




E D I T 

Após várias tentativas sem sucesso, final

mente um antigo projeto dos estudantes de 

graduação em Ciências Sociais da UFMG se 

materializa, fruto de um trabalho dinâmico e 

persistente do Centro Acadêmico de Ciênci

as Sociais com especial atenção dos profes

sores Renarde Freire Nobre, Carlos Ranulfo 

Félix, Eduardo Viana Vargas, e da professora 

Ana Lúcia Modesto. 

o 

A começar pelo seu nome é possível obser

vamos os princípios que guiarão nosso proje

to. Três Pontos remete a reticências, em opo

sição ao estabelecimento de um ponto final 

nas verdades construídas pelas conclusões 

científicas. Os trabalhos que aqui estão pu

blicados não propõem uma verdade absoluta, 

imutável e não susceptível ao erro. A partir 

dessa perspectiva, constrt.lárnos . ~~::~u~ ·. 
PoNTo.s, no senti~o ded~~~fdnst~p~ep-

.r::Jl.~2: 
: :z;~'." ,J ~ ·:;" 

R I A L 

tre as diversas linhas epistemológicas das 

Ciências Sociais, possível pelo estímulo à pro

dução de conhecimento científico que propi

cia a confrontação de idéias e fomenta a capa

cidade crítica dos futuros sociólogos, antro

pólogos e cientistas-políticos. 

Nesta edição de lançamento buscamos 

contemplar a diversidade dos aspectos e dos 

componentes que concernem ao domínio das 

Ciências Sociais, abordando o caráter multi

facetado da nossa área de conhecimento. 

Isso nos permite tratar de temas das três 

ciências pilares de nosso curso: Sociologia, 

Antropologia e Política. Não obstante, opta

mo·s por preservar uma identidade marcada

mente estudantil dos trabalhos, não os sub

metendo a uma correção rígida ,qu~pude§lse 

d~sparacterizar a essênci~ de;u"JDvem cien-
tista. · · 
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RESUMO: Contrapondo as perspectivas teóricas de Robert Putnam (1996) e SidneyVer
ba (1995), o presente trabalho buscou apreender a influência dos fatores culturais e sócio
demográficos na propensão à associação dos habitantes da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte em participar de associações voluntárias. A hipótese testada foi que tanto os as
pectos sócio-demográficos, quanto culturais da população, influenciam a propensão dos in
divíduos à associação. Ao final, pôde-se perceber que a associação é por demais complexa 
para ser explicada de forma bipolarizada. Deste modo, é possível compreender que tanto os 
fatores sócio-demográficos, quanto a confiança interpessoal, influenciam positivamente a 
propensão e a associação, ou seja, estas vertentes não são contraditórias mas podem ser 
entendidas de forma complementar. 

Introdução 
Uma associação voluntária consiste em um 

grupo formal e livremente constituído; organi
zada por indivíduos coligados entre si por proce
dimentos, rotinas·e sánções compartilhadas; e 
que busca promover algum interesse comum a 
todos os membros. As associações diferem am
plamente uma das outras qÚanto ao grau de en
volvimento pessoal que requerem dos seus par
ticipantes e também quanto à especificidade 
das metas a atingir. Existem, portanto, associ
ações culturais, recreativas, religiosas, profis
sionais, econômicas, políticas, etc. (Cesareo, 
1986; Rios, 1986). 

Conforme Mancur Olson (1999), é caracte
rístico à teoria tradicional dos grupos sociais, 
em todas as suas variações, pressupor a parti
cipação em associações voluntárias como um fe
nômeno virtualmente universal'. Baseando-se 

em pressupostos "funcionais", em sua variante 
formal. esta teoria procura as causas que de
terminam o desenvolvimento do fenômeno asso
ciativismo no processo de industrialização e ur
banização da sociedade moderna. Parte do fato 
de que em sociedades primitivas, nas quais pre
dominam 'grupos primários', a expressão social 
dos interesses se dá sobretudo através de gru
pos de casta ou classe, de idade, de parentes
co, de vizinhança, e não através de outras soli
dariedades livremente organizadas .. 

Sob essa perspectiva, as estruturas associ
ativas surgem à medida que a sociedade se de
sénvolve tornando-se mais complexa, e as rela
ções de interdependência entre seus membros 
reduzem a capacidade das estruturas tradicio
nais para "satisfazer exigências fundamentais 
de segurança pessoal, de controle da realidade 
circundante, da auto-expressão e de ação cole-
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tiva, para alcançar determinadas metas " CCe
sareo, 1986, p. 651 

Devido à cresc.ente atuação das organiza
ções voluntárias como agente de mudança soci
al, -na mediação entre os grupos primários e o 
Estado, na integração de minorias e afirmação 

• de seus valores, na participação em institui
ções governamentais, etc. -o associativismo é 
contraposto a formas autocráticas de governo, 
sendo considerado mola mestra de um proces
so mais amplo de democratização das estrutu
ras sociais (Rios, 1986, p. 91l. 

No século XIX, Aléxis de Tocqueville atribuiu o 
bom funcionamento do governo nos EUA à práti
ca comum dos seus habitantes em formar asso
ciações. No século XX, em marcada semelhança 
com Tocqueville, Robert Putnam C1996J contra
pôs as províncias do Norte e d.o Sul da Itália, e 
ressaltou a relevância dos elevados padrões e 
sistemas de engajamento cívico dos habitantes 
da primeira região para o melhor desempenho 
de suas instituições políticas. Estes autores 
qualificaram estas sociedades como tendo um 
ou outro tipo de cultura política sem considera
rem eventuais desigualdades na distribuição de 
"civismo" entre os seus diferentes grupos. 

Segundo Bruno P. Reis C2003al, desigualda
de política, que usualmente refere-se a atribui
ção desigual de direitos políticos, possui uma ou
tra dimensão geralmente negligenciada: embo
ra os direitos políticos sejam assegurados for
malmente a todos os membros de uma popula
ção, o seu cumprimento. se apresenta de forma 
desigual. Para este autor, estamos diante.de 
um problema na medida que a apatia tende a es
tar relacionada com atributos objetivos da pes
soa como gênero, raça, renda, status ocupacio
nal e religião. De acordo com ele, sistemas polí
ticos que apresentam indivíduos com maiores 
probabilidades de participação se mostram par
ciais em detrimento daqueles que tem menores 
chances de participar dos processos. 

Deste modo, percebemos que quando se pro
cura, a partir do estudo da cultura política, ex
plicação para fenômenos como as condições de 
estabilidade política do regime democrático 
CAimond,&Verba, 1963) ou o desempenho dife
renciado das instituições democráticas CPut
nam, 1996), os valores agregados de cultura po-. 
lítica parecem bastar. Não obstante, se ofoco 
da investigação volta-se para a política c,omo 
arena de conflito, torna-se importante atentar 
para a distribuição da cultura política entre os 
grupos estudados. 

Nesse sentido, na visão dos autores Mario 
Fuks, Renato Monseff Perissinotto e Ednaldo 
Aparecido Ribeiro (2003), o conceito de cultura 
política aplicado ao estudo dos conflitos entre 
os grupos de uma dada comunidade deve ser en
tendido como um 'recurso político', específico e 
desigualmente distribuído e, portanto, como 
um dos possíveis condicionantes da desigualda
de política. E Bruno Reis (2003bl, de forma apro
priada, entende que uma avaliação adequada do· 
desempenho de instituições políticas que pre-

tendem ser democráticas dependerá em larga 
medida de uma compreensão minuciosa pelos 
quais variadas parcelas de grupos sociais diver
sos se sentem compelidos ou não a participar 
do processo político. 

No Brasil, a partir do final da década de 70, 
verificou-se um crescimento exponencial de as
sociações civis, em especial de associações co
munitárias, em um amplo processo de resistên
cia popular e lutas pela conquista de direitos ci
vis e sociais (Jacobi, 2002)2 • Estes novos ato
res sociais, emergindo à revelia do Estado, bus
caram criar novo9 espaços e formas de partici
pação, bem como de relacionamento com o po
der público. 

Não obstante, como salienta Bruno Reis 
C2003al, autores como Arato e Cohen ( 1994) e 
Avritzer (1993) consideram o incremento do as
sociativismo a variável explicativa chave do pro
cesso de redemocratização da nossa socieda
de, a questão é controversa. De acordo com ou
tras opiniões, é preciso questionar se os níveis 
extremos de desigualdad~ não min13riam estes 
efeitos. Elisa P. Reis, por exemplo, sugere- "L. .J 
que pobreza e desigualdade de grandes dimen
sões podem ter como conseqüência a definição 
de uma identidade social do tipo restritivo e 
avessa à esfera política", assim o chamado 
apartheid social no. Brasil teria conseqüências 
decisivas para o encolhimento da esfera pública 
e para a dissolução de uma identidade política 
entre os mais pobres (1996, p.437J. 

Mediante as implicações diretas que a con
firmaçã_o destas conjecturas teriam para o de
sempenho e conservação dos governos demo
cráticos, o presente trabalho procurou apreen
der a influência dos fatores culturais e sócio
econômicos na propensão dos habitantes da Re
gião metropolitana qe Belo Horizonte a partici
par do associativismo voluntário. 

·A vertente culturalista 
Desde os gregos na Antigüidade, passando 

por Maquiavel na Renascença, é comum falar so
bre a necessidade de uma correspondência en
tre a cultura de um povo e suas instituições polí
ticas. A expressão "cultura política" é usada pa
ra designar "L .. ] o conjunto de atitudes, nor
mas, crenças, mais ou menos largamente parti
lhadas pelos membros de determinada unidade 
social e tendo como objeto fenômenos políticos" 
CSani, 1986, p.306J. 

Segundo Maria Celina D'Araujo (2003), quan
do os valores do governo representativo foram 
se tornando mais fortes, o conceito de cultura 
política foi sendo mais qualificado. Em meados 
do século XIX, o liberal francês Tocqueville publi
cou Democracia na América. Aos olhos deste es
tudioso, _as associações voluntárias, a livre cir
culação de informação e as práticas de igualda
de conferiam singularidade à democracia norte
americana e marcaram a diferença dos Estados 
Unidos com a Europa, em especial com a Fran
ça, onde ainda predominava uma cultura aristo
cráticá, hierárquica, apesar da Revolução Fran-

Inverno de 2004 
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1. De acordo com Olson 
(1999}, como tantas outras te
orias, esta foi desenvolvida por 

diferentes autores com dife
rentes visões. Não obstante, sa

tisfaz aos propósitos do pre
sente trabalho apenas uma 

abordagem da variante formal 
dessa corrente. 

2. Leonardo Avritzer (1997) 
considera que neste período 

ocorreu no país o surgimento 
de uma sociedade civil mais au

tônam·a, que posteriormente 
incorporou-se a institucionali

dade no processo de- democra
tização na década de 80. 
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3. Putnam operacionalizou 
"comunidade cívica" através 
de índice que envolve quatro 
dimensões: qualidade de parti
cipação, leitura de jornais, den
sidade de organizações civis e 
voto preferencial (B. Re
is,2003c; Prates, 1997) 

4. Embora nos testes realiza
dos por Putnam, o índice de 
modernidade econômica te
nha apresentado uma correla
ção bastante positiva com o ín
dice de desempenho instituci
onal (r=0,77), este último apre
sentou uma correlação verda
deiramente espantosa com co
munidade cívica (r=0,94) (B. 
Reis, 2003c). 
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cesa. 
No século XX, Gabriel Almond e Sidney Verba 

lançam em 1963 o livro The Civic Cu/ture: Politi
cal Attitudes and. Democracy in Five Countries, 
primeira tentativa sistemática de estabelecer 
um elo explicativo entre, de um lado, as atitudes 
e motivações subjetivas dos atores sociais e, 
de outro, a conduta política adotada por estes e 
seus efeitos sobre o funcionamento das institu
ições democráticas. Assim, o termo "cultura cí
vica" foi empregado por estes autores para de
signar um tipo particular de cultura política ba
seado na aceitação e adesão à autoridade políti
ca, e na crença das possibilidades de influenciar 
as decisões políticas, e na confiança nos conci
dadãos (Fuks; Perissinotto; Ribeiro, 2003). 

Em 1981, em The Civic Cu/ture Revisited, 
Almond e Verba viriam a dizer que as institui
ções democráticas podem exercer influência po
sitiva sobre a cultura política no sentido de de
mocratizá-l.a, o que demonstra que estudos en
volvendo cultura cívica e democracia vem so
frendo constantes adaptações metodológicas 
no decorrer do tempo CD'Araujo, 2003). 

Um estudo de caso na Itália 
e variável confiança 
Publicado em 1993, Making Oemocracy 

Work: Civic Traditions in Modem ltaly, de Robert 
Putnam, é o resultado de minuciosa pesquisa 
multidisciplinar iniciada em 1970, quando na Itá
lia foi implementado um drástico processo de 
descentralização administrativa, que implicou a 
criação de vinte governos regionais. Esta mu
dança estrutural objetivou a superação das defi
ciências de um governo fortemente centraliza
do, incapaz de corrigir graves distorções apon
tadas entre o Norte e o Sul daquele país no que 
toca o desenvolvimento econômico, social e polí
tico.· 

Por duas décadas, Putnam dedicou-se a en
tender o porquê de, embora munidos de mesmo 
arranjo institucional, os governos locais apre
sentarem desempenhos tão distintos. Segundo 
o próprio autor, 

"[. .. ]a reforma regional parece estar agravan
do, e não atenuando, a histórica disparidade 
entre o Norte e o Sul. A reforma livrou do para
lisante domínio romano as regiões mais adian
tadas, mas deixou que os problemas das re
giões mais atrasadas se agravassem" { 1996, 
p. 75}. 
Na opinião de Putnam (1996) tais distorções 

poderiam ser explicadas recorrendo ao conceito 
de "comunidade cívica". De acordo com Antonio 
Augusto Pereira Prates, este conceito 

"{. .. ]engloba desde traços característicos de 
uma 'cultura cívica', nos termos definidos por 
Almond /Verba {1963), até condições estru
turais de existência de uma alta densidade de 
organizações civis que possibilitem sistemas 
plurais de participação e solidariedade hori
zontal, no mesmo sentido das condições da so
ciedade democrática, sugeridas por Tocque
vi/Je"{1993, p.196-7]. 

Em busca de alguma variável sócio
econômica cuja variação correspondesse às os
cilações inter-regionais do seu índice de desem
penho institucional, Putnam encontrou forte 
correlação de comunidade cívica com o desem
penho institucional dos governos locais 3 . 

Como afirma Bruno Reis (2003cl, ao analisar 
a conexão entre modernidade econômica e de
sempenho institucional, cuidadoso, no próprio 
texto, o autor refuta a contestação óbvia se
gundo a qual comunidade cívica poderia ser ela 
própria um subproduto, resultado de níveis pre
sumivelmente mais elevados de dinamismo eco
nômico no Norte da ltália4 . Para corroborar a re
levância do civismo e das relações sociais no pro
cesso de desenvolvimento, Putnam realizou 
uma digressão histórica encontrando nas tradi
ções políticas e culturais mantidas no Norte e 
Sul as origens dos dois diferentes tipos de vida 
associativa observados na península italiana. 
Conforme Prates, 

"{ a]s 'repúblicas comunais que predominavam 
nas cidades do norte e centro da Itália {: .. ], 
nas regiões onde hoje constata-se os mais ai- . 
tos índices ·de desempenho institucional, já 
apresentavam, desde aquele século, os tra
ços fundamentais de associativismo e vida cívi
ca que caracterizam a existência.de 'comuni
dade cívica'. Em oposição a isto, as regiões do 
sul da Itália onde predominava um sistema polí
tico autocrático do feudalismo normando, 
'constituem e;çatamente as sete regiões me
nos cívicas nos 1970s"'(1997, p.197J. 
Em novas· comparações entre o civismo· e o 

desenvolvimento sócio-econômico das duas re
giões no século XX; Putnam constatou: o Norte 
manteve no decorrer do tempo um maior volume 
de associações civis, apresentando uma popu
lação mais comprometida com a coisa pública 
(res pública) e marcada pela sensação de confi
ança mútua, aspectos que o autor considerava 
favoráveis para o desempenho dos governos e 
da economia dessa região. Ao contrário, o Sul, 
cujo passado foi mais próspero, apresentou 
uma política verticalmente estruturada, pade
cendo de uma vida social caracterizada pela frag
mentação e isolamento dos habitantes e de 
uma cultura assinalada pela desconfiança mú
tua. 

Nesse sentido, Putnam (1996J pôde concluir 
que as tradições cívicas e a capacidade de orga
nização social revelaram-se um poderoso de
terminante das disparidades de desenvolvimen
to sócio-econômico encontradas atualmente en
tre as duas regiões. O autor, visando não ape
nas explicar o caso italiano, mas ampliar a capa
cidade de aplicação de sua análise, fundamen
tou esta sua conclusão em uma lógica da ação 
coletiva e no conceito de "capital social", que 
passou sutistituir a idéia de "comunidade cívi
ca". 

Em Putnam, "L.. l capital social diz respeito a 
características de organização social, como 
confiança, normas e sistemas que contribuam 
para aumentar a eficiência da sociedade, facili-
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tando ações coordenadas". Se de acordo com o 

dilema do prisioneiro é irracional cooperar em si

tuações que nãoenvolvam garantias, "a coope

ração voluntária é mais fácil numa comunidade 

que tenha herdado um bom estoque de capital 

social sob a forma de regras de reciprocidade e 

sistemas de participação cívica" (1996, 

p.1771. 
Os sistemas de participação cívica, segundo 

O' Araújo, remetem à atuação em várias associ

ações onde se estabelecem laços horizontais 

de cooperação que, por sua vez, envolvem grau 

de pertencimento e importância individuais rela

tivamente iguais; "possibilitando melhor infor

mação, promovem regras de reciprocidade, au

mentam os custos potenciais de transgressão, 

redimensionam a confiança e possibilitam futu

ras colaborações". Nesse sentido, uma boa defi

nição de confiança é a "expectativa de reciproci

dade que pessoas de uma comunidade, baseada 
em normas partilhadas, têm acerca do compor

tamento dos outros" CD'Araujo, 2003, p. 19-

331. 
Para conferir plausibilidade analítica ao seu 

argumento, Putman eleva "confiança" ao sta

tus de categoria-chave do seu raciocínio. Como 

afirma Bruno Reis a respeito, para esse autor, 
'I. .. ] a existência de laços de confiança mútua 
reforça os mecanismos de cooperação entre 
os habitantes e favorece o desempenho das 
instituições políticas [ e econômicas]; esse 
mesmo desempenho institucional eficiente 
atua positivamente sobre o contexto, reduzin
do a incerteza e reforçando ainda mais o nível 
de confiança e cooperação no interior da popu
lação CB. Reis, 2003c: 3BJ. 
Não obstante, tal conjectura jamais foi tes

tada. B. Reis (2003b1 salienta que "confiança", 

elevada à condição de mecanismo causal crucial 
do argumento, não é objeto de qualquer tentati

va de mensuração empírica. Putnam não apre

senta qualquer indicador de confiança interpes

soal, ou sugere estratégias de operacionaliza

ção empírica posterior desse conceito. 
De acordo com B. Reis, na Pesquisa Mundial 

Sobre Valores CWorld Values Survey1, ~m parte 

pelas limitações próprias de um questionário de 

surveyrestrito a questões atitudinais, o concei

to "confiança" recebe tratamento simples, 

"L .. 1 pelas respostas a uma questão dicotômica 

em que o entrevistado opta entre declarar de 
um modo geral se se pode ou não confiar na maio

ria das pessoas". Implícita na rationale.da per

gunta, está a concepção de confiança como um 
atributo individual que responde de forma relati
vamente homogênea a certos estímulos do con

texto social, o que configura uma "síndrome" co
letiva a partir da qual se identifica um indicador 

de certa cultura política (2003c, p. 461. 

''Modelo do 
voluntarismo cívico" 
O problema da apatia política tem sido objeto 

de diferentes matizes teóricos, um deles é Mo
delo da Escolha Racional. Conforme Fátima 

Anastasia e Carlos Ranulfo Melo (20031, 

Antony Downs prenunciou toda uma linha de pen

samento acerca do comportamento político de 

cidadãos que parte da racionalidade e do auto

interesse, ao realizar sua análise da abstenção 

racional e dos custos envolvidos no ato de se 

manter informado. Na mesma vertente, Olson 

inverte o tradicional postulado sociológico se

gundo o qual indivíduos pertencentes a uma cole
tividade agirão de forma espontânea, com vista 

a assegurar a realização dos objetivos comuns 

ao grupo. Para o autor, indivíduos racionais ten

derão a não cooperar uma vez que podem espe

rar o usufruto dos bens públicos eventualmente 

conquistados, pelo simples fato de que não há 

como excluí-los disto. Por conseqüêncià, deve

se esperar que os indivíduos participem em pro

cessos coletivos apenas se estiver em curso a 

operação de um incentivo de tipo seletivo, ou se
ja, que não se refira ao bem comum em questão. 

Contrapondo-se a esta perspectiva, Robert 

Dahl entre outros àutores~ enfatiza o impacto 
das condições sociais na produção da apatia, 

lembrando que as pessoas dotadas de merios re

cursos sabem que "uma hora de seu tempo dedi

cada à participação política não terá tanto efei

to quanto uma hora de outros em condições ma

is vantajosas" CDahl apud Anastasia _& Melo, 

2003:051. 
No debate atual sobre "engajamento cívico", 

Sidney Verba reserva lugar de destaque para a 
análise da ,desigualdade. Para este autor a dis

tribuição desigual de recursos cívicos entre os 
gru'pos e indivíduos de uma determinada socie

dade constitui-se em uma questão central para 
compreender fenômenos relacionados à partici

pação política (Fuks; Perissinotto; Ribeiro, 

20031. 
Na visão de B. Reis (2003a1, mais que um mo

delo que supera os antecedentes, o "Modelo do 

Voluntarismo Cívico" de Sidney Verba é um es

forço para estabelecer uma ligação entre eles 

por meio de ênfase particular na mobilização de 

recursos participatórios, particularmente, o 

tempo, o dinheiro e a cultura política, no interior 

de uma comunidade. 
SegUndo Bruno Reis (2003a1, o foco nos "re

cursos participatórios" desigualmente distri

buídos e especialmente nos custos envolvidos 

na participação individual permite a Verba con

templar as duas abordagens. Para o "Modelo do 

Voluntarismo Cívico", em consonância com a 

perspectiva sócio-econômica, o status sócio
econômico de um indivíduo irá provê-lo, ou não, 

de recursos iniciais necessários para seu in
gresso em associações voluntárias; por outro 
lado, o uso estratégico destes recursos no inte

rior das associações possibilitará a este mes
mo indivíduo a aquisição de maiores recursos. 

Os procedimentos da análise 
Todo o esforço empreendido neste tr<;tbalho 

foi na direção de contrapor a perspectiva cultu
ralista, através do raciocínio de Robert Putnam 
(19961, à argumentação de Sidney Verba, cuja 
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5. Ver BECKER, G. Human Ca
pital: A Theoretical and Empíri
ca! Analysis, With Special Refe
rence to Education, 1993 & 
CATANNI A.D., Dicionário Criti
co sobre Trabalho e Tecnolo-
gia. 2002. . 

6. Utilizou-se a idade centrali
zada, como forma de resolver 
o problema da colinearidade, 
já qu.e a relação entre partici
pação e idade é ser uma pará
bola, isto é, o ~ível de partici
pação sobe até uma determi
nada idade e depois torna a ca
ir (idade centralizada significa 
idade menos a média). 
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atual preocupação r~side em estudar assime
trias sistemáticas éxistentes na propensão à 
participação políticí?. por diferentes grupos na 
população de um país. Com este propósito foi 
testada a hipótese de que tanto os aspectos só
cià-demográficos, quanto culturais da popula
ção, influenciam a propensão dos seus mem
bros a as~ociação. 

·O principal objetivo foi, portanto, compreen
der as possíveis relações entre participação, ní
veis de informação, confiança interpessoal e va
riáveis sócio-demográficas. Para tanto, traba
lhamos participação através de índice que con
segue captar de o a um número máximo de ins-. 
tituições das quais o respondente participa, 
considerando desde aquelas entidades que de
notam um envolvimento mais político - associa
ções ligadas à defesa dos direitos humanos; as
sociação ligada à defesa dos consumidores; gru
po de Fé e Política; associação comunitária liga
da a questões de moradia, melhoramentos urba
nos, etc; partido político; associação ligada a 
questões específicas como saúde, educação, 
meio ambiente, etc; entidades empresariais e 
patronais- até as que remetem a um associati
vismo do tipo civil - entidades de caridade e es
portivas, grupos de auto-ajuda e religiosos (gru
pos de jovens, grupos de casais, outra) [Anas
tasia & Melo, 2003). 

E como principais variáveis explicativas em
pregamos "confiar ou não confiar em outras pes
soas", no molde proposto por lnglehart e o fator 
oe informação, representando a corrente teóri
ca culturalista; por outro lado, estado civil, ida
de, sexo, anos de escolaridade e quantidade de 
filhos foram escolhidas como representantes 
do "Modelo do Voluntarismo Cívico". Destaca
se a escolaridade e a idade como proxy de expe
riência como medidas econômicas, já que gran
de parte da renda pode ser explicada por elas, 
de acordo com a teoria do capital humano5 • 

Os dados utilizados são provenientes da Pes
quisa por Amostragem Probabilística da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte dos Departa
mentos de Sociologia e Antropologia CSOAJ e 
Ciência Política CDCPJ da Universidade Federal 
de Minas Ger·ais. No total foram 1. 029 questio
nários aplicados, no ano de 2002. Para a atual 
análise foi considerada uma amostra de 1. 027 
por terem sido eliminados os casos missing. A 
base de dados foi construída usando o software 
SPSS 1 O. O (Statistical Packet for the Social 
Sciencesl. Para apresentação dos resultados, 
foram geradas tabelas pelo próprio programa, 
sendo formatadas pelo Excel 2000. 

Dentro desta amostra, a participação fica 
distribuída da seguinte forma:, 

Com relação a quantidade de associações em 
que os indivíduos estão associados, teni-se: 

' AdotoU-se como modelo principal de análise, 
a Regressão Logística, que tem como equação 
geral: 

Ln [p(y= 1 J/1 -p(y= 1 Jl= Bo + B1 X 1 +8 
Além disso, testes qui-quadrado e correla

ções bivariadasforam também utilizados. 
Para a avaliação do nível de informação foi rea

lizada uma análise fatorial com as seguintes va
riáveis: 

• Freqüência com que o entrevistado lê sobre 
política em jornais 

• Freqüência com que o entrevistado conver
sa sobre política com amigos 

• Freqüência com que o entrevistado partici
pa de reuniões sobre política 

O fator resultante explica 60,9%.da variân
éia das quatro variáveis. Sendo que, freqüência 
com que lê sobre política em jornais apresentou 
uma correlação de 0,832 com o fator; freqüên
cia com que conversa sobre política com amigos 
apresentou uma correlação de 0,807 com o fa
tor; freqüência com que participa de reuniões 
sobre política apresentou uma correlação de 
0,695 com o.fator. Desta forma, percebe-se a 
existência de uma forte associaçao entre quem 
lê sobre política nos jornais e conversa so~re po
lítica com os amigos. Este. fator foi utilizado co~ 
mo variável explicativa no modelo principal de 
·análise. 

Verificações empíricas 
O primeiro modelo tem como objetivo testar 

as variáveis sócio-demográficas separadamen~ 
te: 

Equação: Ln [p(y= 1 )/1 -p(y= 1 )]= B0 + 
B1X 1 B2 X 2 + B3 X 3 + B4 X 4 + B5 X 5 + B6 X 6 

+ B7 X 7 + B8 X 8 + B9 X 9 + B10X 10 +8 
Onde, 
1 =Casados 
2 = Desquitados/Divorciados 
3 =Viúvos 
4 = Idade centralizada() 6 

5 = Idade centralizada2 
6 = Sexo CHamem = 1 l 
7 = Anos de Escolaridade 
8 = Possui um filho 
9 = Possui dois filhos 
1 O = Possui três filhos ou mais 
As variáveis de controle foram: no caso does

tado civil, o grupo dos solteiros e para as pesso
as que possuem filhos, ·a grupo d_os indivíduos 
sem filhos. 
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O teste para as variáveis Sexo, Quantidade 

de Filhos e o Fator de Informação foi Unilateral 
de Calda lnferior7 . Para todas as outras variáve

is o teste foi Teste Unilateral de Calda Superior8 • 

Pelo que se pode perceber do quadro acima: 
• Os casados têm 83% de chances a mais 

que os solteiros de participar. Os viúvos 
apresentam 103,2% de chances a mais de 
participarem que os solteiros. Quanto aos 
desquitados e divorciados, não houve signi
ficância. 

• A cada ano a mais na idade aumenta em 
1 ,80% as chances de participar de alguma 
associação/entidade. 

• A relação com o sexo não foi significativa, 
apesar de indicar uma menor participação 
masculina. 

• Cada ano de escolaridade a mais aumenta 
em 15,6% as chances de participação em 
associações e/ou entidades. 

• Ter um filho diminui 54,1 0% de chances de 
participar em relação aqueles que não pos
suem filhos. Por outro lado, possuir mais de 

1 (uml filho não apresentou significância es

tatística, apesar de indicarem que quem 
possui filhos tem menores chances de par
ticipar com relação a quem não tem filhos. 
Em outras palavras, o primeiro filho tem um 
impacto muito maior sobre a participação 
do que o segundo. 

Estes resultados corroboram os argumen
tos da corrente sócio-econômica e de Verba, 
uma vez que maior escolaridade e idade (expe
riência) elevam a propensão a associação, con

forme a teoria do capital humano segundo a qual 
indivíduos com maior escolaridade e experiência 
apresentam maiores probabilidades de recebe
rem maiores salários .. A alocação do tempo fica 
evidente com os resultados encontrados para 
pessoas que possuem filhos, já que indica que a 
presença de um filho diminuiu a propensão a as
sociação. 

Acrescentando-se o fator de informação e a 
variável dummyde confiança, tem-se que: 9 
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7. H,: ~<-0 e H,: ~<O 

8. H,: bo;O e H,: ~>0 

9. Todos os testes foram 
bilaterais 

H,: ~=O e H,: ~#O 
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• Os indivíduos que confiam tem 69,70% de 
chances a mais. ~os que não confiam de se 
associarem. 

• A cada variação no' fator de informação dimi
nui em 38,1 0%~ ou seja,· quanto mais bem 
informado o indivíduo menor sua propensão 
à associação. 

Desta maneira, verifica-se parcialmente a 
perspectiva culturalista, já que o nível de confi
ança influenciou positivamente a associação; 
mas a informação negativamente. Esta última 
contraria as expectativas desta vertente teóri
ca, segundo a qual, maiores níveis de informa
ção tendem a elevar. a participação dos indivídu
os. Entretanto, vai ao encontro do "Modelo da 
Escolha Racional" que sugere que o indivíduo es
tando bem informado escolhe racionalmente 
não participar por dar-se conta dos custos de 
sua participação, o que em certa medida con
templa o "Modelo do Voluntarismo Cívico", que 
se apropria da ênfase dada pelo pensamento ra
cional ao uso estratégico dos recursos e aos 
custos envolvidos na participação. 

Vale ressaltar que, neste modelo, sexo ad
quire significância estatística. Os homens tem 
menos 28,30% de chance de se associarem do 
que as mulheres. Lúcia Avelar (20021 ressalta 
que nos estudos sobre desigualdade política, as 
mulheres se encontram junto a outros segmen
tos excluídos dos benefícios reais garantidos 
constitucionalmente. Assim, pode-se interpre
tar o resultado obtido da seguinte forma: uma 
maior participação feminina em associações ci
vis vem ressaltar a importância das associa
ções voluntárias como agente de mudança soei-
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ai na mediação de grupos sub-representados e 
o Estado, tal como defende a vertente cultura
lista. 

·Por fim, vale ressaltar que as variáveis anos 
de· escolaridade,· ser casado, idade e ter filhos 
continuam relevantes. 

Considerações finais 
Os resultados apresentados confirmam nos

sa hipótese inicial de que tanto os aspectos cul
turais, quanto sócio-demográficos da popula
ção influenciam a propensão dos habitantes da 
região em estudo a participar de associações. 
Entretanto, cabe reiterar que variáveis sócio
demográficas importantes como raça, status 
ocupacional e religião não foram consideradas 
em nossos testes o que abre margem para no
vos tipos de discussão e experimentos. 

Mais ainda, neste trabalho optamos por tra
balhar a participação em associações através 
de um índice geral, portanto, não verificamos os 
efeitos das variáveis explicativas sobre as for
mas específicas desse fenômeno: tipo de insti- -· 
tuição e grau de envolvimento do entrevistado, 
formal ou informal. Uma abordagem deste tipo 
se faz necessária, uma vez que no Brasil "[. .. la 
maioria dos movimentos incide sobre carências 
de sobrevivência imediata" (Ooimo, 1995 p.46J. 
Certamente este seria um ponto para investi-. 
gação futura: a_o invés de nos determos apenas 
nos efeitos da desigualdade social sobre a apa
tia, verificarmos também o impacto dessa desi
gualdade na dinâmica e no perfil do associativis
mo brasileiro. 
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RESUMO: O artigo trata da implementação de políticas de ações afirmativas no Brasil. O 
percurso seguido passa por algumas transformações políticas contemporâneas e pela for
ma com que a realidade brasileira se insere neste processo de mudanças. A cultura brasilei
ra apresenta especificidades que impõem a necessidade de reflexões e estudos que sejam 
capazes de fundamentar as políticas de combate à discriminação racial e torná-las efica
zes. Neste sentido, defende-se a importância de ÇJue a implementação de políticas de ações 
afirmativas no Brasil não seja feita a partir de uma simples transposição dos modelos já uti
lizados em outros países, mas sim, a partir de uma reflexão com o envolvimento da socieda
de e que seja capaz de fundamentar a adaptação destas políticas às nossas necessidades. 

Introdução 
As ações afirmativas começam a s~r debati

das e implementadas com mais intensidade no 
Brasil recentemente. Este processo está ocor
rendo num contexto internacional de transfor
mações políticas, tanto práticas quanto teóri
cas. Neste trabalho, faremos inicialmente, uma 
apresentação da natureza destas mudanças 
com o intuito de conectá-las com a realidade 
brasileira, considerando nosso objetivo central 
de propor algumas reflexões sobre a implem~n
tação de políticas de ação afirmativa no Brasil. 

Para tanto demonstraremos que a sociedade 
brasileira apresenta especificidades que devem 
ser levadas em conta no momento de implemen
tação de pàlíticas específicas contra a discrimi
nação. Deve-se utilizar para isto o que tem sido 

produzido sobre o Brasil, sobretudo pelas ciên
cias sociais, para que se consiga uma boa conju
gação entre as práticas cotidianas que se pre
tende mudar e as políticas que serão implemen
tadas para este fim. Esta postura se faz neces
sária em função da complexidade do fenômeno 
da discriminação racial, que se insere em práti
cas cotidianas e institucionais variadas, tendo 
também conseqüências muito diversas. 

A partir deste percurso, defenderemos a 
necessidade de implementação de políticas de 
combate à discriminação no Brasil e também a 
de que o contexto brasileiro seja pensado de 
modo a permitir uma ~valiação dos possíveis pro
blemas que podem advir da adoção destas políti
cas. Uma ampla discussão deve se realizar no 
país com o maior envolvimento possível da soei-
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edade para pensar sobre a realidade brasileira e 
a implementação de políticas de ação afirmati
va. 

A política em transformação 
O debate contemporâneo que se desenvolve 

na teoria política tem apontado para um pro
cesso de transformação tanto do pensamento 
quanto das práticas políticas. Esta situação, 
nos parece, é válida tanto para os estudiosos 
da política que dirigem sua atenção prioritaria
mente para os processos políticos no âmbito da 
sociedade quanto para aqueles que concentram 
suas atenções no Estado'. 

No primeiro caso, por exemplo, assiste-se, 
sobretudo a partir da década de sessenta do sé
culo vinte, à emergência dos novos movimentos 
sociais. Com novas demandas, relativamente in
dependentes das questões econ6micas, eles in
troduziram no âmbito político a dimensão da 
apresentação direta e pública de reivindicações 
morais e não-materiais. CAvritzer e Melucci, 
2001, p. 2J Com isto lutam por uma expansão 
das fronteiras do político, com novas práticas e 
formas de atuação políticas. A teoria, conse
quentemente, se transforma para entender a 
emergência deste novo processo. 

No segundo caso, ou seja, dos estudos das 
instituições políticas tradicionais, freqüente
mente se afirma que a representação política es
tá passando por uma crise nos países ocidenta
is. (Manin, 1995, p. 5J Os partidos políticos, du
rante muito tempo, canalizaram a representa
ção que parecia estar fundada num forte vínculo 
entre o eleitorado e os partidos políticos. Os ele
itores se identificavam com os partidos e se 
mantinham fiéis a eles. Hoje, entretanto, a elei
ção de representantes já não parece um meio pe
lo qual os cidadãos indicam as políticas que dese
jam ver executadas (Manin, 1995, p. 5J. 

No âmbito teórico, uma questão que atra
vessa estas duas "concepções" da política é a 
forma com que se concebe a democracia e a ci
dadania. Os teóricos que priorizam o estudo da 
política a partir da sociedade, normalmente, lu
tam por um ideal de democracia'que seja capaz 
de incluir a participação do maior número possí
vel de cidadãos. Os que estudam o Estado, am
parados no argumento que habitualmente deno
minam-de uma noção mai§J realista da política, 
entendem que em sociedades complexas como 
as nossas é necessário que ocorra um proces
so de seleção dos membros que irão ocupar as 
posições de poder. 

Pensamos que, em certo sentido, o pluralis
mo cultural está no cerne deste debate. Se bem 
observarmos, ele pode ser. usado como argu
mento pelos dois grupos. Por um lado, os teóri
cos que estudam os movimentos sociais edema
is organizações da sociedade 'civil enfatizam que 
a diversidade cui'tural é muito grande, o que tor
na praticamente impossível a construção de um 
modelo de representação capaz de garantir mi
nimamente a expre'ssão desta pluralidade. Base
iam-se na análise da experiência do modelo re-

presentativo que foi adotado para demonstrar 
que ele é insuficiente para atingir a representa
ção esperada. A luta atual por reconhecimento 
de diversos grupos pode ser usada como um 
bom exemplo da ineficácia do modelo. 

Os estudiosos das instituições. formais, por 
outro lado, recorrem ao pluralismo e à complexi
dade exatamente para demonstrar que a parti
cipação em larga escala é inviável diante da ne
cessidade diária de tomadas de decisão que a 
complexidade impõe às sociedades atuais. Em 
outros termos, afirmam a necessidade da demo
cracia política, mas defendem, concomitante
mente, que ela deve ser eficaz para solucionar 
os problemas cotidianos da nação. Isto só seria 
possível com a composição de governos, tendo 
os partidos como os canalizadores da participa
ção política. Assim a pluralidade se expressaria 
por meio da constituição de partidos. 

Percebe-se que existe uma certa tensão en
tre estas duas visões dos fenômenos políticos 
que pode ser explicitada na leitura de textos de 
diferentes autores (Avritzer e Melucci, 2001: 
Best e Kellener 1991 ;Santos, 2001: Santos e 
Avritzer, 2002: Torres, 2001 J. De uma maneira 
geral, estes textos estabelecem uma relação 
entre cidadania, democracia e multiculturalis
mo. Talvez um ponto comum entre eles seja o fa
to de que todos chamam atenção para um pro
cesso de mudanças, que está ocorrendo ou que 
eles reivindicam como necessário, tanto nas 
práticas quanto nas concepções teóricas da de
mocracia. 

Santos e ~vritzer (2002) pensam esta ques
tão a partir de uma contraposição entre o mode
lo da democracia liberal, por eles denominada de 
concepção hegemônica, e o modelo da democrà
cia participativa, denominada contra
hegemônica. A comparação é estaoelecida a par
tir das diferenças que elas apresentam com re
lação a três pontos específicos: o conteúdo nor
mativo: a participação; e a ênfase no debate ou 
na decisão. 

Enquanto as teorias liberais enfatizam a de
mocracia como um método para compor os go
vernos, as teorias deliberativas preocupam-se 
mais co.rn o conteúdo ético do l]lodelo democrá
tico. A participação é reduzida no modelo liberal, 
ao passo que no modelo deliberativo pretende
se um alto grau de participação da população. 
Por fim, o modelo libera'! representativo enfatiza 
os processos decisórios enquanto o deliberati
vo entende que é necessário priorizar a argu
mentação, o debate entre os indivíduos: Como 
sustentam estes dois autores, a dif.erença fun
damental entre estas duas concepções acerca 
da democracia está na resposta específica que 
cada uma delas dá a um dos pontos acima. 

Best e Kellner (1991 J tratam desta mesma 
questão a partir da contraposição entre o que 
chamaram de uma política moderna e uma pós
moderna. A primeira teria como projeto definir e 
implementar objetivos universais como a liberda
de, a igualdade e a justiça, numa tentativa de 
transformar as estruturas institucionais da dom i-
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1. Segundo Lipset (1972, 
p. 72) desde que se começou a 

teorizar sobre os fenômenos 
políticos os pensadores se divi
dem entre aqueles que enten
dem que a natureza da políti

ca está'na sociedade e aqueles 
que, ao contrário, pensam que 
ela se encontra no Estado (ma-

is precisamente nas institui
ções políticas formais). 
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nação(Best & Kellner. 1991 . p. 3J. A segunda co
meça a tomar corpo a partir. da emergência de 
novos grupos e lutas políticas. a partir da déca
da de sessenta, tendo como caracte~ística prin
cipal a fragmentação que advém da atuação em 
várias frentes, ao contrário da lÓgica agregató
ria e coletiva típicas da política moderna. · 

Compreende-se portanto, que enquanto a polí
tica moderna centraliza-se em metas univer
sa/istas, como conquistar liberdades civis, re
duzir desigualdades ou transformar. estrutu
ras e instituições de dominação, a política de 
identidade pós-moderna concentra-se em inte
resses específicos de um grupo e constrói 
identidades através da identificação com um 
grupo e suas lutas (Best e Kellner, 1991 , 
p.SJ. 
Estes dois autores sustentam que estas du

as formas de políticas têm tanto pontos fortes 
quantó fracos e defendem· uma necessidade de 
que ambas sejam combinadas de forma criativa 
para agrupar os elementos que elas têm de me
lhor. Defendem a criação de uma nova política pa
rao futuro. 

O multiculturalismo e as 
ações afirmativas no Prasil 
No âmbito da prática, da vida cotidiana, as rei

vindicações dos grupos que se organizam em 
torno de uma identidade comum para lutar por 
reconhecimento podem ser vistas exatamente 
como reivindicações por mais democracia, e se 
inserem nestes dois grandes modos de enten
der e agir politicamente. É uma luta que se de
senrola em vários cenários e pode-se dizer que 
buscam, ao mesmo tempo, transformações nes
sas duas dimens.ões políticas. Se de um lado, rei
vindicam igualdade de reconhecimento para que 
suas diferenças sejam aceitas dernocratica
·mente, de outro. batalham também pelas con
cepções universais de cidadania que promoveri
am uma distribuição dos bens sociais. Em ou
tros termos, estes movimentos lutam ao mes
mo tempo por políticas universalistas e particu
laristas. 

Em função destas características, pensa
mos que o multiculturalismo tem um lugar privi
legiado neste debate. Os movimentos organiza
dos em torno da defesa do pluralismo cultural re
ivindicam transformações que atingem tanto a 
concepção de cidadania quanto a de democracia 
que vigoram no ocidente. 

Nest.e ponto, que enfatize a necessidade de 
uma luta por reconhecimento, se concentram 
as reflexões de Taylor(2001 J ~ respeito do mul
ticulturalismo. Souza(2003, p.35J afirma que, 
na obra de Taylor, "as formas de reconhecimento 
são duas: uma universalizante, caré1cterizada pe
lo princípio da dignidade; e outra particularizante, 
caracterizada pelo princípio da autenticidade". 

Segundo Taylod2001 l, o princípio universal 
da dignidad~ foi introduzido no pensamento oci
dental pelos escritos de Kant e Roussaeu. A polí
tica da dignidade igualitária se baseia na idéia de 
. que todos os seres humanos são igualmente dig-

nos de respeito. (tradução nossa) A política da di
ferença está a/icerçada no potencial de moldar e 
definir nossa própria identidade, como indivíduos 
e como cultura. ITaylor, 2001 :65J. 

Esta discussão se insere no Brasil de uma 
maneira peculiar, principalmente neste momen
to em que começam a serem implementadas po
líticas de ação afirmativa. Os estudos de Rober" 
to Da Matta (1981 J revelam, já na década de se-. 
tenta, uma tentativa de conciliar aquilo que ele 
chamou de duas grandes-vertentes de explica
ção dos fenômenos brasileiros, uma institucio
nalista e outra culturalista. Em certo sentido, 
este fato se relaciona com toda esta discussão 
que apreséntamos anteriormente. Souza 
(2001 J considera que: 

Na verdade, Da Matta {1991; pp. 24-29) pro
cura relacionar o que ele considera como sen
do duas leituras da realidade brasileira que se
riam vistas comumente como antagônicas: 
uma "institucionalista", a qual destacaria os 
macroprocessos políticos e econômicos, ·se
gundo a lógica da economia política clássica e 
implicando, por isso mesmo, alguma formà de 
diagnóstico pessimista do Brasil; e outra ver- ' 
tente, a qual se poderia chamar de "culturaüs
ta", cuja ênfase seria concedida ao elemento 
cotidiano dos usos e costúmes, da nossa tra
dição familística ou "da casa", na linguagem de 
Da Matta. Sua própria perspectiva seria, por
tanto, superadora e sintetizadora dessas pers
pectivas parciais, unindo-as e relacionando-as 
como duas faces de uma mesma moeda, 
transformando essas visões unilaterais num 
"dualismo" articulado. (Souza, 2001, p.48J. 
A discussão nos interessa em particular, por

que pensamos que o processo de implementa
ção das ações afirmativas no Brasil deve levar 
em consideração o modo singular com que es
tes debates se inserem na realidade brasileira. 
Muito tem sido produzido sobre as peculiarida
des da cult;ura brasileira e esta produção pode 
contribuir para que o planejamento destas no
vas políticas que serão implementadas possa 
atender as reais necessidades brasileiras de 
modo eficaz, ou seja, agindo pontualmente nas 
origens dos problemas que fazem com a discri
minação permaneça. Isto implica em pensar polí
ticas que sejqm capazes de agir tanto nas insti
tuições quanto nas questões morais, das ações 
da vida cotidiana. 

Da Matta (1 981 J demonstra como o brasilei
ro tende a hierarquizar as relações. sociais. 
Uma das conclusões do seu estudo sobre o Vo
cê Sabe com quem está falando?é exatamente o 
fato de que os brasileir:os de todas as classes 
sociais se valem desta forma de hierarquizar as 
relações na sua vida cotidiana. Esta singularida·
de brasileira deve ser pensada no momento em 
que se pretende adotar aqui políticas diferenci
alistas, uma vez que a busca de uma universali
zação das regras ainda é fundamental para opa
ís. 

Só recentemente, as ações e políticas de 
combate à discriminação começam a ser deba-
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tidas com mais intensidade no Brasil. O Estado 
brasileiro negou sistematicamente a ·existência 
de racismo no país. O mito da democracia racial 
dava sustentação a esta posição estatal. A par
tir da década de setenta do século passado es
ta situação começa a mudar, sobretudo por 
pressão do movimento negro, que teve uma atu
ação importantíssima para desconstruir este 
mito da igualdade racia\ 2 • 

O reconhecimento do preconceito racial por 
parte do Estado é, provavelmente, um fator rele
vante para que uma ampla discussão se realize 
no país. Tendo em vista o número significativo de 
negros- 45% da população brasileira segundo o 
censo de 2000 - que estão sujeitos à discrimi
nação em função de sua cor, percebe-se que se 
trata de uma questão de máxima urgência a bus
ca de soluções para este problema. A desigual
dade entre brancos e negros no país é uma situ
ação que persiste por séculos e já devia ter sido 
combatida há muito. 

Jaccoud & Beghin l2002l diferenciam dois ti
pos de políticas a serem utilizadas para comba
ter a discriminação e os efeitos gerados por ela: 
as políticas repressivas e as políticas compen
satórias. As primeiras atuam no combate dire
to à discriminação enquanto as do segundo tipo 
pretendem restituir os prejuízos sofridos histo
ricamente por determinados grupos em função 
da discriminação. 

As ações afirmativas e as políticas repressivas 
são entendidas aqui como aquelas que se ori
entam contra comportamentos e condutas. 
As políticas repressivas visam combater o ato 
discriminatório - a discriminação direta - usan
do a legislação criminal existente. Note-se que 
as ações afirmativas procuram combater a 
discriminação indireta, ou seja, aquela discri
minação que não se manifesta explicitamente 
por atos discriminatórios, mas sim por meio 
de formas veladas de comportamento cujo re
sultado provoca a exclusão de caráter raci
ai.[Jaccoud &Beghin, 2002, p.55J 
As políticas repressivas, de âmbito jurídico, 

instituem penalidades àqueles que cometem al
gum tipo de discriminação. A constituição de 
1867 é primeira no Brasil que traz uma medida 
repressiva contra o preconceito de raça. O arti
go introdutório aos direitos individuais das cons
tituições anteriores estabelecia a igualdade pe
rante a lei, portanto, proibiam a distinção dera
ça ou sexo. Mas só na constituição de 1867, cu
riosamente implementada durante o regime mili
tar, acrescentou-se que o preconceito de raça 
seria punido pela lei 3 . Este é um fator importan
te porque aponta para uma mudança na postura 
dos legisladores que passaram a reconhecer a 
existência de um fenômeno que até então era ne
gado pelo Estado. 

As políticas com-pensatórias têm como obje
tivo atuar sobre o resultado da discriminação, e 
não propriamente no combate a ela. Visam esta
belecer a igualdade de oportunidades. Podem 
ser elaboradas por meio de ações valorativas ou 
afirmativas. A partir do ano 2000, o debate so-

bre a implementação destas políticas se acen
tua no governo brasileiro. Primeiramente o Su
premo Tribunal Federal considerou constitucio
nal a ação afirmativa. Em maio de 2002 foi cria
do um programa nacional de ações afirmativas 
[Jaccoud & Beghin, 2002, p. 22-24l 

As ações afirmativas foram utilizadas em ou
tros países com sucesso, mas também com pro
blemas. Neste momento em que elas começam 
a ser utilizadas com mais intensidade no Brasil 
devemos nos valer das avaliações destas medi
das que já foram realizadas nestes países para 
pensarmos numa maneira de adaptá-las à reali
dade brasileira e torná-las um instrumento efi
caz de combate às desigualdades raciais. Nos 
EUA em particular, existem muitos estudos so
bre os resultados destas medidas. Pensemos 
em uma das características destas políticas 
que se expressa no trecho seguinte: 

As ações afirmativas têm como objetivo, as
sim, não o combate ao ato discriminatório- no 
caso da discriminação indireta .dificilmente 
passível de punição pelos instrumentos legais 
existentes e a exigências de provas que lhe 
são inerentes- mas sim o combate ao resulta
do da discriminação, ou se/a. o combate ao ali
jamento dos grupos sociais dos espaços valo
rizados da vida social. (Jaccoud & Beghin, 
2002, p.56J. 
Uma questão de suma importância par? a re

flexão, a partir desta concepção, se refere ao 
campo de atuação na qual estão facadas estas 
políticas, ou seja, a educação e o mercado de 
trabalho. Evidentemente, não é por acaso que 
estes dois campos são os prioritários para im
plementação de ações afirmativas, sobretudo 
as cotas. Nos EUA foi assim e aqui no Brasil, pro
vavelmente, também será. 

Um dos motivos da focalização das políticas 
de ação afirmativa nestas duas áreas se deve 
ao fato de que parte significativa das desigualda
des raciais entre brancos e negros no país está 
diretamente vinculada à discriminação racial vi
gente tanto na escola como no mercado de tra
balho[Jaccoud & Beghin, 2002, p. 35J. Outro fa
tor importante apontado por vários estudos é 
que o principal elemento para explicar as desi
gualdades salariais é, exatamente, a educação. 
Os salários superiores estão associados com 
mais escolarização, ou seja, quanto mais anos 
de estudos maior a probabilidade de se ter altos 
salários. Justifica-se a utilização de cotas, so
bretudo nos cursos superiores, porque os ne
gros foram alijados deste setor da vida social e 
a sua inserção teria reflexos nas desigualdades 
de renda. 

Diante destes dois motivos percebe-se que 
as ações afirmativas têm como objetivo último 
atuar no âmbito do mercado para reduzir as de
sigualdades, em favor dos grupos historicamen
te discriminados. Com isto perde-se de vista a 
dimensão cultural da educação. Esta não pode 
ser pensada meramente com fins utilitaristas e 
instrumentais, na medida em que, muito mais 
que um fator que aumenta renda das pessoas, é 
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2. Gilberto Freyre foi um dos 
principais teóricos defensores 
deste fenômeno tipicamente 
brasileiro que seria, segundo 
ele, a nossa contribuis:ão sin
gular à civilização. Nos tería-

mos a democracia racial, ou so
cial como ele preferia, em con
traposição à norte americana, 
por exemplo, em que se tinha 
apenas a democracia política 

(Freyre apud Souza, 
2003:107). 

3. ':t\rt 150- A Constituição 
assegura aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes nos Pa
ís a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à vida, à liberda· 
de, à segurança e à proprieda· 
de, nos termos seguintes:§ 1° 

· Todos são iguais perante a 
lei, sem distinção, de sexo, ra· 
ça, trabalho, credo religioso e 

convicções políticas. O precon· 
ceito de raça será punido pela · 

lei" (Brasil, 1967). 
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4. Jessé Souza (2003) consi
dera mercado, estado e esfera 
pública as três grandes dimen
sões institucionais da moderni
dade. 
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a maneira com que se transmite para as gera
ções mais novas a herança social produzida pela 
comunidade. ' 

Uma das críticas feitas à implementação de 
ações afirmativas no Brasil advém daqueles que 
defendem que o problema brasileiro que deve de 
fato ser enfrentado é a pobreza, ou seja, é de na
tureza econômica, Estes críticos entendem 
que uma política universal de combate à pobreza 
atingiria também os negros, uma vez que eles 
são a maioria desta população. 

Os defensores das políticas de.ação afirmati
va, em resposta a esta crítica, argumentam 
que a raça deve ser priorizada em função do pro
cesso histórico de discriminação pelo qual pas
saram os negros brasileiros. O resultado deste 
processo foi um elevado grau de marginalização 
e uma baixa auto-estima da população negra 
que exige políticas específicas para ela. Uma polí
tica universalista de combate à pobreza não 
atingiria os negros, uma vez que não estaria vol
tada para a questão da valorização da identida-
de negra. ''\ 

Se bem observarmoseste argumento, pode
mos diferenciar dois desdobramentos dele deri
vados, que correspondem a duas grandes di
mensões institucionais da modernidade: o mer
cado e o espaço público4 . As desigualdades eco
nômicas -diferenciais de renda, portanto- são 
relativas à primeira e as desigualdades sociais à 
segunda, na medida em se referem à identidade. 
Embora estas questões estejam_muito conec
tadas na sociedade moderna capitalista, por
que um dos principais fatores condicionantes 
do status é a renda, elas são diferentes. Deste 
modo podemos deduzir que os defensores da 
ação afirmativa recorrem a uma questão de iden
tidade para justificar uma necessidade de inter
venção que tem como finalidade última Lima atua
ção no âmbito econômico. Em outros termos, 
queremos com isto explicitar que é contraditó
rio o argumento, na medida em que nega e afir
ma, ao f11esmo tempo, o fundo econômico das po
líticas de ação afirmativa. 

O res,ultado de algumas políticas de ação afir
mativa nos EUA pode ser usado aqui para expli
citar esta dupla face do problema, ou seja, o fa
to de que as ações afirmativas atuam nci âmbito 
do mercado para restituir os prejuízos sofridos 
pelos negros, mas isto não garante resultados 
efetivos de âmbito social, mais precisamente 
dos valores, das questões morais que se ex
pressam nas ações cotidianas das pessoas e 
que fazem com que o racismo persista. 

[. .. ]depois de adquirirem habilidades competi
tivas. já se demonstrou que o racismo fre
qüentemente impende que os 'negros goiem 
de igual tratamento no mercado de trabalho. 
De fato, existe o que se chama de um "teto de 
vidro", pelo qual muitas vezes negros altamen-

- . I . 
te qualificados trabalhando em grandes em-
presas norte-americanas não são promovidos 
a níveis gerenciais em função de sua raça e 
não de sua competência. (Walters, 
1995,p.33J 

Estas questões explicitam, na realidade, 
uma contradição dàs políticas de ação afirmati
va que é inerente à própria prática de luta dos 
grupos que a reivindicam. Se, por um lado, com
batem injustiças simbólicas, de âmbito cultural, 
por outro, lutam também contra as injustiças 
econômicas, tentando minimizar, no âmbito do 
mercado, as desigualdades advindas da divisão 
da sociedade em classes. Em outros termos, no 
primeiro 'campo' de batalha a luta é por uma 
igualdade ~e reconhecimento e tratamento ba
seada no respeito às diferenças, à pluralidade e 
especificidade das identidades culturais. No se
gundo 'campo', ao contrário, a luta é pela redu
ção das desigualdades econômicas advindas do 
funcionamento do mercado. Enquanto no prime-. 
ira caso se luta em favor da desigualdade, no se
gundo se luta contra ela. Os movimento negro e 
feminista são bons exemplos desta contradi
ção. 

Esta contradição advém exatamente do fato 
de que estes dois grupos sofrem discrimina
ções tanto culturais quanto econômicas. Pare
ce-nos ser este o fato para o qual chama a aten
ção Gomes (20021 quando atribui à discrimina
ção a causa da marginalização sacio-econômica 
a que estão submetidas as minorias, sobretudo 
as raciais. Ele entende que discriminar nada ma
is é do que uma tentativa de se reduzir as pers
pectivas de uns em benefício de outros (Gomes, 
2002, p. 130J. 

Devemos pensar, entretanto, no fato de que 
as ações afirmativas também são discriminató
rias. As cotas são o exemplo mais patente dis
to. Gomes (20021 defende a necessidade de 
uma ampla conscientização que esclareça ou ex
plicite o fato de que as discriminações são a cau
sa das injustiças cometidas em detrimento das 
minorias. Podemos pensar que ele tem em men
te o fato de que estas políticas, embora neces
sárias e de extrema importância, não são capa
zes por si só de acabar com a discriminação. 
ConsCientização é uma questão que envolve ele
mentos psíquicos e sociais, o que quer dizer que 
as mudanças devem acontecer no âmbito dos va
lores, que se referem àquela dimensão funda
mental da sociabilidade huiT)ana que acima cha
mam.os da esfera pública. Assim a educação as
sume um lugar privilegiado nesta questão, e de
ve ser pensada, como dissemos acima, de uma 
maneira ampliada. 

A universalização do ensino do primeiro grau 
no .Brasil demonstra que as diferenças entre os 
brancos e os negros persistem. 

Como demonstra o exemplo da educação fun
damental, o enfrentamento dos fenômenos es
pecíficos que alimentam a desigualdade e a dis
criminação racial, quais seja, o racismo e o 
preconceito racial, deve ser realizado por polí
ticas específicas. Elas demandam a adoção de 
políticas persuasivas ou valorizativas, ou seja, 
políticas públicas q/.Je visem a ações que têm 
como objetivo afirmar os princípios de igualda
de e da cidadania, reconhecer e valorizar a plu
ralidade étnica que marca a sociedade brasile-
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ira e valorizar a comunidade afro-brasileira, 
destacando tanto o seu papel histórico como a 
sua contribuição contemporânea à constru
ção nacional (Jaccoud & Beghin, 2002, 
p.43J. 
Nos EUA, os negros que conseguiram atingir 

habilidades competitivas continuaram sendo, 
em função da discriminação racial, impedidos de 
gozar da igualdade de tratamento no mercado 
de trabalho. CWalters, 1885, p. 1331 Este fato 
nos leva a pensar naquilo para o qual chamou a 
atenção Gomes(2002J, ou seja, o fato de que as 
desigualdades sociais e econômicas em detri
mento das minorias, principalmente as raciais, 
é produto de um mesmo processo: a discrimina
ção racial. 

Diante desta questão, é imperativo que pen
semos em mecanismos que, para além dà com
pensação pelos danos sofridos historicamente, 
consigam de fato promover uma mudança no âm
bito cultural, dos valores, na medida em que são 
eles que sustentam estas práticas. 

Poderíamos dizer que se trata mesmo de 
uma questão cultural, se pensarmos com Bec
ker5 que a cultura se expressa por meio do que 
as pessoas fazem e usam, seus atos e artefa
tos. De modo que o ato discriminatório tem cer
tamente uma concepção moral que o sustenta. 
Se pensarmos que estas concepções são cultu
rais, no sentido de que são entendimentos com
partilhados, para usar mais uma expressão de 
Becker, entendemos que para além das políticas 
de ação afirmativa faz se necessário, em função 
da complexidade dos fenômenos de discrimina
ção racial, que sejam montadas estratégias de 
políticas que consigam promover intervenções 
culturais. 

Conclusão 
A discriminação é um fenômeno que perpas

sa toda a história brasileira. A desigualdade raci
al foi praticamente naturalizada nas práticas co
tidianas, provavelmente com a contribuição do 
mito da democracia racial, que como vimos, foi 
sustentado pela postura do Estado brasileiro 
até recentemente. Souza (2003, p. 21 J chama a 
atenção para a amplitude deste problema no 
Brasil e pretende realizar um "esclarecimento 
dasprecondições sociais da desigualdade em paí
ses periféricos como o Brasil': Ele recorre pri
meiramente a obra de Taylor para demonstrar 
que a naturalizaç~o das práticas é uma tendên
cia moderna de desvincular a ação e a experiên
cia humana da moldura contextual que lhe confe
re realidade e compreensibilidadeCSouza, 2003, 
p.23J. 

Nos parece que as Ciências Sociais brasileira 
tem um papel fundamental neste momento em 
que as políticas de combate a discriminação co
meçam a ser implementadas. Trata-se de expli
citar como se constrói e se reproduz social
mente o fenômeno da discriminação, para apon
tar a centralidade dos fundamentos culturais 
que sustentam estas práticas. 

Neste ponto percebe-se que a ênfase na ne
cessidade de uma luta por reconhecimento, co
mo mostram as reflexões de Taylor(200 1 J a res
peito do multiculturalismo, é fundamental. A sin
gularidade e especificidade das práticas cultu
rais brasileiras, entretanto, exigem que refle
xões sejam feitas para uma transposição das re
flexões deste autor, que pensa sobretudo nos 
países do norte, para a realidade brasileira. 

Souza C2003J chama a atenção para o fato 
de que a obra de Taylor se concentra prioritaria-
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S. Na realidade Becker utiliza 
a noção de cultura de Robert 
Redfield que definiu a cultura 

como "entendimentos conven~ 
cionais manifestos em ato e ar

tefato"(1941: 132) 
(Becker, 1986:1). 
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mente no princípio dª .. autenticidade. Este seria 
o principal elemento:para justificar a: luta dos 
movimentos de grupos e indivíduos que se orga~ 
nizam em torno de uma identidade comum e em 
defesa dela. Souza defend~ que o princípio da dig
nidade humana não tem um lugar privilegiado na 
obra de Taylor po'rque ele está pensando basica
mente nas sqciedades que passaram pela expe
riência do Walfare State. Toma-se como supos
to, assim, que se atingiu um nível elevado de 
igualdade real entre os membros destas na
ções, uma vez que as desigualdades econômi
cas não são mais relevantes a ponto de consti
tuírem um problema. 

Esta ênfase no ideal do reconhecimento aca
ba por legitimar os mecanismos opacos de hie
rarquização das práticas sociais. Souza (20031 
chama a atenção para este fato com o intuito de 

BIBLIOGRAFIA 

demonstrar os mecanismos que operam na 
comstri.Íção do que· chamou de "naturalização 
das desigualdades sociais". No Brasil, em parti
cular, 'e~.ta é uma questão de suma importân'Cia. 
Um país que mantém padrões de discriminação 
assustadores e que naturaliza em boa medida 
as desigualdades sociais deve pensar suas sin
gularidades para implementar políticas difereri
cialistas, sob pena de acirrar problemas (á gra
ves. 

As lutas do movimento negro nos Eua, que ti
veram inicio ainda no século XIX, foram culminar· 
nas JlOiíticas de ação afirmativa apenas na déca
da de60 do séc XX. Certamente este processo 
envolveu um longo debate, que precisa ser de
sen'Volvido no Brasil. Pensamos que as Ciências 
Sociais tem um papel f_uf1damental nesta em
preitada. 

AVRITZER, Leonardo e MELUCCI. Alberto. (2000J "Complexidade, Pluralismo Cultural e Democracia: a ação coletiva no espa-
ço publico". Social Science lnformation, 39, 4:507- 527 -

BRASIL, Constituição (19671 Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado, 1967 

BECKER. Howard. (19861 Cultura: uma visão sociológica. Em: Doing Things Together: Selected Papers. Evanston: Northwes
tern University Press 

BEST, Steven & KELLNER, Douglas (19911 A política pós moderna e a luta pelo futuro. Tradução: Newton Ramos de Oliveira. 
Londres e Nova Iorque: MacMillan and Guilford Press 

DA MATTA. Roberto. (1981 J, Carnavais, malandros e heróis. Rio de Janeiro. Zahar. 

GOMES, Joaquim B. Barbosa. (2DD2J "Ações Afirmativàs: aspectos jurídicos". Racismo no Brasil, São Paulo: Editora Funda-
ção Peirópolis: ABÇJNG. 

JACCOUD, L & BEGHIN. N. (200Fl Desigualdades Raciais no Brasil: um balanço da intervenção governamentaL Brasília: IPEA 

LIPSET, Seymour M. (org.U1972J Política e Ciências Sociais. Rio de Janeiro: Zahar Editores 

MANIN. Bernad. "As metamorfoses do governo representativo". Revista Brasileira de Ciências Sociais. ano 1 O, n. 29, outu-
. bro de 1995. · 

SANTOS, B. s: e AVRITZER, L (20021 "Introdução: para ampliar o cãnone democrático". Em: Democratizar a democracia: os 
caminhos da democracia participativa. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira ' 

SANTOS, Boaventura. (2001 J "As tensões da modernidade: direitos humanos. globalização, culturas. interculturalidades, 
multiculturalismo. ocidente e islamismo" Revista da Associação dos Magistrados Brasileiros. ano 5, 1 O: 

SOUZA, Jessé. (2001J"A sodologia dual de Roberto Da Matta: descobrindo nossos mistérios ou sistematizando nossos au
to-enganos?" Revista Brasileira de Ciências Sociais, voL 16, n.45. fevereiro· de 2001 

SOUZA. Jessé. A Teoria Crítica Do Reconhecimento. Disponível em:http://www.iuperj.br/profes'sores/texto5jesse.htm acesso 
em 29/0 1 /2004. ' 
SOU~A. Jessé (20031 A Construção Social da subcidadania: para uma sociologia política da modernidade periférica .. Belo 
Horizonte: ~FMG. Rio de Janeiro: IUPERJ 

TAYLOR. Charles (2001 J E/ Multiculturalismo y "la política de/ reconocimiento" México: Fundo de Cultura Económica 

TORRES, Carlos Alberto. (20011 Democracia, Educação e Multiculturalismo: dilemas da cidadania em um mundo globalizado. 
Petrópolis: Vozes, capA · · 

· WALTERS, Ronald.(1995J·O princípio da ação afirmativa e o progresso racial nos Estados Unidos. Estudos Afro-Asiáticos. 
n.28, p.129-140, outubro de 1995. 





Identidade e diferença: 
possibilidades e dilemas 

Daniela 
Leandro 
Rezende 

Graduanda do 
Curso de Ciências 
Sociais I UFMG 

Palavras-chave: 
identidade, diferen

ça, cultura e política. 

RESUMO: o objetivo deste trabalho é apresentar a emergência de temas como identidade 
e diferença como questões políticas, trazendo à reflexão as implicações que tal mudança po
de acarretar. Assim, partindo da apresentação de contextos históricos, sociais e políticos 
que levaram ao que Woodward (2000J chama de "crise de identidade", pretende-se mos
trar a relevância de tais temas no cenário político e algumas reflexões acerca de suas limi
tações e perigos, tendo como base as análises de Pierucci (1999), Montero (1999) e Zaluar 
(1997). 

Identidade e diferença: 
emergência na arena política 
A construção da identidade e da diferença en

volve processos simbólicos (a identidade é mar
cada por meio de símbolos, como a linguagem, 
por exemplo), sociais (antecedentes históricos 
e relações sociais) e psíquicos (emergindo em si
tuações de crise, conflito e contestação). 

Fala-se que a identidade é relaciona!, porque 
ela se dá na relação com a diferença, ou seja, a 
"identidade-eu" depende, para existir, da "iden
tidade-outro". Isso traz à discussão o fato de 
que a marcação da identidade e da diferença en
volve sistemas de representação/classificação 
que definem "quem sou eu"/"quem é o outro" ,ou 
que incluem/excluem. 

Inicialmente não haveria problema em tal clas
sificação, já que ele é a base da marcação da 
identidade e da diferença. Porém, o sistema de 
classificação a que recorre-se geralmente é o 
sistema binário, que polariza as diferenças e 

que envolve assimetrias de poder, devido à hie
rarquização dos termos: 

"Uma característica comum à maioria dos sis
temas de pensamento parece ser, portanto, 
um compromisso tom os dualismos pelos qua
is a diferença se expressa em termos de opo
sições cristalinas - natureza/cultura, cor
po/mente, paixão/razão. As autoras e os au
tores que criticam a oposição binária argu
mentam, entretanto, que os termos em oposi
ção recebem uma importância diferencial, de 
forma que um dos elementos da dicotomia é 
sempre mais valorizado ou mais forte que ou
tro"(Woodward, 2000, 50J. 
"Na disputa pela identidade está envolvida 
uma disputa mais ampla por outros recursos · 
simbólicos e materiais da sociedade. A afirma
ção da identidade e a enunciação da diferença 
traduzem o desejo de diferentes grupos socia
is, assimetricamente situados, de garantir o 
acesso privilegiado aos bens sociais. A identi-
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dade e a diferença estão, pois, em estreita co
nexão com as relações de poder". (Silva, 
2000, 81J. 
Dessa forma, a afirmação da identidade e da 

diferen-ça se baseia em relações de poder por
que o processo de classificação envolve a hie
rarquização e a distribuição diferencial de poder 
en~re os termos classificados. Essa relação de
sigual faz com que a identidade subjugada se mo
bilize contra a identidade hegemônica, comvis
tas a alterar seu status em tal relação, consti
tuindo, pois, um conflito político. 

Como se viu, os processos de identificação e 
de diferenciação encerram relações ·de poder e 
disputas por recursos materiais e simbólicos. É 
possível afirmar, então, que a identidade e a dife
rença são formas de organização política locali
zadas no âmbito da cultura. Ao contrário do que 
os teóricos marxistas consideravam, a esfera 
da cultura e a identidade não são aspectos ideo
lógicos ou secundários do' conflito fundamental 
nas sociedades r;:apitalistas, o conflito de clas
ses, o qual daria origem§! formas de reivindica
ção verdadeiramente políticas; são também for
mas de mobilização política e 'de resistência, ain
da que baseadas em aspectos culturais. 

A emergência da identidade como questão po
lítica é marcada por várias mudanças econômi
cas, sociais, históricas e .relativas aos movi
mentos políticos. Woodward (2000J considera 
que o processo de globalização e as mudanças 
r,as relações de produção e consumo dele de
correntes. contribuem para a formação de no
vas identidades, seja pela tendência à homoge
neização (produção de "consumidores globais") 
e pelo distanciamento com relação àcomunida
de/cul~ura locais, seja pelos movimentos de re
sistência e reafirmação das identidades nacio
nais e locais. A migração também produz novas 
identidades plurais, mas também origina identi
dades contestadas e desigualdade .. 

O colapso da ex-URSS resultou no ressurgi
mento de identidades étnicas, religiosas e naci-. 
anais, supostamente perdidas, devido à homo
geneizaçã.o imposta aos países do Leste euro
peu. Também a Europa pós-colonial e os Esta
dos Unidos vêem ocorrer a renovação de certe
zas étnicas, tanto por parte de grupos domi
nantes (afirmação de uma "inglesidade" ou dos 
"velhos e bons valores da família americana") 
quanto pelos grupos marginalizados (que reafir
mam sua identidade de origeml. 

Uma outra mudança que ocorreu se refere ao 
que Laclau ·chama de deslocamento (Wood
ward,2000J, quer dizer, a classe social deixa de 
ser vista como determinante de todas as rela
ções sociais e, portanto deixa de ser o único cen
tro produtor de identidades, passando a haver 
uma "pluralidade de centros". Best e Kellner' 
(1997) chamam essa e outras mudanças de "vi
rada pós-moderna", em contraposição a uma 
forma "moderna" de política: 

''A ênfase moderna na luta càletiva, solidarie
dad_e e alianças políticas cedeu lugar à extre
ma fragmentação, como mostrado pelo 'movi-

menta dos anos 60' que se dividia em várias e 
concorrentes lutas por direitos e liberdades. A 
ênfase anterior sobre a transformação da es
fera pública ê dàs instituições de dominação, 
cedeu lugar a novas ênfases na cultura, na 
identidade pessoal e na vida cotidiana, com a 
substituição da macropolítica em micropolíti
cas de subjetividàdes e transformações loca
is. { ... }enquanto a política moderna-centraliza
se em metas universalistas, como conquistar 
liberdades civis, reçiuzir desigualdades ou 
transformar estruturas e instituições de domi
nação, a política de identidade pós~moderna 
concentra-se em interesses específicos de 
um grupo e constrói identidades através da 
identificação com um grupo e suas lutas. {. .. } 
Os modelos de política pós-modernos tentam 
redefinir o político baseado nas mudanças da 
sociedade, tecnologia e da vida cotidiana. 
Uma política cultural pós-moderna, construída 
sobre os insights de Gramsci, dos surrealis
tas, de Lefebvre e dos situacionistas tematiza 
a cultura como um terreno crucial de força e 
combates" me,st e Kellner, 1997, 4, 9, 11, 
12) 
Essa "política pós-moderna" está intima

mente ligada aos chamados "novos movimentos 
sociais", que surgem no Brasil no fim dos anos 
seterita e têm como "bandeiras" questões de 
raça, gênero e temas relacionados ao meio
ambiente: 

"Com as rápidas mudanças verificadas a par
tir do final dos anos 60 na estrutura produtiva, 
com a crescente institucionalização do confli
to de classes nas sociecfades de capitalismo · 
avançado e, inclusive, com a crise do próprio 
pensamento racional, essas antinomias entre 
reformistas e revolucionários ou entre movi
mentos políticos e pré-políticos começaram a 
ruir. {. ... } a explosão dos movimentos espontâ
neos que sacudiram a Europa no final dos 
anos 60, a desmistificação dos regimes socia-
listas do Leste e a sucessiva erosão dos es
quemas teóricos marxistas acabaram por 
marcar a configuração de um novo tempo: o 
tempo dos 'novos movimentos sociais"' (Doi
mo, 1995, 40l. 
Todas essas mudanças contribuíram para 

que movimentos que tinham como pauta de rei
vindicação a identidade (seja ela racial, étnica, 
de gênero) surgissem na cena política e ganhas
sem relevância, dando visibilidade a questões 
até então relegadas a segundo plano ou sim
plesmente tidas como não significativas politi
camente. Por fim, resta lembrar que o uso e a 
apropriação da noção de identidade são variáve
is, de acordo com a configuração política e soci
al, além de a noção de identidade estar extre
mamente ligada à experiência cotidiana dos indi
víduos e grupos sociais sendo, portanto, mutá
vel. 

••ciladas da diferença•• 
"Não há discriminação racial no país, mas 
uma diferença cultural e de aptidão: os japone-
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sessão mais hábeis__em cp~saspequenaié de
licadas, os n-egros ~êm máisfací/icjade no ser-
viço pesado"1 · 

A emergência da identidade e da diferença co
mo questões políticas e legítimas, relacionadas 
a demandas de grupos marginalizados e até 
mesmo oprimidos, submetidos ao poder de gru
pos hegemônicos foi :um importante passo na 
construção de uma sociedade mais democráti
ca, justa e inclusiva. Entretanto, a afirmação da 
identidade como forma de reivindicação política 
pode ser problemática, como nos mostram Pie
rucci (18881, Montero (2001 J e Zaluar (1887). 

O principal argumento de Pierucci é que a afir
mação da diferença pode servir tanto à direita 
quanto à esquerda, havendo, entretanto, mane
iras distintas de concebê-la, já que a direita afir
ma a diferença com vistas à eliminação do dife
rente, enquanto a esquerda enfatiza a diferença 
com o objetivo de acabar com a desigualdade. 

Em publicação entitulada Ciladas da diferen
ça, o autor afirma que a diferença sempre foi 
uma "bandeira" da direita, que acion'a o diferen
cialismo para justificar a desigualdade ou ainda 
para buscar um afastamento (e, em alguns ca
sos, a eliminação) do diferente. Assim, o racis
mo seria antes uma afirmação das diferenças e 
sua posterior rejeição. Um outro ponto impor
tante se refere à concretude do diferencialismo 
à direita, ou seja, as pessoas se percebem dife
rentes, a diferença é visível, sensível, e assim, 
ela justifica a desigualdade (algo como "é claro 
que as pessoas são diferentes", como base pa
ra "e por isso elas são desiguais"): 

"as evidências todas da experiência e do dado 
senSfvel comprovam que os seres· humano$ 
são 'diferentes, sim ... e desiguais', 'diferentes 
e, por isto, desiguais'. A ilusão do sensível en
caixa a construção do inteligível. Eis o realismo 
das direitas: 'eu não sou racista, mas rea/is
ta"'(Pierucci, 1888, 341. 
No entanto, além de um "diferencialismo de 

direita", passa a existir um "diferencialismo à 
esquerda", quer dizer, a esquerda também pas
sa a afirmar as diferenças e essa defesa tem co-· 
mo mote' principal o direito à diferença. Tal dife
rencialismo possui, além disso, uma espécie de 
princípio fundamental, que é a afirmação da dife
rença sem perder de vista a igualdade. Mas, ad
verte o autor, a busca da igualdade na diferença 
é uma tarefa mais complexa e que pode ser de di
fícil tradução prática, o que levaria a outro pro
blema, qual seja, sua elitização: 

"Esta última posição [igualdade na diferença] 
é, sem dúvida, a mais difícil de se traduzir em 
idéias claras e distintas e, pelas sutilezas que 
implica e pela complexidade intelectual que exi
ge de quem a abraça, mais difícil ainda de ser 
vivida e passada adiante, .no quotidiano ou em 
contextos institucionais e políticos mais imedi
atamente conflitivos. É uma idéia de difícil tra
dução na linguagem ordinária e na prática do 
dia-a-dia, porquanto qualquer ligeira traição de 
suas acuradas distinções e sofisticadas nuan
ces, qualquer deslize significa, fatalmente sua 

completa desfiguração" Cid, ibid, 371. 
Além de sua desfiguração, qualquer deslize 

pode ser apropriado pela direita, sendo um cami
nho perigoso, porque o argumento da diferença 
pode ser apropriado tanto pela esquerda quan
to pela direita, levando a um "embaçamento" 
dos posicionamentos ideológicos (o que poderia 
favorecer a direita, posto que o diferencialismo 
que esta afirma é mais próximo da experiência 
cotidiana) e também podendo levar à busca do di
reito à diferença como fonte de legitimidade de 
racismos e chauvinismos, como por exemplo, a 
hostilidade dos europeus com relação aos imi
grantes africanos. E, adverte Pierucci, "a corda 
sempre arrebenta do lado mais fraco" e,o dife
renCialismo pode descambar da celebração da di
ferença para a eliminação do diferente: 

"Quem pode garantir que, em meio a essa 
pós-moderna celebração das diferenças, as 
pulsões de rejeição e de agressão não venham 
a se sentir autorizadas a aflorar, crispadas de 
vontade de exclusão e profilaxia?" (id, ibid, 
54J. 
Montero (18881, por sua vez, problematiza a 

questão da diversidade cultural e·sua "tradução 
política". Segundo .a autora, a diversidade cultu
ral aparece como problema quando o que está 
em jogo é a integração das diferenças em uma 
uni~ade mais homogênea, seja ela a cidadania, a 
nacionalidade etc. 

Assim, como Woodward (20001, a autora ci
ta as transformações do mundo no sentido de 

-uma maior homogeneização que ocorre conco
mitantemente a uma tendência a se valorizar o 
local como forma de resistência, à incapacidade 
do Estado em responder demandas (ou "ingo
vernabilidade", como diria Offel, bu seja "ten
dências contraditórias, que apontam, ao mes
mo tempo, para a integração global e a desinte
gração étnica" (Montero, 1888, 461. 

Dois problemas se colocam, pois: o primeiro 
se r.efere à busca da igualdade sem desqualifi
car a diferença cultural. Esta parece ser unia. ta
refa complexa e antropólogos como Louis Du
mont (18851 acreditam que não é possível lutar 
ao mesmo tempo pela diferença e pela igualda
de: 

"Para Dumont, a re(vindicação de réspeito à di
ferença pelas categorias sociais estigmatiza
das, quando acatada, leva, a longo prazo, a 
tornar a diferença pouco significativa e, conse
qüentemente, elemento secundário das reta-· 
ções. É, ao conÚ·ário, a hierarquia que garan
te o reconhecimento da diferença como sinal 
diacrítico. Assim, existiriam apenas duas vias 
que asseguram o reconhecimento da diferen
ça: a hierarquia e o conflito; a terceira, quere
clama a igualdade na diferença, leva ao apaga
mento desta última como valor distintivo" 
(id. ,ibid,46l 
Mais uma vez coloca-se o problema da rela

ção entre igualdade e diferença. Será possível 
conciliar essas -duas reivindicações? 

O segundo problema que a autora apresenta 
está intimamente ligado ao primeiro e se refere 
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à representação política é à crise da idéia de 
Estado-nação como entidade capaz de realizar 
a mediação entre direitos individuais, atributos 
de indivíduos concretos, e direitos humanos, de 
caráter mais universal. Segundo Montero 
(18881, a crise das noções de cidadania e nacio-

. nalidade, além da "perda de substantividade" da 
idéia de representação podem levar à fragmen
tação do espaço político e da democracia repre
sentativa: 

"o sistema de representação de interesses se 
complicou e perdeu relevância em função do 
surgimento de novas identidades que apre
sentam diretamente ao Estado suas deman
das: por um lado, a fragmentação e a hetero
geneidade desses interesses sobrecarrega e 
bloqueia a gestão governamental; por outro, a 
não correspondência entre essas demandas 
e uma base territorial estável, ou um interes
se social e profissional definido, as torna de difí
cil acolhimento e negociação por parte do Esta
do (Novara, 1884 apud Montero, 1888, 48) 
Então, seria necessário pensar como reali-

zar a mediação entre "o universalismo das uto
pias políticas e o "particularismo das reivindica
ções culturais", tendo como base a identidade 
étnica. 

Com relação à representação, há um outro 
problema, já que, na democracia representati
va, o representante não deve estar vinculado a. 
interesses particulares, devendo agir com base 
no "interesse da nação". Mas, questiona a auto
ra, como diferenciar os interesses particulares 
(que podem se organizar em ampla escala) dos 
interesses nacionais num sistema cada mais 
globalizado? 

Zaluar (18871 também apresenta alguns pro-

blemas ou paradoxos trazidos pela questão da 
identidade. A autora inicia seu texto apresen
tando a exclusão como traço constitutivo da 
identidade social, marcada pela classificação bi
nária. A exclusão, não seria, portanto, algo nega
tivo em si, adquirindo tal caráter ao se referir à 
exclusão sistemática de certos grupos ou indi
víduos dos direitos de cidádania. Nesse sentido, 
processos de inclusão envolveriam a constru
ção de um "patamar comum de identidade e per
tenci menta", que se sobrepõe às diferenças. 

Porém, retomando o paradoxo apresentado 
por Montero (18881, Zaluar afirma que as iden
tidades nacionais ou de classe não são capazes 
(ou suficientes para) de estabelecer esse "pa
tamar comum ... ", já que novas divisões e seg
mentações vão _surgindo na sociedade e geran
do (ou explicitando, talvez) outras formas de ex
clusão. Nesse contexto, dois perigos (novamen
te) emergem e se referem à tendência a se valo
rizar direitos locais e específicos em detrimen
to de direitos universais ou gerais, o que pode le
var a uma grande ênfase na autonomia local e ao 
conseqüente esfacelamento da nação, e um ou
tro perigo que é colocar a idéntidadé nacional 
acima de todas as outras, o que levaria à elimi
nação de outros tipos/fundamentos da identida
de. 

Como solução para esse dilema, Zaluar 
(18871 apresenta a reciprocidade, que significa 
uma ampliação dos laços de solidariedade para 
além das fronteiras estabelecidas pelos diver
sos grupos sociais, ou seja, a busca de um cer
to patamar de identidade ou uma certa homoge
neidade, que se sobreponha às diferenças, o 
que poderia levar, como num ciclo, ao problema 
da diversidade colocado por Montero (1888J. 
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Conclusão 
Apesar dos dilemas citados, é importante 

ressaltar que as reivindicações políticas con
cernentes a questões de identidade/dif~ença 
são extremamente relevantes para a constru
ção de uma sociedáde mais democrática e me
nos desigual. Como se viu, o conflito de classes 
deixa de ser central (mas ainda é importante, 
sem dúvida) e sua superação não garante, por si 
só, o "fim de todos os problemas", como de
monstro!J a chamada "crise do Welfare State". 
Isso porque nos países em ·que o Estadb de 
bem-estar foi instaurado e em que o conflito de 
classes foi "amenizado", diversas questões 
"transversais" começaram a surgir, relaciona-· 
das não só· à identidade, mas também a outras 
questões como meio-ambiente e a paz mundial, 
por exemplo. Assim, pode-se pensar que a demo
cracia envolve tanto a redistribuição de renda e 

1 
ampliação das oportunidades econômicas, quan
to recursos simbólicos, como a representação 
e a construção de imagens positivas, como a mu
dança da denominação de deficiente para porta
dor de necessidades especiais, deixando de ca
racterizar as pessoas pela falta e apontando 
uma condição especial, diferente e nem por isso 
negativa. 
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RESUMO: O objetivo deste artigo é realizar uma revisão sobre as principais contribuições 
e discussões teóricas acerca do conceito de capital social. Buscamos abordar as diferen
tes concepções do capital social, formuladas por Pierre Bourdieu e James Coleman- indivi
dualista e estruturalista, respectivamente- bem como o diálogo deste conceito com a teo- _ 
ria das redes sociais e o recente debate suscitado por Robert Putnam relacionando capital 
social com a chamada "cultura cívica". Discutimos, também, a neutralidade valorativa do 
conceito e os efeitos benéficos e/ou nocivos - potenciais e/ou reais - da existência deste re
curso nas redes e grupos sociais. 

Capital social tornou-se, e ainda continua 
sendo, um termo "da moda" nas ciências soci
ais. Depois do célebre Making Oemocracy Work · 
de Robert Putnam, o conceito de capital social 
transformou-se em uma espécie de curinga, 
usado como base para a explicação - e, muitas 
vezes, como sendo a explicação - dos mais di
versos fenômenos sociais. Capital social tem si
do uma variável central no estudo dos mais vari
ados temas, que vão desde os índices de crimi
nalidade em comunidades de baixa renda, pas
sando por estudos sobre desempenho governa
mental e democracia, estendendo-se até ques
tões dealocação de capital estrangeiro e cres
cimento e desenvolvimento econômico. Entre
tanto, o termo sempre careceu -e continua ca
recendo - de uma defini
ção, de uma delimitação
enfim, de uma síntese -
que o tornasse mais com
preensível e, por conse
guinte, mais operaciona
lizável e passível de ser 
mais bem trabalhado 
e/ou medido em pesqui
sas empíricas. 

Neste trabalho o que 
nos propomos é uma dis
cussão breve do conceito 
de capital social. Nossa 
intenção, aqui, é apontar 
as principais contribui
ções e formulações teó
ricas que dão sustenta
ção para os estudos até 
então realizados sobre o 
assunto. Ao tratarmos 
de contribuições relevan
tes sobre um tema, inevi
tavelmente nos depara
mos com certas limita
ções e/ou equívocos de al
guns autores, e é nessa 
medida que, .eventual
mente, nos debruçare-

mos sobre elas. Enfim, não pretendemos neste 
curto espaço desenvolver uma formulação ex
tremamente bem acabada do conceito de capi
tal social. O que fazemos aqui é traçar um cami
nho entre as contribuições positivas, esquivan
do-nos sempre que possível- e necessário- das 
formulações equívocas, de forma a possuirmos 
uma base conceitual e teórica que possa nos 
servir de referência nas discussões sobre o as
sunto. 

Bourdieu e o capital social 
como recurso individual 
O primeiro cientista social a tratar capital so

cial como uma forma distinta de capital foi Pier
re Bo_urdieu em seu artigo The forms of capital'. 
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Como todas as demais formas de capital (cultu
ral, econômico, simbólico, burocrático, dentre 
outros), o capital social é tratado por ele como 
um recurso individual, que é passível de utiliza
ção pela pessoa que o detém. O capital social de 
um indivíduo seria, segundo Bourdieu, direta
mente relacionado à rede de relações sociais 
que tal indivíduo consegue mobilizar em favor de 
alguma ação que deseja realizar e/ou de_um obje
tivo que pretende alcançar. 

Assim, Bourdieu delimita capital social - um 
recurso derivado da mobilização de uma rede de 
relações sociais com fins privados- como sendo 

"e/ agregado de los recursos reales o potenci
ales que están ligados a la posesión de una red du
rable de relaciones de conocimiento y reconoci
miento mutuos mas o menos institucionàliza
das'e. CBourdieu, 1888, p. 14) 

Desta forma, podemos dizer que um indivíduo 
com capital social seria aquele que consegue mo
bilizar uma ampla rede de relações sociais em au
xílio de suas intenções, pois o volume de capital 
social de um indivíduo depende do tamanho dare
de de relações que ele consegue articular. 

A participação nesta rede de relações soci
ais daria ao indivíduo acesso, quando não real ao 
menos potencial, ao agregado de recursos pos
suídos peJos integrantes de sua rede de relacio
namentos: "ser miembro de un grupo proporcio
na a cada uno de sus miembros todo e/ soporte 
dei capital poseído colectivamente'" CBourdieu, 
1888, p.14J. Assim, evidentemente, o volume 
de capital (das mais variadas formas) que o'indi
víduo conseguirá mobilizar dependerá do volume 
de capital possuído por cada um daqueles que 
compõem a rede mobilizada. 

Dentro desta concepção de capital social co
mo rede de relacionamentos passíveis de mobili
zação, a idéia de confiança ocupa um papel im
portante, pois é a confiança entre os membros 
do grupo de que se pode contar com os recur
sos dos demais quando for necessário que gera 
a solidariedade necessária para a mobilização 
conjunta, seja através da utilização dos recur
sos alheios, seja através da disponibilização dos 
recursos próprios em fa'vor de outro membro. 

Bourdieu trata ainda das formas de reprodu
ção do capital social, e pressupõe que ele sere
produz através de uma continuada relação de 
afirmação e reafirmação dos laços entre os indi
víduos, ou seja, através de constantes relações 
de sociabilidade entre os membros do grupo, da 
troca de objetos e coisas que simbolizem o per
tencimento ao grupo e o reconhecimento mú
tuo: "La reproducción dei capital social presupo
ne un incesante esfuerzo de sociabilidad, una se
rie continua de intercambios en e/ cual e/ recono
cimiento es infinitamente afirmado y reafirmado4 " 

CBourdieu, 1888, p. 17)5 • 

Coleman e o capital social 
como aspecto estrutural 6 

Posteriormente ao escrito de Bourdieu, o so-
ciólogo norte-americano James Coleman empe
nhou-se na tarefa de formular uma teoria sobre 

capital social que pudesse driblar eventuais limi
tações e equívocos do trabalho seminal de Pier
re Bourdieu (Coleman, 1888 e, posteriormente, 
Coleman, 1880, que é uma revisão do texto de 
1888). Coleman lança mão de diversas contri
buições de Bourdieu sobre o tema - como, por 
exemplo, as idéias de mobilização de uma rede 
de relações sociais, de reprodução continuada 
do capital social através de seu uso, de confian
ça e reciprocidade -, mas distingue-se dele em 
um ponto·crucial da definição de capital social: 
Coleman diverge decisivamente de 8ourdieu so
bre o "local de alocação" do capital sociaL 

A principal diferença entre as concepções 
dos dois autores está no que postulam como fo
co onde se encontra o capital sociaL Como já foi 
dito, Bourdieu tem uma concepção de capital so
cial semelhante às demais formas de capital, 
concebendo-o como um recurso individual, pos
suído por pessoas. Diferentemente de Bour
dieu, Coleman teoriza o capital social como um 
aspecto inerente à estrutura de relações entre 
pessoas. Como o capital social não se concen
tra no indivíduo, mas é uma característica da es
trutura do grupo, não é um indivíduo apenas den
tro de um grupo que possui capital social e, por
tanto, pode utilizar os recursos dos demais 
membros em seu benefício: o capital social per
tence ao grupo, e assim qualquer membro tem 
meios de mobilizar o grupo quando necessário. 

A exposição que fazemos aqui da idéia de Cole
man é extremamente breve, mas acreditamos 
que o suficiente para compreendê_-la. Coleman 
define capital pelo papel que ele desempenha, co
mo sendo aspectos estruturais que facilitam cer
tas ações dos indivíduos e que, diferentemente 
de outros tipos de capital, estes aspectos são 
inerentes à estrutura da rede de relações entre 
os indivíduos, e não aos próprios indivíduos. Se
gundo o autor, 

"they ali consist of some aspects of a social 
structure, and they facilitate certa in actions o f 
individuais who are within the structure. { ... ] 
Unlike other forms of capital, social capital 
inheres in the structure of relations between 
persons and among persons. lt is lodged neit
her in individuais nor in physical implements of 
production':7 (Coleman, 1880, p. 302J. 
Capital social é, assim, definido como aspec

tos estruturais inerentes às relações entre indic 
víduos. Ademais, D capital social pode assumir 
diferentes formas dentro da estrutura de rela
ções sociais. Coleman enumera seis diferentes 
formas que o capital social pode assumir, mas 
todas elas são facilitadoras da ação individual -
seja através da forma de previsibilidade e de 
coerção sobre a ação do outro, seja através da 
mobilização e/ou apropr.iação 'de recursos e es
truturas sociais/organizacionais já existentes 
para os fins necessários - e tornam possível a 
mobilização da estrutura de relações pelo indiví
duo. Essas formas de capital social são: obriga
ções, expectativas e confiabilidade das estrutu
ras; canais de informação potenciais; normas e 
sanções efetivas; relações de autoridade; orga-
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1. Em português. 
As formas do capital 

2. "O agregado dos recursos 
reais ou potenciais que estão li
gados à possessão de uma re
de durável de relações de co-

nhecimento e reconhecimento 
mútuos mais ou menos institu

cionalizadas". 

3. "Ser membro de um grupo 
proporciona a cada um de se
, us membros todo o suporte 

do capital possuído 
coletivamente". 

4. "A reprodução do capital 
social pressupõe um incessan

te esforço de sociabilidade, 
uma série contínua de trocas 

na qual o reconhecimento é in
finitamente afirmado e 

reafirmado". 

S. Nota-se nesta colocação de 
Bourdieu uma forte influência 

da s~~c~~br~~~id~óJ!c~e~/i~d~ 
dom (Mauss, 1974) e do con

ceito de densidade moral 
(Durkheim, 1999). 

6. Antes de uma abordagem 
estruturalista do capital social 

cabe ressaltar que Durkheim 
foi o primeiro teórico a fazer 

referência ao capital social (em
bora não com esta denomina

ção) ao tratar da densidade 
moral e os elementos não

contratuais do contrato. Sou 
grato a Antônio Augusto 

Prates pelo comentário. 

7. "Todos eles consistem em 
alguns aspectos da estrutura 
social, e eles facilitam certas 
ações de indivíduos que per
tencem à ·estrutura. (. .. ) Dife-

rente de outras formas de capi
tal, capital social é inerente à 

est~~~u;.a N~~r:~~~õa~~~anJ~e rfe~-
nos indivíduos nem nos imple

mentas físicos de produção". 
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8. Embeddedness é um termo -
cuja tradução aproximada é 
pertenci menta 

9. "Atores não se comportam 
ou tomam decisões como áto
mos fora de um contexto soci
al, nem aderem compulsoria
mente a um roteiro escrito pa
ra eles pela particular interse
ção de categorias sociais que 
eles vêm a ocupar. Eles tentam 
em ações intencionais estar in
seridos em sistemas concretos 
de relações sociais existentes". 

1 O. "Relaçõ~s sociais, mais 
que arranjos institucionais ou 
moralidade generalizada, são 
os principais responsáveis pela 
produção de confiança". 
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nizações sociais apropriáveis; organização in
tencional (Coleman 1988; Coleman, 1990J. A 
idéia de capital social como aspecto estrutural 
pode ser visualizada rio desenho abaixo: 

Esta formulação de Coleman encontra suas 
bases na teoria de redes, onde a idéia central é 
a de que o comportamento do indivíduo, muito 
mais do que guiado por interesses próprios ou 
pressionado por normas culturais está alicer
çado na rede de relações sociais que ele estabe
lece e/ou mantém. A formulação mais bem
sucedida da idéia de redes é a noçãõ de embed
dedness8, desenvolvida por Mark Grancivetter, 
segundo a qual 

"actors do not behave ar decide as atoms out--
"'Side a social context, nor do they adhere sla
vishly to a script written for them by the parti
cular intersection of social categories that 
they happen to occupy Their attempts at pur
posive action are instead embedded in concre
te. ongoing systems of social relations'8 CGra
novetter, 1985, p.487l. 
No modelo de Granovetter, os contatos esta

belecidos entre os indivíduos através das redes 
geram confiança 'entre eles. Na mesma linha do 
afirmado no parágrafo anterior sobre a influên
cia da rede no comportamento dos atores, "so
cial relations. rather than institutional arrange
ments ar generalized morality, are mainly res
ponsible for the production of trust L .. l'' 10 (Gra
novetter. 1985. p. 491l. Isso se dá porque a in
tegração entre atores gera modelos de expec
tativas de comportamento. Logo, em um es
quema típico-ideal, quando há embeddedness 
não há problemas de ação coletiva, uma vez que 
cada ator conhece e pode prever o comporta
mento do outro e, assim, adequarem suas 
ações umas às outras e alcançarem resultados 
mais satisfatórios. 

Putnam: capital social 
ou cultural cívica? 
Foi através do livro Comunidade e Democra

cia (Putnam, 2002) que o conceito de capital so
cial ganhou destaque e pa'ssou a ser o centro de 
um número cada vez.maior de artigos. críticas, 
pesquisas, resenhas e teses no âmbito das ciên
cias sociais. A despeito de todo o conteúdo e 
dos méritos desta obra. não nos deteremos 
aqui na análise da pesquisa levada à cabo por 
Putnam (como, por exemplo, faz Morlino, 1995 
em sua crítica metodológica e de fundamenta
ção histórica do trabalho de Putnaml pois tal ta
refa não caberia no escopo e nas intenções des-

te texto. Empreenderemos aqui uma breve in~ 
cursão no modo como Putnam utiliza o conceito 
de capital social. 

· Robert Putnam, em sua pesquisa de quase 
duas décadas sobre o processo de descentrali
zação política na Itália, verifica que certas re
giões deste país têm um desempenho instituci
onal (muito) melhor do que outras; desempenho 
este medido através de diversos índices cuja ex
ploração não nos cabe aqui. Ao final do livro, Put
nam vê-se na necessidade de prover uma expli
cação sobre a diferença de desempenho nas di
versas regiões italianas: as províncias do norte 
possuem um desempenho marcadamente supe
rior às províncias do sul, ao passo que as provín
cias do centro possuem um desempenho inter
mediário; ou seja, o desempenho institucional 
dos governos regionais italianos aumenta quase 
que linearmente à medida que se vai do sul do 
país em direção ao norte. Como é possível que 
regiões dotadas da mesma estrutura político
administrativa possuam desempenhos tão dís
pares?- A resposta por ele encontrada encon
tra-se no maior estoque de "capital social" exis
tente nas províncias do norte, ao passo que no 
sul não haveria tal recurso disponível. Mas o que 
Putnam compreende por capital social? 

Segundo Prates (2000J- e a posição defe_ndi
da por ele neste ponto é totalmente· aceita, 
aqui, por nós -, Putnam identifica capital social 
como sendo o que é conhecido por "cultura cívi
ca" desde o livro The civic culture, de Gabriel 
Almond e Sidney Verba, publicado em 1963: dis
posição dos indivíduos em participar de grupos, 
associações e ações coletivas que buscam obje
tivos socialmente positivos. A crítica de Prates 
(19971 feita a Putnam está na identificação que 
o autor faz entre os conceitos de capital social 
e de cultura cívica. Através desta ligação entre 
capital social e civismo, Putnam faz uma associ
ação moral e uma valoração do capital social co
mo algo inequivocamente benéfico para a socie
dade como um todo. 

Capital social, sua 
neutralidade moral 
e sua reprodução 
Como vimos anteriormente, Putnam associa 

o capital social aos efeitos benéficos decorren
tes de sua existência. Há uma avaliação inequi- . 
vocamente positiva do termo, uma ·associação 
moral entre capital social e objetivos socialmen
te desejados. A idéia que se depreende da obra 
de Putnam é que a existência de capital social 
(uma vez que ele é sinônimo de civismo) somente 
pode acarretar e alcançar resultados benéfi
cos, positivos para a coletividade. Entretanto, 
esta associação equívoca de conceitos subs
tancialmente diferentes leva à omissão de uma 
característica do capital social: a neutralidade 
moral. 

Embora Putnam alegue basear-se na defini
ção de capital social de Coleman, aquele autor di
fere deste no que diz respeito à neutralidade va
lorativa do conceito. Por tratar o capital social 
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como um aspecto das relações sociais e não co
mo um valor em si (como faz Putnam ao confun
dir os conceitos de capital social e civismo), Co
leman advoga a neutralidade moral do termo, 
uma vez que o capital social é encarado como 
um recurso fornecido pela estrutura social e 
não como uma causa ou motivo para a ação indi
vidual ou coletiva . 

. Sendo considerado um conceito analítico 
(desprovido, assim, de qualquer julgamento ou 
aspecto morall, o capital social deve ser enca
rado como um recurso facilitador de ações, inde
pendente do caráter que essas ações possam 
vir a tomar. O capital social pode facilitar tanto 
ações socialmente benéficas (caso os agentes 
sejam movidos por algum tipo de "espírito c!vi
co" ou algo que o valha), como também pode faci
litar ações socialmente indesejadas (caso a 
ação seja levada a cabo por grupos cujos inte
resses possam ir contra os que seria desejado 
pela sociedade, como é o caso de gangs, skinhe
ads, dentre outros). 

Granovetter defende a neutralidade moral 
deste recurso coletivo gerado pela interação, 
uma vez que pode ser utilizado para fins escu
sos e socialmente indesejados. Este autor apon
ta tr~s problemas potenciais que podem ocor
rer em decorrência da utilização do capital soci
al, dependendo de quem lança mão deste recur
so: 1l quanto maior a confiança entre os mem
bros do grupo, maior é o ganho potencial de al
gum membro através de trapaça; 2J pode ser 
usado para fins socialmente indesejados; 3J a ex
tensão da ,desordem potencialmente causada, 
no caso de grupos que desempenhe ações soci
almente condenáveis, depende da forma como 
as relações se estruturam (de forma que gere 
mais ou menos capital sociall (Granovetter, 
1985, p. 491-492). 

Pamela Paxton também dissocia o capital so
cial de seus efeitos potenciais, indo além da aná
lise de Granovetter, refinando-a. Segundo a au
tora. ele pode associar-se a efeitos positivos ou 
negativos: a ação empreendida pode trazer efei
tos benéficos para o grupo, mas tais efeitos po
dem ser tanto positivos ou como negativos para 
a sociedade - tudo dependerá da natureza do 
grupo onde existe este recurso. Efeitos negati
vos da existência de capital social podem ocor
rer, por exemplo, caso haja uma grande coesão 
intragrupos, entre os membros envolvidos (que 
nós chamamos de confianÇa localizadal, mas bai
xa coesão intergrupos (conhecida na literatura 
como confiança generalizada), o que pode gerar 
potencialidade de conflitos entre facções, gru
pos religiosos, étnicos, etc. (Paxton, 2002, 
p.256J. 

Outros autores também dissociam o capital 
social de seus efeitos potenciais, apontando 
que o capital social não deve ser tratado, sem
pre, como facilitador ou benéfico, uma vez que 
certas formas de capital social podem ser difi
cultadores de ação- indo assim, contra o "oti
mismo" de Coleman, que considera o capital co
mo facilitador de ações. Três desvantagens es-

pecíficas da formulação de capital social de Ccile
man são, ainda, apontadas: ser um recurso de 
propriedade coletiva; não-distinção entre o 
acesso e a qualidade destes recursos; e que, 
por suas potencialidades apresentadas, acaba
se por esquecer das desvantagens trazidas por 
altos níveis de capital social (Portes e Landolt, 
1996). Um dos efeitos negativos do excesso de 
capital social é que o peso das obrigações com o 
grupo pode constranger as ações individuais 
(Portes e Sensenbrenner, 1993; cf. Karner, 
2000, p.2640J. Outros "desbenefícios" públi
cos acarretados por excesso de capital social 
são: discriminação e ostracismo dos membros 
do grupo de membros não-conformistas do gru
po, que acabam perdendo suas liberdades pes
soais, além de que esse grupo hiper-coeso poçle 
"prender" tanto o indivíduo que qualquer ação 
extragrupo passa .a ser percebida como uma 
ameaça ao grupo e, portanto, reprimida- o que 
pode levar, em último caso, a um isolamento do 
grupo e relação aos demais e, portanto, aumen
tar o potencial de conflito dentro da sociedade 
(Portes e Landolt, 1996; cf. Karner. 2000, 
p. 2640-1 J. 

Lúcio Rennó, em estudo de natureza empíri
ca, encontrou pouco suporte à idéia de confian
ça interpessoal - um dos aspectos constituin
tes do capital social - como uma variável inde- . 
pendente, encontrando, pelo contrário, indícios 
peque confiança seja o resultado de variáveis só
cio-estruturais (especialmente da previsibilida
de do comportamento alheio através da aplica
ção de sanções e recompensas). Através deste 
resultado, que põe a confiança como dependen
te de aspectos sócio-estruturais, além do re
forço do argumento de Coleman, deve-se reco
nhecer a neutralidade moral do capital social (cf. 

Reis, 2003, p. 13J. 
Uma interessante tip_ologia da relação entre 

capital social (reconhecido como moralmente ne
utro) e civismo (aspecto valorativo das ações) 
foi exposta por Antônio Augusto Prates (2000, 
p. 5-6), na qual ele cruza estes dois fatores, che
gando ao quadro e à síntese explicativa seguin
tes: 

Em a, onde estão sociedades e/ou grupos 
com altos índices de capital social e cultura cívi
ca, encontramos um ponto ótimo para socieda
des que aspiram a um sistema democrático: 
além de recursos disponíveis para ação- capital 
social -tem-se também alto estoque de cultura 
cívica, que serve como guia para uma ação ori
entada para o bem-estar coletivo; e este seria o 
caso das províncias do norte da Itália, de acordo 
com os estudos de Putnam (2002). Em b, pode
mos enquadrar grupos com facilidade de articu-
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lação, mas cujo resultado da ação não é social
mente desejado ou benéfico, como é o caso de 
quadrilhas e gangs. E.r:Q c, encontramos grupos 
sociais onde existe i.J'rha tradição cívica, mas 
não encontramos capital social capaz de mobili
zar uma ação coletiva em prol de objetivos cívi
cos, como o caso da atual sociedade americana, 
segundo Putnam (1995). Em .d, encontramos 
grupos carentes tanto de redes de interação 
quanto de cultura cívica, o que caracteriza co
munidades com alta taxa de anomia (Prates, 
2000J. 

No que respeita à reprodução e/ou manuten
ção do capital social, encontramos um ponto on
de os três mais consagrados estudiosos do con
ceito não divergel!l. Tanto Bourdieu, quanto Cole
man e Putnam concordam no que respeita à na
tureza própria do capital social como uma forma 
de capital que, diferente do que ocorre com oca
pital físico e com o capital econômico, não se 
desgasta com o seu uso. Ao contrário, os três 
autores concordam com Albert Hirschman que, 
na interpretaçào deste autor por Araújo, define 
o capital social "como aquele que aumenta de
pendendo da intensidade de seu uso, no sentido 
de que praticar cooperação e confiança produz 
mais cooperação e confiança C..J" (Hirschman 
apudAraújo, 2003, p.40J. 

Ou seja, o capital social é um recurso que au
menta conforme seu uso: quanto mais um grupo 
utiliza seu estoque de capital social, maior se 
torna o estoque do mesmo dentro da rede de re-
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RESUMO: O artigo faz uma exposição sobre o confronto filosófico de Friedrich Nietzsche 
com um de seus temas mais freqüentes; o conseqüente niilismo, advindo da morte de Deus, 
que vê se disseminando por toda a Europa de seu tempo. Procede também em curtos diálo
gos com Albert Camus, em seu ensaio entitulado "O Homem Revoltado", e com Jean-Paul 
Sartre no que tange ao sentimento da "náusea". O pensamento nietzscheano é em deter
minados aspectos ilustrado pela figura de Ivan Karamázovi, personagem de Fiador Dostoi
evski. Por fim, é elucidada uma possível resposta em Nietzsche baseada na sua concepção 
de arte e sua função para o indivíduo num também breve diálogo com Arthur Schopenhauer. 

O século XIX assistiu à morte de Deus. Não 
era pouco o seu significado. Qualquer espécie de 
crença, moral, certeza na verdade, toda a meta
física enfim haveria de ruir ou de reavaliar pro
fundamente seus pressupostos. O homem se 
descobria abandonado como uma criança, ou ain
da, como um recém liberto leão de cativeiro que 
perdera a sua aptidão para a caça, mesmo a sua 
aptidão para a liberdade. Nenhum tema causou 
mais espanto, mais necessidade de se refletir, 
de se produzir filosofia, do que este. "Oostoresky 
avait écrit: <Si Oieu n 'est pas, tout serait per
mis.> C'est /à /e point de départ de 
r existencialisme. En effet. tout est permis si Dieu 
n 'existe pas, et par conséquent rhomme est déla
issé, parce qu'i/ ne trouve ni en fui, ni hors de fui 
une possibilité de s'accrocher. 11 ne trouve 
d' abord pas d' excuses. '" 

Mas, sobre todas as dores e incertezas, a 
que se fazia sentir mais forte era a falta de sen-

tido na qual poderia mergulhar a existência hu
mana. Enquanto o homem fora embalado pelos 
braços divinos, como seu próprio filho, em tal 
certeza, havia muito o que se indagar sobre 
'qual a verdadeira vontade', 'qual o verdadeiro 
sentido'. Mas a questão mudara fundamental
mente de rosto e o homem se perguntaria ago
ra 'quem sou', 'por que sou', 'qual o sentido de ver
dade', tão tímido e acometido pela solidão da 
descrença. "Privé de la volonté divine, /'homme 
est privé également d'unité et de finalité. C'est 
pourquoi /e monde ne peut être jugé. Tout juge
ment de va/eur porté sur fui aboutit finalement à 
la calomnie de la vie. On juge alors, de ce qui est, 
par référence à ce qui devrait être, royaume du ci
el, idées éterneffes, ou imperatif moral. Mais ce 
qui devrait être n'est pas; ce monde ne peut être 
jugé au nom de rien. " 2Tem-se então a indagação, 
'sob qua! valor julgar-se o mundo e a vida posto 
que não haja valor absoluto'!?. Nietzsche será 
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um filósofo atento a isso, o problema não está 

posto em sentir-se dor ou desprazer, mas na fal
ta de sentido destas. "Faltava a vontade de ho
mem e terra; por trás de cada grande destino hu
mano soava, como um refrão, um ainda maior 
'Em vão/'13• Não sem razão, recorre-se habitual
mente para a definição deste problema como 
sendo a questão de Ivan Karamázovi. 4 

O que se poderia esperar do homem em tal si-
tuação, diante deste enorme vazio de sentido? 
Um primeiro sentimento pode-se adivinhar, aqui
lo que o filósofo francês J-P. Sartre classificou 
como 'a náusea'; "C'est que je pense, /ui dis-je en 
riant, que naus vai/à, tous tant que naus som
mes, à manger et à boire pour conserver notre 
précieuse existence et qu'i/ n'y a rien, rien, au
cunne raison d'exister. ". 5 Sob este título escre
ve seu primeiro romance. O homem, segundo 
ele, passa por um certo enjôo da existência, tu
do o que existe é demais. a existência borbulha, 
transborda, atira-se aos olhos sem que o ho
mem possa suportá-la. Qualquer coisa aparen
ta por si já ser em excesso, pois não há nada por 
trás, nada que justifique o dia, ou jardim onde 
Antoine Roquentin se assenta e se admira com 
a mera existência de uma raiz! 6 A náusea de que 
fala Sartre não poderia soar muito distinto da
quilo que diz Nietzsche pelo 'nojo'. Nietzsche di
agnostica7 o niilismo como um mal do século XIX, 
uma doença que se adentrava por todo o pensa
mento ocidental, juntamente com a morte de 
Deus, mas não se limitava exclusivamente ao oci
dente. ':.4 visão do homem agora cansa - o que é 
hoje o niilismo, se não isto? ... Estamos cansados 
dohomem .. 8 

O niilismo, parece surgir como conseqüência 
última da morte de Deus, o único sentimento 
possível, o vazio, isto é, a falta de sentimentos. 
Ohomem, abandonado por Deus, carece de to
do sentido e significação, e onde poderia encon
trá-los posto que estes não existem a priori!? 
Nada além de Demócrito, nada além de átomos! 
Lê-se no desespero de Blaise Pascal; "quando 
penso que (. .. 1 o ser humano (. .. 1 está entregue a 
si mesmo como alguém perdido neste canto do 
cosmos(. .. ) sinto terror." Suportar esse terror 
sem o refúgio de uma religião (como o fez Pas
call, mas também sem utilizar numa nova forma 
de religião o mito artificial ou a arte como prote
ção e remédio- por algum tempo isso se torna o 

· ideal de Nietzsche, que experimenta ter um 
olhar frio. 9 Porém, aquilo que crescia e se cha
mava agora niilismo, nada parecia a Nietzsche 
além do próprio homem necessitado de fé na ob
jetividade. Nele, finalmente, o homem niilista 
não está em oposição ao homem de fé que pere
cia, mas não é nada além de sua última face. 10 Po
is o homem niilista sofre justamente de sua des
crença. ele não é capaz de ir além, de se susten
tar por si. Ele sofre a necessidade de um Deus 
em que descrê e a impossibilidade de uma verda
de. O que lhe causa o sofrer não vai além dos 
mesmos pressupostos do homem de fé, sua von
tade de verdade, sua mágoa por não suportar a 
descrença. O niilista é aquele que sente sauda-

des de Deus. E esse enjôo por sua própria exis
tência é o que lhe provoca o nojo do homem e da 
vida, e mais, sua compaixão pelo homem em sua 
condição. 11 Mas por quê? Por que ver no homem 
um fim, não um meio, como a máxima de Ivan Ka
ramázovi inevitavelmente culminaria!?12 

"Os doen~es são o maior perigo para os sãos; 
não é dos mais fortes que vem o infortúnio dos 
fortes, e sim dos mais fracos. Isto é sabido?"13 

Deste modo, todo aquele que é fraco o suficien
te para não se suportar sobre a vida, curva-se 
diante dela. "Quisera ser alguma outra pessoa", 
assim suspira esse olhar: 'mas não há esperan
ça. Eu sou o que sou: como me livraria de mim 
mesmo? E no entanto- estou farto de mim/'"74 Ma
is adiante; "(. .. 1 quando alcançariam realmente 
seu último, mais sutil, mais sublime triunfo da vin
gança? Indubitavelmente, quando lograssem in
troduzir na consciência dos felizes sua própria mi
séria, toda miséria, de modo que estes um dia co
meçassem a se envergonhar da sua felicidade, e 
dissessem talvez uns aos outros: 'é uma vergo
nha ser feliz! Existe muita rriiséria"'15 

No romance ':.4 peste" o filósofo argelino
francês Albert Camus expõe as razões do enga
jamento de um médico contra toda uma peste. 
Por que haveria de lutar (como o beija-flor con
tra o incêndio na anedota infantill contra toda 
uma desgraça que ameaçava a cidade de Oran 
sabendo seus atos muito pequenos perto do to
do? "{. .. 1 i/ a faliu vai r mourir. Savez-vous qu'i/ y a 
des gens qui refusent de mourir? A vez-vaus jama
is entendu une femme crier; <Jamaitol> au mo
ment de mourir? Moi, oui. Et je me suis aperçu 
alors que je ne pouvais pas m 'y habituer. J'étais }e
une et mon dégoOt croyait s'adresser à J'ordre 
même du monde. Oepuis je suis dévenu plus mo
deste. Simplement, je ne suis toujours pas habi
tué à voir mourir. "16 Tem-se aí o homem que se 
compadece perante o sofrimento alheio, que 
não suporta sua própria felicidade senão com 
grande culpa. Natural que uma filosofia de tal ex
poente se fizesse ou~r no contexto do pós
guerra. Numa sociedade fragilizada em seu pró
prio âmago e orgulho, como a francesa dos anos 
40 e 50, natural é a tendência a se buscar idéi
as e pensamentos que lhe inspirem o sentimen
to de comunidade e de união. Ademais. pelo cos
tume francês de escrever filosofia em roman
ces, torna-se mais fácil ao grande público ace
der a ela e mesmo expressar seu gosto. 17 Não 
que signifique isso que o filósofo venda sua filo
sofia como o artista vende sua arte numa socie
dade burguesa, mas que, sobretudo num con
texto como o da França do pós-guerra, o apeti
te filosófico pode ser bastante tendencioso pa
ra fazer seu apelo pelo coletivo. 

Posto o exemplo, reconhecendo-se ou não o 
grau de contaminação dos fracos sobre os bem 
logrados, resta que o existencialismo engajado 
é uma possível resposta ainda muito distante 
dos niilistas que Nietzsche combatia num pri
meiro momento. Ele buscava reagir justamente 
contra aquele da náusea, aquele que não cabe 
em sua existência. "Ce nihilisme <passif>, com-
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1. "Dostoiévski tinha escrito: 
'Se Deus não existe, tudo é 
permitido'. É aí o ponto de 
partida do existencialismo. 

Com efeito, tudo é permitido 
se Deus não existe, e conse
qüentemente o homem está 
largado, porque ele não en-

contra nem em si, nem fora de 
si uma possibilidade de se 'ape

gar. Ele não encontra nenhu
ma desculpa a priori." SARTRE, 

1996, p39 (trad. livre) 

2. "Privado da vontade divi
na, o homem se priva igual

mente de unidade e de finali
dade. É a razão de o mundo 
não poder ser julgado. Todo 

julgamento de valor feito so-
bre ele 'torna-se' finalmente ca

lunia da vida. Julga-se, então, 
o que é, por referencia ao que 
deveria ser; reino do céu, idéi
as eternas ou imperativo mo

ral. Mas o que deveria ser não 
é, o mundo não póde ser jul

gado em nome de nada." 
CAMUS, 1967, p.SS-8 

(trad. livre) 

3. NIETZSCHE, 2002, p.148 

4. "Ivan Karamázbvi acres
centou entre parênteses que 
nisso está toda a lei natural, 

de sorte que se destruis no ho
mem a fé em sua imortalidade, 
não somente o amor secará ne
le, mas também a força de con-

tinuar a vida no mundo. Mais 
ainda, não haverá então nada 
de imoral, tudo será autoriza-

do, até me~mo a antropofa
gia." DOSTOIEVSKI, 1971, p.57 

5. "É que penso, disse-lhe eu 
rindo, que eis-nos, bem como 

somos, comendo e bebendo 
para conservar nossa preciosa 
existência e que não há nada, 
nada, nenhuma razão de exis-

tir." SARTRE, 2000, p.161 

6. 'Je ne.me rape/ais plus ce 
que c' était une racine. (. .. ) Ça 
m 'a coupé /e souffle. Jamais, 

avant ces derniers jours, je 
n , avais pressenti ce que voula

it dire <exister>." 
SARTRE, 2000, p.181 

"Não me lembrava mais o que 
era uma raiz. ( .. .) Isso tirou-me 
o fôlego. Nunca, antes desses 

últimos dias, eu havia pressen
tido o que queria dizer <exis-

tir>." (trad. Livre) 

7. "I/ a reconnu /e nihilisme et 
f a examiné comme un fait cli

nique. (. .. ) 11 a diagnostiqué en 
lui-même, et chez les autres, 

I' impuissance à croire et la dis
parition du fondement primitif 
de toute foi, c'est-à-dire lacro-

yance à la vie." 
CAMUS, 1967, p.87 

"Ele reconheceu o niilismo e o 
examinou como um fato clíni
co. ( .. .) Ele diagnosticou em si 

mesmo e nos outros a impotê-
nica em crer e o desapareci

mento do fundamento primiti
vo de toda fé, isto é, a crença 

na vida." (trad. livre) 

8. NIETZSCHE, 2002, p.35 

9. SAFRANSKI, 2001, p.139 

1 O. "O ateísmo incondicional 
e reto ( .. .) não está, portanto, 
em oposição a este ideal, co

mo parece à primeira vista; é, 
isto sim, uma das últimas fases 
do seu desenvolvimento, uma 
de suas formas finais e conse
qüências internas é a apavo
rante catástrofe de uma edu-

cação para a verdade que ~dura 
dois milênios, que por fim se 

proíbe a mentira de 
crer em Deus." 

NIETZSCHE. 2002, p.147 

11. "O que é de temer, o 
que tem efeito mais fatal que 
qualquer fatalidade, não é o 
grande temor; mas o grande 

nojo ao homem; e também a 
'grande compaixão pelo ho

mem." NIETZSCHE, 2002, 
p.111 

12. "Jamais pude compreen
de'r como, se pode amar seu 

próximo. E precisamente, na 
minha idéia, o próximo que 

não se pode amar, ou sor;nente 
à distância." DOSTOIEVSKI, 

1971, p.178 



Inverno de 2004 
ano 1 • n° O 

13. NIETZSCHE, 2002, p.111 

14. NIETZSCHE, 2002." p.; 12 

15. NIETZSCHE, 2002, p.114 

16. "( .. .) foi preciso ver mor
rer. O senhor sabe que há pes
soas que se recusam a morrer? 
O senhor já escutou uma mu
lher gritar: <Nunca!> no mo
mento de morrer? Eu, sim. E 
percebi então que. eu não po
deria me acostumar com isso. 
Eu era jovem e meu desgosto 
cria se dirigir à ordem mesmo 
do mundo. Depois eu me tor
nei mais modesto. Simples
mente, eu ainda não me acos
tumei a ver morrer." CAMUS, 
1999, p.120-121 (trad.livre) 

17. ':<\té na mais liberal das 
democracias o artista não se 
move com perfeita liberdade e 
desenvoltura; mesmo aí vê-se 
restringido por inúmeras con
siderações estranhas à sua ar
te. A diferente medida de li
berdade pode ser da maior im
portância para ele, pessoal
mente, mas em princípio não 
há diferença alguma entre as 
ordens de um déspota e as 
convenções até da mais liberal 
ordem social." HAUSER, 2003, 
p.28 

18. "Esse niilismo <passi
vo>, como o chamava à vezes 
Nietzsche, não é um simples 
objeto exterior para a sua filo
sofia, mas ele não é tampouco 
para ela uma qualificação pos
sível. Ele é o perigo, a ameaça, 
e às vezes a tentação a rejei
tar: é sobre esse terreno que 
deve se dar a· solução do <prp
blema de Nietzsche>." PIMBE, 
1997, p.52 (trad. livre) 

19. "Se a verdade da vida é 
uma verdade terrível e cruel, 
nos devemos ao contrário, sus
tentará Nietzsche, ter a força, 
não somente de suportá-la, 
mas de amá-/a, numa feliz afir
mação, longe de busçar nos 
consolar dela". PIMBE, 1997, 
p.7 (trad. Livre) 

20. SAFRANSKI, 2001, p.1 07 

21. "Se o homem então não 
quer apodrecer nos nós que o 
sufocam, será-lhe preciso os ar
rebentar em um golpe, e criar 
sei.Js próprios valores. A morte 
de Deus não termina nada e 
não se pode viver senão na 
condição de preparar sua res
surreição. <Quando não se en
contra a grandeza em Deus, 
diz Nietzsche, não se a encon
tra em lugar algum; é preciso 
negá-la ou criá-la.> Negá-/a 
era a tarefa do mundo que o 
circundava e que ele via correr 
ao suicídio. Criá-la foi a tarefa 
sobre-humana pela qual ele 
quis morrer." 
CAMUS, 1967, p.94 (trad. lvre) 

22. NIETZSCHE, 1994, p.31 

23. SAFRANSKI, 2001, p.17 

24. "Não é o eu que pensa, 
mas o pensar que me permite 
dizer 'eu'." SAFRANSKI, 2001, 
p.274 

25. "Para que haja um solo 
amplo, fundo e generoso para 
a evolução das artes, a imensa 
maioria tem de trabalhar para 
uma minoria, para -além da me
dida de sua indigência indivi
dual, submetida como escrava 
à necessidade da vida." 
SAFRANSKI, 2001, p.65 

26. "O Estado democrático, 
com sua orientação segundo o 
bem-estar geral, a dignidade 
humana, a liberdade, a justiça 
equiparadora, a proteção dos 
fracos, impede a possibilidade 
de evolução das personalida
des grandes: as imagens lumi
nosas desaparecem da História 
e com isso também desapare
ce, depois da morte de Deus, o 
sentido que ainda pudesse ter 
restado." SAFRANSKI, 2001, 
p.64 
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me J'appelle partais Nietzsche n'est pas un si mp/e 
object extérieur pour sa philosophie, mais i/ n'est 
pas non plus pour el/e une qualification possible. 11 
est te danger, la menace, et partais la tentation à 
rejeter: c'est sur ce terra in que doit se jouer la so
lution du <probleme de Nietzsche>'~ 18 O niilista 
não o é para evitar o não querer, justamente dá
se o contrário, ele se manifesta como o "não
mais-querer". Mas, como já dito, ele sofre jus
tamente dos maus do homem de fé.- Pode-se 

também alegar contra seu favor o quão sério le
vam eles a vida. "Si la vérité de la vie est une verité 
terrible et cruel/e, naus devons au contraíre, sou
tiendra Nietzsche, avoir la force, non seulement 
de la supporter, mais de J'aimer, en une joyeuse 
affirmation, loin de chercher à naus en canso
ler. "19 "Nietzsche ajudou a difundir-se por toda 
parte: a idéia de que a vida precisa de uma at
mosfera envolvente de ilusões, paixões, amor, 
para permanecer viva". 20 

O ateísmo pode se tornar a mais forte e bela 
resposta à morte de Deus mas, para isso, ele 

deve se livrar de tudo aquilo o que é nostálgico, 
doente, dependente. A resposta que justificaria 
a existência humana não poderia estar além des
ta. Para isso, o homem deve ser forte o bastan
te para se suportar, para se afirmar e, também, 
para se superar. Deve aceitar seus valores co
mo uma ilusão, mas não tão falha como qualquer 
outra espécie de crença, pois uma ilusão cons-' 
ciente e que sabe-se necessária. "Si /'homme 
alors ne veut pas périr dans les nceudes qui 
r étouffent, i/fui fraudra les trancher d'un coup, et 
créer ses propres valeurs. La, mort de Oieu 
n'acheve rien et ne peut se vivre qu'à la condition 
de préparer une ressurection. <Guand on ne trou
ve pas la grandeur en Oieu, dit Nietzsche, on nela 
trouve nu l/e part; i/ faut la nier ou la créer. > La ni
er était la tache du monde qui J'entourait et qu'il vo
yait courir au suicide. La créer fut la tache surhu
maine pour taquei/e i/ a vou lu mourir. 'e 1 

Criar valores, essa é a tarefa do filósofo em 
Nietzsche. Sem lançar mão de falsas ilusões ou 
de fantasmas derrubados. "No queremos volver 
a lo que çonsideramos superado y caduco, a lo 
que no juzgamos digno de crédito, ya sea Dias, la 
virtud, la verdad, la justicia, e/ amor ai prójimo, 
etc.; no queremos seguir una vía enganosa que 
nos /leve otra vez a la vieja moral'e2 O filósofo bus
cará criar seus sentidos sem lançar mão a nada 
que não seja seu, próprio. Nietzsche encontra

rá na arte ~ma fonte inesgotável desse sentido. 
"Nesse sentido, a arte é um tensionar o arco pa

ra não se cair na distenÇão niilista. "23 Se o ho
mem deve ser a medida de todas as coisas, não 
se deve-se confundi-lo com o "ser humano", tra

ta-se do homem enquanto sujeito. Mesmo tal 
concepção se equivoca parcialmente; tem-se, 
na verdade, o homem como palco de impulsos, 

sujeito passivo de seu próprio agir, que não deve 
procurar contê-lo. 24 E se a arte é um meio de re
denção, Nietzsche será um fervoroso defensor 
de todo o meio em que ela possa florescer, mes
mo que em detrimento do próprio homem. Será 
um defensor da escravidão25 , um anti
democrata26, anti-capitalista27 e qualquer sis

tema que julgue nocivo à produção de gênios. "O 
público contemporâneo terá de cumprir um lon
go caminho de enobrecimento antes de levar a 
arte tão a sério quanto ela merece. Pois essa se
riedade da arte, a prontidão para deixar-se en
feitiçar por ela e obter uma alegria superior, 
pressupõe ainda uma seriedade bem diferente. 
É preciso ser tragicamente determinado para 
provar que se é digno da alegria estética. É pre
ciso não ter ilusões, mas continuar apaixonada
mente enamorado pela vida, ainda que tenha
mos des'coberto o quanto ela é em vão. "28 

O artístico significa na obra de Nietzsche o 
estado no qual no filósofo pode plenamente pros
perar aqueles impulsos que lhe são mais caros e 
fortes. Nisso, teremos uma flagrante distinção 
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com o pensamento estético de Schopenhauer. 
Em Schopenhauer, a contemplação estética é o 
elemento capaz anular as vontades desenfrea
das do homem, sobretudo a sexual, transpon
do-no a um estado sem dor que Epicurio louvava 
como bem supremo. 29 Desta forma, Schopenha
uer pretende aproximar sua idéia de belo artísti
co daquela definida por Kant; "o que agrada sem 
interesse". Segundo Nietzsche, o ideal ascético, 
presente em toda a história da filosofia, repre
senta, na verdade, para o filósofo, um optimum 
de ·condições favoráveis em que este pode ex
pandir inteiramente sua força e alcançar seu má
ximo de sentimento de poder. Estas condições, 
às quais busca o filósofo pelo ideal ascético, não 
se confundem com. um caminho para a felicidade, 
mas um caminho para o poder que, muitas ve
zes, revela-se o próprio caminho para a infelici
dade. Isso remete à definição alcançada por 
Aldous Huxley; "{ ... ) tf]e purpose of life was not 
the maintenance of we/1-being, but some intensifi
cation and refining of consciousness, some enlar
gement of knowledge. u:>O No saber do filósofo jaz 
o s~u poder. O que ocorre, em verdade, é que a 
espiritualização de um caráter funciona como 
vontade dominante e travará uma dura batalha 
interna até que tenha sob suas rédeas todos os 
demais instintos e poderes subesdmados. 31 O fi
lósofo tem pelo seu pensamento o mesmo sen
timento materno que a mãe tem pelo filho e, 
igualmente, não poupará esforços para defen
der sua cria. Quando Schopenhauer concorda, 
então, ser o belo esse sentimento de agrado 
sem interesse, isto soa demasiado errôneo pa
rá Nietzsohe. Como pode-se dizer não haver in
teresse quando o que se tem é justamente um 
estado no qual o poder maior do filósofo pode 
prosperar!? Quando suas vontades menores po
dem ser moldadas e redirecionadas, de forma 
que todas as suas energias se concentrem um 
sua espiritualidade dominante!?32 E mesmo a 
sensualidade não se ausenta neste processo. 
Pode-se dar que ocçwra tão somente sua subli
mação, e esta não mais opere na consciência co-
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mo estímulo sexual. Finalmente, Nietzsche não 
pode conceder que haja alguma espécie de au
sência de interesse na concepção do belo-, mes
mo em Schopenhauer, apesar de crer o próprio 
filósofo. A arte será, no dizer de Stendhal, "une 
promesse de bonheur". 

Se pudéssemos destacar um leitmotifda filo
sofia nietzscheana, esse seria seguramente o 
"enamorar-se pela vida"; nada mais corrente 
em Nietzsche. Pois sua filosofia é justamente 
aquela que reconhece o valor da alegria, do es
tar-se vivo. Por toda a Europa Nietzsche enxer-, 
gará_ o niilismo como um mal inaceitável. Assim 
retrata Ivan Karamázovi; "Quero viajar pela Euro
pa, Aliócha. Sei que não encontrarei lá senão um 
cemit~rio, mas quão quehdo! Queridos mortos 
-nele repousam, cada pedra atesta a vida ardente 
deles, sua fé apaixonada nos seus ideais, sua luta 
pela verdade e pela ciência. Oh! cairei de joelhos 
diante daquelas pedras, beija-las-ei, derramando 
lágrimas. Convencido, aliás, intimamente, de que 
tudo aquilo não é senão um cemitério e nada ma
is. E não serão lágrimas de desespero, mas de fe- . 
·licidade. '133 

Para se superar a morte de Deus, deve-se ~u
perar o niilismo, sua última conseqüência. Deve
se desapegar-se de todo ideal de busca po'r uma 
verdade, aceitar o perspectivismo que não ex
trapolao homem. Mas, que importa a coisa-em
si ao homem se a ele é ina1cançável!?34 Nada ma
is digno, por fim, do qu~ deixar com que Ivan Ka
ramázovi fale então ao fim; "Depois de ter bebido 
na taça encantada, só a deixaria uma vez esgota
da. r . .] Muitas vezes tenho me perguntado á 
mim mesmo se haveria no mundo um desespero 
capaz de vencer em mim esse furioso apetite de 
viver, inconveniente talvez{ ... ). Esta sede de viver 
é chamada de vil por certos moralistas catarren
tos e tuberculosos, sobretudo por poetas. r .. ) A 
int~ligência e a lógica não entram nisso absoluta
mente, é o coração que 'ama, é o ventre, gosta
se de suas primeiras forças juvenis ... { ... )Amar a 
vida em vez do sentido da vida. '135 
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27. ':<\ escravidão do capita
lismo roubava a dignidade da 
arte, rebaixava-a a mero ins
trumento: instrumento de di
versão das massas, prazer de 
luxo dos ricos." SAFRANSKI, 
2001, p.80 

28. SAFRANSKI, 2001, p.93 

29. ''Sobre poucas coisas 
Schopenhauer fala de modo 
tão seguro como sobre o efei
to da contemplação estética: 
para ele, ela age precisamente 
contra o interesse sexual, as
sim como lupulina e cânfora; 
ele nunca se cansou de exaltar 
esta libertação da "vontade" 
como a grande vantagem e uti
lidade do estado estético." · 
NIETZSCHE, 2002, p. 94 

30. "(. .. )o propósito da vida 
não era a manutenção do . 
bem-estar, mas alguma inten
sificação e refinamento da 
consciência, algum engrande
cimento do saber" HUXLEY. 
1998, p.200 (trad. livre) 

31. "Nisso, é bem possível 
que sua espiritualidade domi
nante tivesse primeiramente 
de pór freios num orgulho in
domável e suscetível e numa 
sensualidade caprichosa ( .. .)" 
NIETZSCHE, 2002, p.98 

32. ·~( ... ) evidentemente a vi· 
são do belo atuava nele como 
estímulo liberador da força 
principal de sua. natureza (a 
força da reflexão e do olhar 
aprofundado) ( .. .)" NIETZSCHE, 
2002, p.101 

33. DOSTOIÉVSKI, 1971, 
p.173 

34. "Talvez então reconheça
mos que a coisa-em-si é digna 
de uma gargalhada homérica: 
que ela parecia ser tanto, até 
mesmo tudo, e na réalidade es
tá vazia, vazia de significado." 
(NIETZSCHE, 2003, p.27) 

35. DOSTOIÉVSKI, 1971, 
p.173 
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RESUMO: Este ensaio procura refletir sobre a possibilidade do exercício de uma compre
ensão amorosa do outro na antropologia. Para tar;~to, aqui se relaciona a experiência da Teo
logia da lnculturação com as idéias sobre o amor de Edgar Morin e com a concepção da com
preensão como um "exercício espiritual" proposta por Pierre Bourdieu. 

Este ensaio consiste no esforço de expres
sar um9 paisagem interior, paisagem que está 
em movimento. De um lado da margem, a expe
riência dos missionários católicos da Teologia da 
lnculturação, · descrita por Carlos Rodrigues 
Brandão em seu texto "O rosto do Deus do ou
tro- anotações sobre a Teologia da lnculturação 
na América Latina". Na Outra margem, o indizí
vel. O Amor. em uma visão antropológica de 
Edgar Morin, apresentada no livro "Amor, poe
sia, sabedoria", deste autor. Entre as margens, 
o rio que corre, e sobre o rio uma "pequena" pon
te: uma noção de compreensão dada por Pierre 
Bourdieu no texto "Compreender". Sobre a pon
te, entre as margens, no rio, arrisco um mergu-

' 
Dedicado à presença do irmão que indicou esta trilha, 

Júlio Caixeta de Queiroz 

"Quanto mais alto se sobe, tanto menos se entendia 
que é a sombra tenebrosa que aclarava a noite." 

São João da Cruz 

lho: o exercício da contemplação desta paisa
gem está no corpo, na experiência do corpo pre
sente. Corro para o mar ... 

A Experiência 
A Teologia da lnculturação vem sendo desen

volvida recentemente, na América Latina, dife
renciando-se das missões católicas tradiciona
is e protestantes e inserindo-se principalmente 
entre os povos indígenas. Ela se caracteriza pe
la busca de um diálogo entre iguais diferentes e, 
não, entre desiguais a serem tornados idênti
cos.· Promove uma inserção social e política dos 
missionários na vida das sociedades acolhedo
ras, através de um engajamento nas questões 
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desta ordem, tendo como foco a defesa dos dire
itos humanos. O Evangelho é transmitido atra
vés do testemunho de vida dos missionários, em 
sua "presença amorosa", sendo desvinculado 
de qualquer proposta de conversão. Amissão in
culturada se funda em uma concepção cultural e 
histórica do outro, do Evangelho e da própria 
igreja, r'endendo absoluto respeito ao direito do 
outro de exercer sua liberdade cultural. Inclusi
ve, no plano religioso, incentivando a preserva
ção das crenças e práticas culturais próprias 
aos povos indígenas. O Evangelho inculturado 
permite sua livre apreensão pelo outro, de acor
do com seus recursos culturais próprios, abrin
do, através do diálogo, a possibilidade da cria
ção de "igrejas indígenas" autóctones. A legiti
midade destas missões se funda no respeito pe
la cultura do outro e no seu diálogo criativo. 
Este diálogo é também transformador, não ape
nas dos índios, mas também dos missionários, 
que pretendem uma postura aberta diante .da 
cultura e cre'nças do outro, podendo, eles mes
mos, se transformarem neste diálogo e bus
cando uma compreensão da própria fé através 
das crenças dos outros. Assim, a Teologia da 
lnculturação, influenciada pela Teologia da Liber
tação, não associa a transmissão da mensa
gem do Evangelho a nenhuma cultura em espe
cial, justamente por considerá-lo uma mensa
-gem universal, que deve ser levada com respeito 
às particularidades culturais de cada povo e 
apreendida de acordo com as mesmas. 

·o Amor 
Para Morin, é preciso assumir o amor. Isso 

porque vivemos em busca do sentido, e este não 
é originário, não provém da exterioridade de nos
sos seres. O sentido emerge da participação, 
da fraternização, .do amor. Não se pode falar do 
amor como se ele existisse fora dos sujeitos. 
Não apenas o amor interindividual, mas o amor, 
num sentido muito mais amplo. 

O amor é um conjunto de componentes diver
sos. Em um extremo está um componente físi
co, como componente biológico que não se re
duz ao comportamento sexual, mas incluí o enga
jamento do ser corporal. No outro extremo en
contram-se os componentes mitológico e ima
ginário, como profunda realidade humana. O pa
radoxo do amor é justamente que ele enraíza-se 
na corporeidade e, nesse sentido, precede a pa
lavra. Mas, o amor encontra-se, ao mesmo tem
po, enraizado em ·nosso ser mental, no mito, 
que pressupõe a linguagem e, neste sentido, o 
amor procede da palavra e precede a palavra. 

O amor só vai aparecer e ser tratado como 
tal numa civilização em que o indivíduo se auto
nomiza e se desenvolve. A necessidade de amor 
não pode ser provada empírica e logicamente, 
podendo-se apenas apostar nele e sobre ele, 
adotando para com nosso mito de amor uma ati
tude de desafio que implica a capacidade de uma 
entrega que resguarda um diálogo crítico. Dian
te desse desafio, há o risco do erro ontológico, 
da ilusão, já que o absoluto é, simultaneamente, 

o incerto. O amor contém em si um sentimento 
de verdade que pode ser fonte de graves erros. 
O amor pode trazer a ilusão da verdade absolu
ta. O amor é um risco porque não é somente um 
que se engaja nele, engajam-se também os ou
tros, quer tenham ou não reciprocidade no 
amor. 

O amor contém uma contradição fundamen
tal: a co-presença da loucura e da sabedoria. O 
amor talvez represente nossa religião e nossa 
doença mental mais verdadeira.- Oscilamos en
tre esses dois pólos, que são muito reais. O ex
tràordinário dessa oscilação é a nossa verdade 
rt;::velada e percebida pelo Outro. O amor nos faz 
descobrir, igualmente, a yerdade do ·outro. Mo
rin sugere para a pesquisa sobre o amor a fór-. 
mula de Rimbaud: a da pésquisa de uma verdade 
que se situe, simultaneamente, numa alma e 
num corpo. 

':4 autenticidade do amor não consiste apenas 
em projetar nossa verdade sobre o outro e, fi
nalmente, ver o outro exclusivamente segun
do nossos olhos, mas sim de nos deixar conta
minar pela verdade do outro. Não é necessá
rio sermos como os crentes, que acreditam 
naquilo que procuram, porque projetaram a 
resposta que esperavam. É aqui que consiste 
a tragédia. Carregamos conosco uma neces
sidade tão grande de amor que, por vezes, um 
encontro, num momento propício- ou mesmo 
num momento mau- deslancha o processo da 
fulminação e da fascinação. Nesse momento, 
projetamos sobre o outró nossa necessidade 
de amor, fixamo-lo e o endurecemos, ignora-

. mos o outro, transformando-o em nossa ima
gem e totem. E(etivamente, aqui reside uma 
das tragédias do amor: a incompreensão de si 
e do outro. Mas a beleza do amor, que reside 
na interpenetração da verdade do outro em si, 
implica encontrar sua verdade através da alte
ridade". [Morin, 2001, pp, 30 e 311 

·O amor é fonte de poesia. Prosa-poesia cons
tituem o tecido de nossa vida. A prosa e a poe
sia só podem evidenciar-se uma em relação à ou
tra. A linguagem prosaica [racional, empírica, 
prática e técnica) e a linguagem poética [simbó
lica, mítica é mágica) correspondem·cada uma a 
diferentes estados. O estado prosaico cobre 
grande parte da vida cotidiana, onde nos esfor
çamos por perceber e raciocinar. O estado poé-

. tico pode ser chamado de "estado segundo". A 
poesia nao é apenas um modo de expressão lite
rária, mas esse estado segundo do ser que ad
vém da participação, do fervor, da admiração, da 
comunhão, da embriaguez, da exaltação e do 
amor, se expressando também no canto, no cul
to, nas cerimônias, etc .. Nas sociedades con
temporâneas ocidentais operou-se uma disjun
ção entre os estados da prosa e da poesia. Con
comitantemente ao desenvolvimento científico 
e técnico, o que prevaleceu foi a prosaização da 
vida cotidiana. 

Em .relação à sabedoria, Morin nos introduz à 
noçào de homo sapiens-demens. Segundo o au
tor, não se pode definir o homem apenas pores-
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sa palavra sapiens, que significa "razão" e "sa
bedoria", ocultando do homem a afetividade. 

A afetividade comporta um aspecto "negro" 
que é o ódio, a maldade gratuita, a vontade de 
destruir por destruir, e um aspecto "rosa", que 
consiste na participação, no amor e nas trocas. 
Homo sapiens é igualmente homo demens, não 
havendo fronteira nítida entre esses dois pólos. 
Através da copulação entre sapiens e demens 
tem-se criatividade, invenção e imaginação jun
tamente à criminalidade e à maldade. O destino 
antropológico do homo sapiens-demens implica 
em fazer dialogar essas polaridades. 

É preciso reconhecer os limites da razão e 
efetuar o diálogo com o irracionalizável. Os ris
cos de um delírio da razão sempre existem e a 
precaução deve ser uma racionalidade autocrí
tica. É preciso aprender a aceitar a parte irraci
onal da vida. 

Morin sugere que o centro da sabedoria atu
almente se situa na auto-ética, e principalmen
te no plano elementar da recusa das idéias de 
vingança e punição. Isto supõe autocrítica, au
to-exame e aceitação da crítica dó outro. A au
to-ética é antes de tudo, uma ética da compre
ensão: a compreensão de que os seres huma
nos são instáveis, dependendo das circunstân
cias de cada um. É nessa auto-ética para si e pa
ra _o outro que se encontram implicadas virtu~ 
des como o saber distanciar-se de si mesmo e 
saber objetivar-se. A linha de força da-sabedoria 
moderna consistiria, para Morin, na compreen
são, sendo necessário ensinar e aprender a dis
tanciar-se, objetivar-se e aceitar-se. 

Na relação dialógica sempre em movimento 
de sapiens-demens, nenhum elemento destrói 
ou domina o outro, an~es implica na_ aceitação 
de sua coexistência e co'nflito. 

':4 sabedoria deve saber que contém em si 
uma contradição; é inteiramente loucura viver 
muito sabiamente. Devemos reconhecer que 
na loucura, que é o amor, há a sabedoria do 
amor. No amor da sabedoria, ou da filosofia, 
falta amor. O importante na vida é o amor. 
Com todos os perigos que ele contém. Mas is
so não é suficiente. Se o mal que sofremos e fa
zemos sofrer reside na incompreensão do ou
tro, na auto-justificação, na mentira a si pró
prio {se/f deception}, então o caminho da ética 
- e é aí que introduzirei a sabedoria - reside no 
esforço da compreensão e não na condena
ção, no auto-exame que comporta a autocríti-· 
ca e que se esforça em reconhecer a mentira 
para si próprio. "(Morin, 2001, pp. 66 e 671 

A Compreensão 
Para Bourdieu (1997), o pesquisador deve se 

posicionar reflexivamente, no intento de com
preender seu objeto de estudo dentro dos limi-. 
tes de objetividade/subjetividade que o envolvem 
e envolvem sua apreensão. Para reduzir ao máxi
mo a violência simbólica na interação entre pes~ 
quisador e pesquisado, o autor sugere uma rela
ção de escuta ativa e metódica, tão afastada da -
pura não-intervenção, quanto do dirigismo. Tal 

postura associa a disponibilidade total em rela
ção à pessoa pesquisada, a submissão à singu
laridade de sua história particulár (podendo con
duzir, por uma espécie de mimetismo mais ou 
menos controlado, a adotar sua linguagem é a 
entrar em seus pontos de vistas, em seus sen
timentos, em seus pensamentos), com uma 
construção metódica do conhecimento das con
dições objetivas. 

Tentar situar-se, em pensamento, no lugar 
que o pesquisado ocupa no espaço social não im
plica em fingir anular a distância que o separa do 
pesquisador, nem mesmo em executar uma "pro
jeção de si em outrem". "É dar-se uma compre
ensão genérica e genética do que ele é, fundada 
no domínio _[teórico ou prático) das condições so
ciais das quais ele é o produto ... " (Bourdieu, 
1997, p. 700J. Tal compreensão não se reduz a 
um estado de alma benevolente. 

Bourdieu afirma, sob o risco de chocar tanto 
os metodálogos rigoristas quanto os 
hermeneutas inspirados que "a entrevista pode 
ser considerada como uma forma de exercício 
espiritual, visando a obter, pelo esquecimento de 
si, _ uma verdadeira conversão do olhar que 
lançamos sobre os outros nas circunstâncias 
comuns da vida. A disposição acolhedora que 
inclina a fazer seus os problemas do 
pesquisado, a aptidão a aceitá-lo e a 
compreendê-lo tal como ele é, na sua 
necessidade singular é uma espécie de Bmor 
intelectual: um olhar que consente com a 
necessidade, à maneira do "amor intelectual de 
Deus", isto é, da ordem natural, que Spinoza 
tinha como a forma suprema do conhecimento." 
CBourdieu, 1997, p. 704) 

A Paisagem 
O exercício da compreensão, tal qual nos 

apresenta Bourdieu, pode nos transportar da 
experiência da Te'ologia da l_nculturação, que as
socia o diálogo, a total disponibilidade, o respei
to à história particular e a adoção do ponto de 
vista do outro, sem contudo, anular as diferen
ças que os separam; até a margem do indizível, 
do amor, que não se reduz a um estado de alma 
benevolente, mas a essa conversão do olhar, 
exercício espiritual, esquecimento de si, disposi
ção à aceitaçao do outro tal qUal ele é no intento 
de compreender a si e ao outro. O amor se reali
za no estado segundo ou poético, que permite 
uma compreensão diferenciada do outro, tal 
qual propõe as missões inculturadas: · 

"Uma experiência de evangelização incultura- · 
da pretende crer que o diálogo religioso atra
l(és do Evangelho se dá em um plano de trans
cendência da própria mensagem evangélica à 
realidade cultural e ao testemunho cultural de 
uma única religião. De algum modo não muito 
fácil de se compreender, o diálogo plenamen
te amoroso do evangelho." (Brandão, 2003, 
pp. 24 e 251 
É neste mesmo sentido que Morin nos revela 

que o amor procede da palavra e precede a pala
vra; bem como a evangelização inculturada, em-
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bora fundada no diálogo, vai além do diálogo, bus
cando seu sentido na fraternização e no amor, 
contaminando-se pela verdade do outro ao pro
curar, através desse espelho invertido, sua pró
pria verdade através da alteridade. 

Podemos também, por meio desta mesma 
"ponte da compreensão", transitar no sentido 
contrário, partindo da sabedoria entendida co
mo auto-ética, ou ética da compreensão, que 
nos propõe Morin, para a atitude desses missi
onários, num esforço de distanciar-se de si mes
mos, objetivar-se e aceitar-se, não cessando de 
dialogar em si mesmos o homo sapiens-demens, 
enquanto dialogam com o outro. A evangeliza
ção inculturada propõe a isenção de atividades 
conversionistas, como por exemplo, a prega
ção; visando uma proximidade respeitosa em fa
ce da alteridade, crítica frente ao pecado e soli
dária no sofrimento. Supõe o direito dos povos 
indígenas à vivência autônoma de suas crenças, 
tomadas em "pé de igualdade" com todas as ou
tras. Somente respeitando o direito do outro à 
liberdade de ser como ele é, que se pode dizer a 
ele sobre uma outra crença. O Evangelho é a pa
lavra dos missionários no diálogo: "Não para que 
o outro aceite e se faça, através dele, como eu. 
Mas para que aceitemos um ao outro, em seus 
termos e nos do outro." [Brandão, 2003, p. 24). 
Eles não negam o seu ser cristão, mas anunci
am o Evangelho com o testemunho de sua vida, 
tornada uma presença amorosa; bem como re
conhecem o direito do outro, também sujeito do 
diálogo, de receber a mensagem em seus ter
mos e ser criador de.sua experiência. Destarte, 
as missões inculturadas realizam o esforço da 
auto-ética de que nos fala Morin, realizando o au
to-exame, a auto-crítica e se esforçando em re
conhecer a mentira para si. Tal fato se dá a pon-

to dos porta-vozes da Teologia da lnculturação, 
assumirem em um documento público, referen
te à IV Conferência do Episcopado Latino
Americano, de 1882, os erros passados e pre
sentes das missões católicas de evangelização; 
além de fazerem um enfático pedido de perdão. 

Quanto à disposição, de que nos fala Bourdi
eu, de fazer seus os problemas do outro e a sub
missão à sua história particular, fundada nas 
condições sócio-históricas mais amplas, das 
quais ele é produto, encontramos na margem 
da Teologia da lnculturação um ativo envolvimen
to em todos os campos e planos da realidade do 
m1tro, como o lugar social de sua atuação. Isso 
se dá, principalmente através da defesa dos di
reitos humanos e do comprometimento com to
das as imediatas e históricas dimensões da vida 
de seus destinatários. O outro é reconhecido co
mo sujeito de sua própria história e protagonis
ta de sua própria cultura. Desta forma, o exer
cício de uma compreensão amorosa do outro, 
associado a uma concepção histórica e cultural 
dos fatores envolvidos no diálogo, procura esca
par, através da fórmula subjetivida
de/objetividade, da fixação e do endurecimento 
que transformam o outro na nossa própria ima
gem e totem, de que nos fala Morin. Esta fór
mula pretende evitar a total incompreensão do 
outro, tanto através da possível falácia amoro
sa que pode advir da ilusão da verdade absoluta 
[risco do amor), quanto da falácia de uma racio
nalização que suponha que o único caminho para 
o entendimento seja sua própria lógica. Com
preender, para Bourdieu, significa articular o co
nhecimento objetivo com o conhecimento subje
tivo. As missões inculturadas, sem ter como ob
jetivo a articulação de uma compreensão teóri
ca e a produção do conhecimento, ao pretende-
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rem uma compreensão antropológica- baseada 
em um diálogo que considera· tanto a realidade 
concreta na qual se_iosere, quanto a dimensão 
amorosa envolvida neste processo, nos forne
cem o exemplo de uma experiência amorosa que 
pretende compreender o outro, fundamentan
do-se em uma auto-ética que supõe: respeito, 
aceitação, humildade, receptividade e amor. 

Um outro ponto salutar na experiência des
tas missões é a abertura para um processo cria
tivo a partir do diálogo com as sociedades indí
genas, considerando-se sempre a possibilidade 
da transformação de ambos os interlocutores 
através do diálogo. A possibilidade da criação de 
"igrejas indígenas", baseadas na livre apreen
são do Evangelho a partir de diferentes cultu
ras, coloca não apenas à Igreja Católica este de
safio, mas remete ao desafio da antropologia de 
dialogar criativamente com a apreensão de seu 
saber pelos mesmos sujeitos que procura com
preender. Lembrando-nos sempre do diáiÓgo 
existente entre as missões religiosas e a antro
pologia. Percebendo a livre e criativa apreensão 
do saber antropológiéo pela Teologia da lncultu
ração, arrisco uma livre e criativa apreensãoda
quilo que a antropologia teria a aprender comes
sa experiência. 

Falo do Amor. O amor num sentido mais am
plo, para com o qual devemos resguardar um diá
logo crítico, sob o risco da ilusão da verdade ab
soluta, mas, o mesmo amor que se contamina 
pela verdade do outro, que reside na experiência 
da alteridade de um modo poético. O mesmo 
amor que nos coloca em um estado segundo 
quando temos nossos sentidos embotados pelo 
estado prosaico do cotidiano. Este estado amo
roso que advém daparticipação, do fervor, da ad
miração, da comunhãq, e da embriaguez. Claro 
está que tal proposta caminha na contra-mão 
do desenvolvimento das sociedades contempo
râneas ocidentais, onde observamos uma dis
junção entre os estados da prosa e da poesia, 
-valendo a supervalorização do estado prosaico 
(modo de vida monetarizado, cronometrado, 
compartimentado, no qual os especialistas con
sideram-se competentes para todos os proble
mas e temos a expansão econômico
tecnoburocrátical. 

- Para tanto, sugiro uma reflexão das· implica

ções do amor sobre a compreensão do outro, si
tuando-me na antropologia, por observar e in

quietar-me com a possibilidade deste diálogo 
através da alteridade, mas no vislumbre de que 
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esta questão diz respeito a todas os saberes 

que pretendam conhecer algo sobre a vida e so

br~ o homem. Resta-nos o esforço pela auto

ética que nos faça dialogar homo sapiens
demens, e um breve mergulho no corpo. 

O Mergulho 
A fórmula de Rimbaud: a da pesquisa de uma 

verdade que se situe, simultaneamente, numa 
alma e num corpo. 

Morin nos fala que um dos compone~tes do 
amor é o engajamentó do ser corporal, outro 
dos componentes seria a realidade mitológica e 
imaginária do homem. O amor estaria enraizado 
nestes dois componentes, sendo que o primeiro 
precede a palavra e o segundo procede da pala
vra. Bourdieu sugere uma disponibilidade total 
em relação à pessoa pesquisada. Meu mergulho 

. consiste na associação desta disponibilidade to
tal com este engajamento corporal como condi
ção para a experiência do amor como estado se
gundo que permite o exerCício da compreensão. 
Porém, ao falar de engajamento corporal, não o 
considero separado do componente mítico e ima
ginário, pelo fato de que, embora s~cial, este 
componente está inscrito em uma mente, em 
um coração, em um corpo e em'um espírito, que 
embora disjuntados, formam uma unidade .. 

O que seria esse engajamento corporal, se
não uma disponibilidade física, mental, emocio
nal e espiritual de estar inteiramente presente 
no tempo e no espaço em que se situa a expe
riência? O mesmo posicionamento no aqui e ago
ra que propõe os missionários da inculturação, 
considerando não apenas as dimensões mais 
imediatas do contato, mas as dimensões cult~
ral e histórica do contexto em que se inserem.
No entanto, minha atenção se volta para a par
te mais desprezada: a dimensão do engajamen
to corporal no momento do encontro com o ou
tro. Este e-ngajamento amoroso no presente es
tá também ligado à aceitaçao. Aceitação corpo
ral de um tempo/espaço sempre presentes em
bora negados por um homem dividido. A presen
ça reveladora de si e do outro exige que a mente, 
as emoções, o espírito e o corpo (enquanto di
mensão física) estejam em consonância, apre-
endendo e vivendo juntos a experiência do pre
sente através de um corpo (no sentido mais am
plo desta conexão). Esta seria a busca de uma 
re-união do homem em si mesmo, nas dimen
sões que nele se manifestam e que têm uma ex
pressão corporal, na qual se enraíza o amor. 
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RESUMO: Este artigo está dividido em três partes. A primeira delas pretende realizar 
uma síntese da teoria de Marshall Sahlins a respeito da relação existente entre estrutura e 
história. A segunda parte -com base nos limites já conhecidos dos estudos eleitorais brasi
leiros -tem como objetivo apresentar a eleição presidencial brasileira de 1989 como um ca
so paradigmático no que tange à aplicação no Brasil da perspectiva de Sahlins exposta no 
item anterior. Procurarei realizar tal feito através de uma abordagem comparativa entre os 
eventos ocorridos no Havaí que culminaram na morte do capitão Cook e os eventos ocorri
dos no Brasil que resultaram na eleição de Fernando Collor de Mello como presidente. Final
mente. a terceira e última parte se arrisca a sugerir um tipo de estudo especial sobre a elei
ção de governantes no Brasil e. nesse sentido. toda uma teoria da reprodução do mito mes
siânico ao longo da história política brasileira. 

Estrutura e história 
"um passo a frente e você não 

está mais no mesmo lugar"' 
_ ,Quando o capitão Cook desembarcou nas 
ilhas havaianas. nem ele nem os tripulantes dos 
navios sob o seu comando e tampouco os habi
tantes daquela região da Polinésia poderiam ima
ginar que os eventos que ali ocorreriam a partir 
daquele momento serviriam de base para a cons
trução, no final do século XX, de uma das mais 
sofisticadas teorias antropológicas modernas. 
Pois foi fazendo uso, principalmente, da história 
da chegada e morte de Cook no Havaí que Mars
hall Sahlins criariasua tese sobre a articulação 
entre estrutura e história. 

Pode-se dizer que o que Sahlins fez foi reler o 
estruturalismo (perspectiva então dominante 
no início da segunda metade do século passado) 
de Lévi-Strauss. inserindo nele o fator história. 
Contrariamente à proposta estruturalista de 
seu principal ícone na França. Sahlins não nega 
e nem separa estrutura e história. Para ele. a 
estrutura é histórica. ou seja. é mutante, en
quanto para Lévi-Strauss a estrutura é algo co
mo uma realidade a-histórica. 

Além de unir estrutura e história, Sahlins 
também se propôs a questionar toda uma outra 
série de pares dicotômicos com os quais as ciên
cias sociais teriam erigido boa parte de suas te
orias. Essa dicotomização teórica. apesar de 
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aparentemente ser fundante para o pensamen

to sociológico, seria, porém, impertinente. Con
ceito.s ~tradicionalmente antitéticos como te o~ 
ria e prática ou mesmo conjuntura e estrutura 
seriam necessariamente aproximados ao se le
var em conta a vida tal como é vivida na realida
de cotidiana dos sujeitos (Sahlins, 1999, p.46J. 

Mas é para, por um lado, facilitar o entendi
mento do leitor acerca do argumento do autor 
·aqui analisado.e, por outro lado, organizar minha 
explanação, que irei, antes de analisar com mai
or profundidade o modo como estrutura e histó
ria são relacionadas por Sahlins, expor a distin
ção feita por ele entre acontecimento e evento. 
Vale destacar que esta distinção é importante 
pois será de grande utilidade quando chegarmos 
à segunda parte deste artigo. 

Os fenômenos empíricos identificáveis e pas
síveis de descrição são aquilo que Sahlins cha
ma de acontecimentos. Já as interpretações e, 
no limite, as vivências destes acontecimentos, 
se configuram como os eventos. No caso da his
tória havaiana, a chegada do capitão Cook revela 
um acontecimento: por sua vez, a interpreta
ção deste acontecimento - enquanto a repre
sentação do mito do deus Lo no - revela um even
to. De modo suéinto, a recepção de Cook ex
pressa o acontecimento, e o desfecho da histó
ria expressa o evento. 

Isto posto, podemos eritão partir para a ex
plicação da problemática central deste momen
to do texto, ou seja, porque para o autor não 
existe antinomia entre estrutura e história, 
mas sim uma relação dinâmica entre estas duas 
categorias. Segundo ele, na lógica cultural sem
pre há a possibilidade de que haja uma mútua in
fluência entre as categorias culturais e os tipos 
de ações. Em suma, não só as categorias influ
enciam a ação, mas a ação também influencia as 
categorias. 

É evidente que "as categorias pelas quais a 
experiência é constituída não surgem direta
mente do mundo, mas de suas relações diferen
ciais no interior de um esquema simbólico" (Sah
lins, 1999, p.183J. No entanto, o que Sahlins de
fende é que a própria experiência pode modificar 
a forma como as categorias estão dispostas no 
esquema. Anteriormente, muitos autores con
sideravam esta relação como unilateral, e uni
camente no sentido da determinação do esque
ma simbólico para com a prática, consistindo a 
contribuição de Sahlins na abertura desta nova 
via. 

Sob este prisma, qualquer ação que vise re
produzir a tradição por si só já modifica a pró
pria tradição. De uma forma geral, a prática, ao 
mesmo tempo que reafirma a·tradição, por nela 
se fundamentar, também reorganiza, recria, ou 
seja, modifica a tradição2 • É então nesse senti
do que a transformação da cultura é taJ'!lbém 
um modo de sua reprodução (Sahlins, 1999, 
p.174J. 

De::;taca-se daí o fato de que a repetição é 
mudança e não somente reprodução. Por meio 
da repetição as categorias culturais podem ad-

qui rir valores funcionais novos .que, ao modificar 
o conjunto das relações entre as categorias de 
um modo geral, modificam também a estrutu'ra. 
Nas palavras de Sahlins: "enquanto a categoria 
dada é reavaliada no curso da referência histó
ria, as relações entre as categorias também 
mudam: a ·estrutura é transformada" (1 999, 
p.50J. 

As mudanças de ordem prática, circunstan
ciais e motivadas por ações deliberadas, apesar 
de na aparência tenderem a desfazer a estrutu
ra, na verdade reproduzem a cultura, já que qual
quer ação histórica gera efeitos estruturais, as
sim como a história não pode escapar da estru
tura.- Vale ressaltar então que as mudanças cul
turais não implicam inevitavelmente em revolu
ções ou coisas do gênero. Em geral elas se dão 
de forma sutil, germinadas por micro-ações qué 
muitas vezes "pretendiam" apenas reiterar a re
alidade existente. 

Aliado a isso, podemos destacar também 
que, apesar do se poderia pensar, as mudanças 
não ocorrem apenas quando as categorias mu
dam, pois também há mudança quando a rela
ção entre ~s categorias se modifica. Dito de ou
tra forma, as categorias culturais, ao continua
rem as mesmas num dado movimento histórico, 
podem fazer com que um observador desatento 
acredite que nenhuma mudança ocorreu. Con
tudo, apesar de as categorias terem permane
cido as mesmas; a relaÇão que é constituída en
tre elas pode ter se modificado, o que implica 
igualmente numa transformação estrutural. 

A estrutura para Sahlins então não perde va
lor nem muito menos desaparece. Ao contrário, 
ela ganha vida ao ser concebida não como algo 
estéril alheio à realidade da vida humana, mas 
sim como um elemento da história que se efeti
va enquanto história. 

Todo este louvor à mudança constante, à 
transformação, à reorganização funcional, etc., 
que visualizamos na junção que o autor realiza 
entre estrutura e história não deve nos levar a 
crer que o mundo social se apresenta como um 
confuso e indeterminado conjunto de mutações. 
Como escreve o próprio Sahlins, "as coisas de
vem preservar alguma identidade através das 
mudanças, ou o mundo seria um hospício" 
(1 999, p.1 90J. E esta ligação do presente com 
o passado se faz, sobretudo, por meio do fato 
de que não existem rupturas históricas, ou se
ja, 'toda mudança resgata algo do passado, já 
que na mudança há reprodução e, igualmente, 
na reprodução há mudança. As reavaliações fun
cionais por meio das quais muitas vezes as es
truturas se tra_nsformam "sempre aparecem 
como extensões lógicas dos conceitos tradicio
nais" (Sahlins, 1 999, p. 186). 

Não obstante, alg~ de notável importância pa
ra a tese a ser apresentada logo abaixo neste ar
tigo - a saber: o fato de que a mudança estrutu
ral através da história ocorre por meio da práti
ca - requer maiores ·considerações. Segundo 
Sahlins, apesar dos signos serem arbitrários 
em relação à realidade objetiva, eles podem ser 
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modificados ou questionados na ação prática. 
Nada impede (ao contrário, como veremos, mui
tas coisas incentivampara que isto ocorra) que 
ao reproduzir um modelo o sujeito o reproduza 
inserindo nele elementos novos. O autor é claro 
ao afirmar que "no final, quanto mais as coisas 
permaneciam iguais, mais elas mudavam, uma 
vez. que tal reprodução de categorias não é 
igual. Toda reprodução da cultura é uma altera
ção, tanto que, na ação, as categorias através 
das quais o mundo atual é orquestrado assimi
lam algtJm novo conteúdo empírico" (Sahlins, 
1999, p.181l. 

E é nesta assimilação de novos conteúdos 
empíricos que reside a chave para compreen
dermos como a prática reiterativa da estrutura 
modifica esta última. Para Sahlins, a ação, que 
inevitavelmente·se enquadra em categorias cul
turais, sempre carrega consigo riscos que po
dem, se acionados, gerar mudanças das mais di
versas. O autor esclarece bem esta idéia ao di
zer que "o esquema cu.ltural é colocado em uma 
posição duplamente perigosa, isto é, tanto sub
jetiva quanto objetivamente: subjetivamente pe
lo uso motivado dos signos pelas pessoas para 
seus projetos próprios; objetivamente, por ser 
o significado posto em perigo em um cosmo to
talmente capaz de contradizer os sistemas sim
bólicos que presumivelmente o descreveriam" 
(1999, p. 186). 

O primeiro destes riscos, o subjetivo, é reali
zado quando, apropriando-se de um determina
do esquema cultural, o indivíduo, ao agír numa 
determinada conjuntura, busca objetivos parti
culares criando novas condições não esperadas 
no interior da estrutura. Já o segundo risco é re
alizado quando na reprodução normal de deter
minada categoria ou prática cultural, o ambien
te empírico, social ou, no limite, cosmológico, im
põe situações tão novas que a distância entre o 
que era previsto e que foi encontrado se torna in
suportável. 

Enfim, se posso me arriscar a sintetizar em 
poucas linhas a 'articulação realizada por Mars
hall Sahlins entre estrutura e história, diria pri
meiramente que a cultura e a estrutura não 
existem enquanto tais por elas mesmas, mas 
apenas na efetivação de pequenos episódios 
ocorridos na comunidade em questão como um 
todo, sendo que estes episódios as tomam co
mo organizadores de suas existências. Portan
to, enquanto são concretizadas, elas também 
são, ao mesmo tempo, transformadas por dois 
motivos: primeiro, porque o agente apropria-se 
delas de seu modo próprio e então engendra no
vas situações; segundo, porque a realidade em
pírica pode n,ão corresponder ao ideal cultural 
e/ou estrutural. 

O mito messiânico 
na eleição de 1989 

"repetir repetir - até ficar diferente .... " 3 

Antes de mais nada, faz-se necessário deixar 
claro que o argumento a ser apresentado a se
guir sobre os mecanismos causadores da elei-

ção de Fernando Collor de Mello à presidência da 
República em 1989 não pretende eliminar ou 
subjugar as outras explicações existentes, mas 
tão somente explorar- fazendo uso da perspec
tiva de Sahlins - um novo caminho analítico para 
uma questão já tão estudada. . 

É sabido que existe~ muitos estudos que pro
curam analisar as eleições com base somente 
no contexto do momento do pleito (Castro, 
1997, p. 127J. No entanto, é verdade Igualmen
te partilhada pelos estudiosos deste campo 
que, ao se supor analiticamente que somente fa
tores de momento influenciam o voto dos eleito
res, surgem muitos problemas de interpreta-. 
ção. No caso aqui em questão, reconheço que fa
t_ores conjunturais influenciaram a eleição de 
Collor, mas isto a meu ver não quer dizer que não 
existam fatores estruturais e de longo prazo 
que tiveram uma influência preponderante nes
te processo. 

Dentre aqueles estudos que procuram expli
car os resultados eleitorais com base em fato
res que transcendem o momer:to eleitoral (são 
os estudos explicativos), podem ser construí
das três categorias: os que têm ênfase socioló
gica, os que têm ênfase psicológica e os que 
têm ênfase institucional. De acordo com os es
tudos sociológicos, fatores sociais estruturais 
diversos influenciariam o voto dos indivíduos. 
Dentro desta corrente, inúmeras trabalhos 
apontam para o fato de que realmente existem 
elementos estruturais influentes no voto dobra
sileiro (Castro, 1997, p. 129J. 

Não obstante, enquanto os estudos brasilei
ros privilegiaram indicadores econômicos, edu
cacionais e geográficos, em síntese, indicado
res de classe (Castro, 1999, p.128-151J, este 
artigo sugere um elemento cultural como sendo 
central no que tànge aos processos eleitorais 
brasileiros. em especial os relacionados ao po
der executivo. O que procuro fazer é sugerir que 
seja acrescentada mais uma variável, a saber, o 
mito messiânico do salvador da pátria, às inú
meras utilizadas nas análises sociológicas. 

Por outro lado, no que se refere à eleição pre
sidencial de 1989, poder-se-ia levantar tam~ 
bém, como vetores causadores, fatores que ?e 
refeririam ao momento de transição/mudança 
pelo qual passava o Brasil. No entanto, mesmo 
tomados em conjunto, o contexto mundial que ti
nha como principal fenômeno a queda do bloco 
socialista e o contexto nacional com o fim da di
tadura militar, bem como resquícios de proces
sos modernizantes relacionados à indÚstrializa
ção e à urbanização, não podem por eles mes
mos explicar o evento em questão. Como já expo
mos acima, Sahlins demonstrou que a atualiza
ção cultural se dá através de um resgate com o 
passado e, sendo assim, a eleição de Collor deve 
possuir uma relação com elementos tradiciona
is de nossa história e que podem até mesmo re
montar ao nascimento do povo brasileiro. 

Mônica de Castro já aponta nesta direção ao 
afirmar que "desde logo ficou claro que variáveis 
estruturais globais influem sobre o comporta-
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menta eleitoral, mas não dão conta de explicar, 
sempre, a distribuição de votos. Se a situação 
socioeconômica do eleitor é impor-tante para ex
plicar sua opção, nem sempre podem ser identi
ficadas relações claras entre indicadores de po
sição social e o voto ou a preferência partidária 
dos eleitores. Apesar de necessários, estes fa
tores não são suficientes para explicar o com
portamento eleitoral" (Castro, 1997, p. 146). . 
Reconhecendo os limites da abordagem estrita
mente sociológica, além dos fatores sócio
estruturais, descobriu-se que seria relevante le
var em conta aspectos psicossociológicos - ou 
seja, aspectos relacionados aos processos indi
viduais de se perceber a dinâmica política -para 
se entender o comportamento eleitoral. 

Destaca-se como indicador psicossociológi
co mais utilizado pelos pesquisadores o grau de 
satisfação, em geral, com o status quo (Castro, 
1997, p.152J. No entanto, ao se pensar o caso 
da eleição de Collor, estando ela em um contexto 
de clara transição política, este fator pode nos 
ajudar a entender a adesão popular ao novo regi
me emergente, mas não a adesão a um candida- , 
to no lugar de outro. 

Ao se aproximar as perspectivas sociológica 
e psicossociológica, percebeu-se que o eleitora
do brasileiro, esp!;!cialmente o mais pobre, não 
apresentava um forte grau de preferência parti
dária, sendo que os ideais políticos dos eleito
res não se prendiam a discursos próprios dos 
partidos. Sendo assim, "como explicar a falta de 
consistência ideológica especialmente do elei
torado popular? Uma resposta parece estar 
nos degraus de sofisticação política, isto é, de 
informação e capacidade de concejtuação políti
ca e de envolvimento- interesse e atenção à polí
tica - desta parcela da população" (Castro, 
1997, p.156J. Além desta, surgiram outras te
ses que defendiam a idéia de que o comporta
mento eleitoral do brasileiro não seguia nenhum 
padrão (Castro, 1997, p. 157). 

Segundo Castro, "na verdade, as opções elei
torais no Brasil seriam em grande parte previsí
veis, desde que se leve em conta a articulação 
complexa entre a situação dos eleitores na es
trutura da sociedade, em termos das dimen
sões horizontais (rural versus urbana e regionall 
e vertical (sua situação de classe), e as suas ca
racterísticas subjetivas, especialmente as ima
gens que têm a respeito dos partidos políticos e 
dos candidatos e os graus de interesse, irifor-· 
mação e envolvimento no processo eleitoral (a 
sofisticação política, dimensão subjetiva da cen
tralidadel" (1 997, p.159-160l. Aliada a esta 
perspectiva encontra-se a tese aqui defendida 
sobre a importância de uma análise culturalista 
baseada na perspectiva de Marshall Sahlins que 
funde estrutura e história numa mesma realida
de, reconhecendo assim a relevância do ideal 
messiânico efetivado através da prática política -
do eleitor. 

Além dos estudos sociológicos e dos _psicos
sociológicos, "outra corrente teórica que orien
tou os estudos sobre o comportamento eleito-

ral no Brasil deu ênfase aos fatores político
institucionais. A proposta central é de que as 
instituições políticas, especialmente as leis elei
torais e partidárias·, o formato do Estado, sua • 
maior ou menor capacidade de controle e re
pressão, bem como as características organi
zacionais dos partidos políticos e os traços do 
sistema partidário afetam o comportamento 
dos atores políticos, incluindo o eleitorado" 
(Castro, 1997, p. 160J. Assim como ocorre com 
as outras abordagens, esta também se mos
trou relevante ao se obterem os resultados dos 
surveys realizados com base na perspectiva indi
vidualista metodológica ~ue lhe dá sustentação. 
Apesar de demonstrar sua importância, esta 
perspectiva também não conseguiu provar ser 
suficiente para se compreender o voto dos bra
sileiros. 

Tendo em vista que no Brasil permaneceu vivo 
o voto "personalista" "mobilizado por lideranças 
de tipo carismático", haja visto o exemplo para
digmático da eleição de Fernando Collor de Mello 
e, mais recentemente, de Lula, resta a questão 
de como este processo se mantém vivo na reali
dade brasileira. Duas respostas foram dadas a 
esta questão: a primeira delas centrava S!'JU ar
gumento na sobrevivência de características 
pretéritas da J?rática política b:rasileira funda
mentada no autoritarismo, enquanto a segunda 
delas centra seu argumento numa possível prá
tica manipuladora das elites. Sabendo-se que 
es.tas duas perspectivas são altamente questi
onáveis ou, ao menos, limitadas (Castro, 1997, 
p.165J, esta problemática ainda carece de.uma 
solução. 

Com base na noção de que o voto brasileiro· 
não é irracional·e segue uma lógica que lhe é pró
pria (Castro, 1 997, p. 166), surge a necessida
de de se aproveitar de todas as ferramentas pa
ra explicá-lo. Como afirma Mônica de Castro, "é 
preciso reconhecer que todas as correntes teó
ricas têm contribuição a dar em uma teoria sufi
cientemente ampla para explicar o voto no Bra
sil" (1 997, p. 167). Conscientes disto é que en
tão me dedico à tarefa de analisar o episódio da 
eleição de Collor sob o prisma da reprodução do 
mito messiânico existente rio Brasil, tendo co
mo pano de fundo a junção entre estrutura e his
tória operada por Marshall Sahlins, além de su
as observações acerca da chegada e morte do 
capitão Cook no Havaí. 

Com base nestas observações, podemos fo
car, mais intensamente, nossa atenção na vitó
ria política de Fernando Collor de Mello . em 
1989. Este episódio é, na minha opinião, para
digmático porque na sua traj~tória eleitoral po
de ser encontrada uma série dé elementos míti
co-religiosos, ou seja, apelos ao sagrado, que ex
plicitaram toda uma forma popular de pensar e 
agir.. 

Estes elementos se relacionariam com um 
contexto cultural resgatado e transformado 
com a intenção de se conectar ao passado de 
uma maneira específica capaz de gerar resulta
dos determinados. Dito de outra forma, "a cons-
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trução do mito Fernando Collor de Mello foi erigi
do sobre bases já alicerçadas pàr representa
ções seme'lhantes, ern outros momentos da his
tória nacional. A fala do candidato à presidência 
da República, em 1989, resgatava mitos bas
tante conhecidos do imaginário popular ·e sua 
condição de 'salvador' apenas retoma a expecta
tiva geral por acontecimentos que se apegava à 
ordem do sagrado" (Tavares, 1998, p. 122l. 

Assim como a chegada de Cook ao Havaí mobi
lizou uma série de crenças ainda vivas, o discur
so de Collor fez ressurgir, ou melhor, atualizou 
um mito messiânico presente em boa parte da 
história brasileira. "Gilberto Velho observa que 
'as motivações que levam muitos brasileiros avo
tar em Collor de Mello estão ligadas a dimen
sões profundas da história e da cultura naciona
is. Ignorá-las não é boa prátiça científica e polí
tica. O Brasil, na sua vertente mais tradicional, 
está fortemente ligado a um conjunto de cren
ças que, provindas da Europa, aqui se transfor
maram, s.e fortaleceram e tomaram formas pró
prias. Refiro-me, basicamente, à crença em um 
herói salvador, toc~do por carisma, possivel
mente, santidade e, certamente, por poderes 
sobre-humanos; que tem como missão resga
tar o povo da pobreza, da opressão e ·da miséria. 
L . .) É óbvia dentro da tradição judaico-cristã a 
crença na figura de um messias ou até de vári
os, mas cuja característica seria a potenciali
dade de restabelecer um paraíso perdido e criar 
uma sociedade onde correm o 'leite e o mel'" (in 
"O Fenômeno Collor", Jornal do Brasil, 
17/11/1989, p.11 afJUdTavares, 1998, p.46J. 

E toda a história do messianismo no Brasil se 
inicia com outra chegada de marinheiros euro
peus em terra estrangeiras. Além do cultivo do 
solo, os portugueses trouxeram para as terras 
brasileiras a. semente do messianismo e do sal
vacionismo. A prática colonizadora portuguesa, 
altamente comprometida com a conversão dos 
pecadores e dos hereges com o objetivo de sal
vá-los da maldição da "barbárie", demonstra co
mo o início do processo de colonização do Brasil 
já veio acompanhado daquilo que, transformado 
no decorrer da história, seria resgptado no final 
da década de 1980. 

·É interessante observar que a proporção de 
eleitores de Collor revela o quanto o messianis
mo possui raízes profundas no interior da cultu
ra brasileira. No contexto da eleição de 1989, 
70% do eleitorado ~rasileico {estrato este com
posto pelos mais pobres) se identificou com sua 
fala messiânica ITavares, 1988, p.14-15l. 

O ponto colocado acima pode ser melhor en
tendido se levarmos em conta que a realidade 
conjuntural da década de 1980 favoreceu o sur
gimento de um determinado tipo de discurso 
que se afinizou com os apelos populares. Após 
vinte e cinco anos de ditadura; o contexto de 
transição e redemocratizaçãó da política brasi
leira fornecia um esquema de organização soei~! 
favorável à instàiação de um novo.populismo. Se
gundo Diga Tavares, Tancredo preenchia esse va
zio, mas a sua morte legou um vazio ainda maior. 

Nesse sentido, Collor "foi quem surgiu para pre
enchê-lo e imprimir um populismo que ressurgia -
com algumas novas facetas" (1998. p. 1 07). 

Nas primeiras décadas do século passado, 
Vargas construiu um Estado forte que tinha ao 
mesmo tempo um gr~nde apelo sociai..Essa era 
a fórmula do populismo varguista. O golpe mili
tar de 1964 rompe com esse esquema entre 
Estado e povo e dá continuidade à construção 
de um Estado com grande presença nos espa-, 
ços público e privado, porém sem um grande em-
basamento social. Assim, instituições como o 
Congresso e os partidos se enfraqueceram. Por 
outro lado, boa parte da sociedade não percebia 
no governo militar uma correspondência às su
as demandas culturais e econômicas. Os altos 
índices de desemprego e miséria indicavam para 
isso. Segundo Tavares, tudo isso abriu prece
dentes "para que o clamor das massas popula-. 
res apelas?e para um novo líder que as condu
zisse para o país que elas gostariam de ter" 
(1998, p. 1 OBJ. 

Vemos aí um dos lados de uma proposta his-· · 
tórica de explicação dos fundamentos políticos 

, da vitóriá de Collor. Enquanto por um lado temos 
a estrutura possuidora de uma lógica funda
mentada num mito messiânico, por outro te
mos as contingências históricas nas quais a es
trutura é transformação pela ação, surgindo as" 
sim o neo-pop'ulismo. 

Observa-se que da mesma forma como um 
evento singular como a ch.egada de navegadores 
estrangeiros ém terra havaianas já era "espe
rada" pelo povo, a conjuntura histórici? do mo
mento precedente ao que Collor foi eleito ativa
va no imaginário brasileiro determinadas expec
tativas que, ao serem realizadas com Collor, na
da mais eram do que antigas reivindicações sen
do satisfeitas. 

Se um salvador era esperado pelos brasilei
ros, Collor soube se aproveitar bem disso para 
conseguir atingir seus objetivos. Vemos aí como 
a estrutura se coloca em risco ao ser apropria
da pelo sujeito e reproduzida de modo a satisfa
zer seus desejos. Assim como os sacerdotes ha
vaii!lnos nada mais faziam do que reproduzir a 
tradição ao comercializar com os ingleses, Col
lor, ao proferir s.eus discursos, nada mais fazia 
do que efetivar um anseio brasileiro existente 
há centenas de anos. 

O nome da campanha que percorre o país em 
busca de votos para Collor deixa claro.o caráter 
de seu discurso. A "caravana da esperança" não 
tinha pudores em apresentar seu líder como 
aquele que restauraria a ordem esperada pelo· 
povo. De um líder carismático, como Collor se 
fez reconhecer, não se deveria esperar algo dife
rente de figuras de retórica como "minha gen-· 
te", "caçador de marajás" e "chegou a nossa 
vez''. O.rnessias é o precursor de uma nova era, 
de novo~ tempos regenerados pela força de seu 
poder de mobilização e transformação. 

Atentemo-nos para o primeiro discurso pro
ferido por Collor na propaganda eleitoral gratui
ta da televisão: 
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"Manhã de 26 de abril de 1500. Poucos dias 
após o descobrimento, foi realizada num altar 
improvisado, na beira da praia a primeira mis
sa em território brasileiro, pelo Frei Henrique 
Soares Coimbra. Naquele dia, minha gente, fi
cou marcado o nosso compromisso com De
us, nosso compromisso com a fé. Este é o sím
bolo da nossa fé [neste momento Collor dá pe
quenas palmadas na cruz ao seu lado], ames
ma fé que me faz acreditar que poderemos jun
tos construir um futuro melhor para todos os 
brasileiros. Mesma fé que me faz continuar 
nessa caminhada, vencendo os obstáculos, 
vencendo os desafios, superando as injúrias, 
as calúnias e difamações. Mesma fé que faz 
com que eu acredite que, juntos, eu e você po
deremos promover, neste país, as reformas 
de que estamos a necessitar para fazer da so
ciedade brasileira uma sociedade fraterna e 
solidária e com o compromisso com a justiça 
socia/"ITavares, 1989, p. 30J. 
Nada mais próximo da figura messiânica que 

começou a ser germinada com a tradição judai
co-cristã trazida ao Brasil pelos portugueses. 
No seguinte trecho bíblico podemos verificar a 
proximidade existente entre o messias divino e 
o alagoano: 

"Mas, naqueles dias, após a referida tribula
ção, o sol escurecerá, a lua não dará a sua cla
ridade, as estrelas cairão' do firmamento, e os 
poderes dos céus serão abalados. Então, ve
rão o Filho do Homem vir nas nuvens, com 
grande poder e glória. E ele enviará os anjos e 
reunirá os seus escolhidos dos quatro ventos, 
da extremidade da terra até a extremidade do 
céu"(Mc 13:24-271'. 
O dis<;:urso de Collor não pretende mobilizar a 

razão e o bom senso de seus eleitores para que 

votem nele por ele possuir a melhor das propos
tas no que tange à resolução dos conflitos soci
ais brasileiros. Tão grandes eram estes proble
mas que apenas um ser dotado de qualidades es- · 
peciais poderia resolvê-los. Por isso·, aquele que 
vem ao plano da política para concretizar o com
promisso do povo brasileiro com Deus não pre
cisa dizer como irá fazer tal ou qual coisa, mas 
apenas afirmar que vai fazer. Como no discurso 
religioso, o centro do argumento se localiza na 
autoridade daquele que faz a promessa. , 

Nesse sentido, no caso da eleição de Collor o 
apelo ao messianismo é explícito. Cito mais um 
trecho de um discurso do então candidato: 

"Venho em nome da fé, como mandatário da 
Verdade e sob a inspiração da Liberdade com 
Justiça, para promover a prosperidade coleti
va, retomar o desenvolvimento, restaurar a 

. dignidade da vida pública, assegurar a sobera
nia nacional, reformar as velhas estruturas e 
banir de vez os vícios da incompetência, da cor
rupção e das práticas espúrias que in felicitam 
o País, degradam a atividade política e enver
gonhamaNação"ITavares, 1989, p.31)4 • 

De uma maneira geral, o que pretendi de
monstrar até aqui é que, assim como já havia su
gerido anteriormente, nas eleições presidencia
is de 1989 o candidato Fernando Collor de Mello 
reviveu e, em certa medida, incorporou o mito 
messiânico existente na cultura brasileira de 
que em um dado momento surgiria do povo um lí
der que redimiria este mesmo povo do mal que o 
assola. No entanto, na medida em que Collor se 
aproveitou desta reiteração do mito e a popula
ção o aceitou e aprovou, este mesmo mito sere
fez, refazendo a própria estrutura social. 

Saídos de um regime de ditadura que havia du
rado vários anos, o brasileiro se "atirou" no regi-
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4. Compare este trecho do dis
curso de Collor com os se~uin

tes conselhos de MaqUiavel, 
observando o quanto a religio
sidade pode ser o resultado de 

ações deliberadas: "Assim, é 
bom ser e parecer misericordi
oso, leal, humanitário, sincero 
e religioso; mas é precisQ ter a 

capacidade de se converter 
aos atributos opostos, em caso 

de necessidade. [ ... ] Deve o 
Príncipe ter muito cuidado pa

ra que suas palavras nunca dei
xem de aparentar estar ele re

pleto das cinco qualidades aci-
ma indicadas, de forma que 

quem o veja e ou~a pense ser 
todo ele piedade. te, integrida
de, humanidade e religião. Na
da é mais necessário do que a 

aparência da religiosidade" 
(Maquiavel, 2002, p.1 04). 
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5. RACIONAIS MC'S. Vivão e 
Vivendo. In: Nada como um 
dia após o outro dia. São Pau
lo: Cosa Nostra fonográfica. 1 
CD (SSmin. SBseg.) Faixa 2. 
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me democrático - e assim deu força às institui
ções que lhe são próprias - ,em parte porque 
acreditava no regime em si, mas em parte tam
bém porque percebia naquele regime a residên
cia do messias redentor. Por outro lado, aquele 
que. [poderíamos na época admitir tal proposi
ção com menos hesitação) realmente emergia 
do povo -'O candidato perdedor no segundo .tu r.
no que mais tarde se tornaria presidente - foi 
derrotado e o mito que previa um popular no.po
der colocou lá um representante dos latifundiá
rios nordestinos. 

Muitos outros aspectos podem ser observa
dos no sentido da reprodução mítica enquanto 
modificação estrutural. Vejamos o caso da ati
tude do povo perante o messias. Ninguém bus
ca as suas origens e o seu passado. Ele é um 
"mito vivo", tal como definido por Diga Tavares 
[199BJ, ou seja, -ele é inquestionável, já trazen
do em si a verdade. Desta forma, a figura de Col
lor já estava presente no esquema cultural dos. 
brasileiros, assim como Cook já era esperado pe
los havaianos mesmo que eles nunca o houves
sem visto antes de sua chegada de fato. Assim, 
Collor não surge como algo novo. ele é apenas 
uma categoria cultural recuperada da tradição 
do mito messiânico, da mesma forma como Co
ok era apenas mais uma ap'arição anual de Lona. 

Porém, o messias, enquanto salvador deve 
trazer consigo a mudança, o novo, o original. Cal-· 
lar deixava-se ser visto assim. Jovem, belo, 
bem-educado, no limite, moderno. Nada mais 
correto a9s eleitores do que acreditar que ele 
era sim o messias e, desta forma. nada mais cor
reto do que .elegê-lo. No entanto, apesar de apa
rentar representar o avançado, o novo, a reali- 1 
dade sócio-histórica do ex-presidente revela o 
que há de mais atrasado e arcaico em termos 
do campo político brasileiro: uma organização oli
gárquica latifundiária monocultora. Essa reali
dade objetiva é obliterada na medida em ele a~
sume. por meio de um grandioso projeto de mar
keting, o papel do "salvador da pátria", ou o do 
"caçador de marajás". Enquanto d povo repro
duzia o mito, Collor colocava a estrutura em ris
co ao se apropriar interessada mente de ~ua lógi
ca e, assim, a relação entre as categorias se 
modificou, a tal ponto que o messias precisou 
ser deposto. 

Crítica similar à que Gananath Obeysekere 
proferiu contra a análise de Sahlins acerca da di
vindade do capitão Cook [Sahlins, 2001-J poderia 
ser feita à esta perspectiva que encara Collor 
como a encarnação do messias esperado pelo 
brasileiro. Isto poderia ser feito pois é possível 
argumentar que a construção da imàgem de Col
lor como o messias revela certas ambigüidades. 
Ele não tinha congrqência com a imagem que o 
povo fazia de si mesmo. Este é basicamente o ar
gumento que Obeseykere usou para afirmar que 
os havaianos não poderiam enxergar Cook como· 
Lona CSahlins, 2001, p. 1 BJ: Entretanto, como 
afirma Sahlins. no caso havaiano a figura mítica 
não tem que corresponder a uma imagem social 
pronta. O messias é um personagem que 'não 

tem rosto nem forma, mais sim funções e ex
pectativas. Assim como Lona vem de terras es
trangeiras desconhecidas, _o messias convence 
pela "imagem simbólica" e não pela física. Collor 
soube então const~uir a sua imagem de modo a 
se adaptar ao mito e o mito se adaptar a ele. 

Outro aspecto que não pode ser deixado de la
do é que o discurso. mítico ·não é racional
utilitário, ou seja, não precisa corresponder, ex
plicar ou evidenciar nada objetivamente. No ca
so de Collor, tal como expus anteriormente, ele 
não precisou explicar como faria as coisas, mas 
apenas dizer que as faria. O indivíduo que aceita 
determinado discurso mítico, ao contrário do 
que Obeseykere concebe [Sahlins, 2001 J, não 
.precisa perceber nele uma · lógica racio
nal/utilitária que o convença por meio da razão. 
Basta a ele que aquele discurso pertença ao seu 
universo cultural. 

No final qas contas, Cook morreu e Collor foi 
deposto. Contudo, os mitos sobrevivem: Lona 
continua a ser esperado e com certeza retor-

' nau nos outros anos sob novas formas, assim 
como vieram FHC Co intelectual) e Lula [o traba-. 
lhadorl, sendo que, nos nossos dias, "a espe
rança venceu o medo". Em boa medida, assim co
mo Lona fertilizou as terras havaianas, continu
amos aguardando o "espetáculo do crescimen
to" que virá nos redimir de todas as nossas· mal
dições. 

Chegamos então à terceira parte deste arti
go. 

Os messias brasileiros 
"Ei você sonhador que ainda acredita ... liga 

nóis! Eu tenho fé, amor e a fé no século XXI, 
onde as conquistas científicas, espaciais, 

medicinais e a confraternização dos homens 
e a humildade de um rei serão as armas da 

-vitória para a paz universal. " 5 . 

A história do Brasil é repleta de característi
cas que corroboram para a tese do clamor ao sa
grado·como um importante fator nos processos 
políticos. Aliado a este apelo à religiosidade, se 
encontra subjacente uma constante e forte re
produção do mito messiânico em uma grande 
parte dos casos em que o povo escolheu ou ado
tou indivíduos como seus líderes. 

Podemos perceber com maior nitidez este fe
nômeno em movimentos como o de Canudos e 
na eleição de presidentes· como Getúlio Vargas, 
JK, Jânio Quadros, Tancredo Neves, Fer!lan.do 
Collor e, mais recentemente, Lula. Ainda no sé
culo passado, destacou-se como o "pai dos po
bres" aquele que seria em vida, tal como Lona, 
aquele que sana a fome, e em morte aquele que 
sobrevive à história para voltar num futuro vin
douro. Aquilo que é conhecido como populismo e 
neo-populismo sãq também· fenômenos simila
res nos quais percebemos a busca popular por 
um líder heróico. 

"{ ... )Ouço o clamor dos vossos apelos mais 
prementes.: Calam-me fundo na alma o de
samparo, a miséria, a caréstia da vida, os salá
rios baixos{ ... ) É profundo, sincero e incansá-
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vel o meu esforço para atender a esses recla
mos e achar solução para essas dificuldades 
que vos afligem {. .. ] preciso de vós, trabalha
dores do Brasil, meus amigos, meus compa
nheiros de uma longa jornada; preciso de vós, 
tanto quanto precisais i:Je mim [. .. }D Povo me 
acompanha na esperança de que meu gover
no possa edificar uma nova era de verdadeira 
democracia social e econômica.>. "6 

"(. .. }Nada mais posso dar a não ser meu san
gue. Se as aves de rapina querem o sangue de 
alguém, querem continuar sugando o povo 
brasileiro, eu ofereço em holocausto a minha 
vida. Escolho esse meio de estar sempre con
vosco. Quando vos humilharem, sentireis mi
nha alma sofrendo ao vosso lado. Quando a fo
me bater a vossa porta, senti reis em vosso pei
to a energia para a luta por vós e vossos filhos 
{. .. } Cada gota do meu sangue será uma cha
ma imortal à vossa consciência e manterá a vi
bração sagrada para a resistência( ... } o ódio, 
as infâmias, as calúnias não abateram meu 
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ânimo. Dei-vos a minha vida. ·Agora, ofereço
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RESUMO: Este ensaio tem como objetivo analisar "o modo pelo qual um grupo social re
presenta a si mesmo", a partir de entrevistas e observações diretas das diversas guardas 
de congada do município de Sete Lagoas, Minas Gerais. Procurei identificar as formas de re
presentação da diferença entre tais guardas, através de um "trabalho de campo explorató
rio" CMarconi & Lakatos). tendo em vista que sua natureza se manifesta de forma relaciona!. 
Afinal. como nos sugere Stuart Hall (19941, as práticas de representação sempre variam 
de acordo com as diferentes maneiras que nos posicionamos, e que somos posicionados, na 
nossa relação com os outros. 

As guardas de congada 
em seu contexto na 
cidade de Sete Lagoas 
No mês de maio de 2003, tive oportunidade 

de acompanhar as apresentações de certos gru
pos rituais de dança, conhecidos como "guar
das de congada", em virtude das comemora
ções da festa de Santa Helena e Santa Cruz na 
cidade de Sete Lagoas, Minas Gerais. Tal festa, 
mais popularmente conhecida como "festa da 
serra", tem tradicionalmente a duração de nove 
dias, sendo que no sétimo dia, que deverá cair 
sempre num sábado, um cortejo com várias 
"guardas de canga"', e algumas "guardas de mo
çambique", parte do centro da cidade em dire
ção ao alto da Serra de Santa Helena, para que, 
lá de cima da serra, cada guarda recite sua "em
baixada"2 em frente à ca
pela de Santa Helena. 
Esta festa de Santa Hele
na e Santa Cruz é um dos 
acontecimentos religio
sos de maior repercus
são em Sete Lagoas, e 
foi através deste evento 
que tive notícias da exis
tência desses grupos ri
tuais de dança. Todos os 
anos centenas de pesso
as vão à Serra de Santa 
Helena assistir as apre
sentações das guardas 
de congada. Tais apre
sentações fazem parte 
do que Mário de Andrade 
classificou como "danças 
dramáticas" e são essas 
mesmas apresentações 
que Edílson Carneiro e os 
folcloristas contemporâ
neos preferem chamar 
de "folguedos". 

Acompanhar o cortejo 
da festa de Santa Helena 

e Santa Cruz foi uma experiência muito impres
sionante, afinal de contas, a subida é bastante 
"puxada", e as mais de vinte guardas rumaram 
para Serra de Santa Helena a dançar e a tocar 
ininterruptamente. Foi a partir desse evento 
que tive idéia de fazer uma pesquisa sobre re
presentação e diferença entre os grupos de dan
ça da congada do município de Sete Lagoas, sen
do minha ida a referida festa minha primeira "ob
servação direta assistemática" deste meu "tra
balho de campo exploratório" (Marconi & Laka
tos, 18861. 

No começo de setembro desse mesmo ano. 
fiz contato com Dona Maria, a rainha canga da 
guarda Santa Rita do bairro Esperança. Minha 
estratégia de aproximação foi devolver algumas 
fotografias da sua guarda que eu havia tirado no 



TRÊS [11!» @] PONTOS R E V I S TA DO CENTRO A CADÊ M I C O DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

jem no entendimento desses sistemas religio
sos comunitários. 

Não obstante. e a despeito da minuciosa or
ganização das guardas, o público que em geral 
prestigia as apresentações da congada de
monstra ter uma relativa dificuldade em identifi
car a especificidade dos grupos, bem como de 
compreender a tradição em .que as guardas de 
congada se inserem. Parte desta dificuldade po
de ser explicada pela riqueza de detalhes previs
tos na tradição dessa dança e pelo contextp 
dos eventos que os congadeiros costumam sé 
apresentar. Em Sete Lagoas, os acontecimen
tos religiosos de maior repercussão sempre 
contam com a participação de diferentes agen
tes do catolicismo popular como fogueteiros, 
congadeiros, carolas, romeiros, capelões, além 
da não tão rara participação de agentes ecle
siásticos. Tamanho ecletismo provocá repeti
das confusões por parte do público. Até mesmo 
o locutor da festa da serra desse ano, que deve 
ser sempre uma pessoa "esclarecida no assun
to", chegou a confundir a apresentação de uma 
guarda de canga com uma apresentação de mo
çambique. Segundo ele a confusão "era porque 
a roupa parecia". 

No entanto, para os dançantes da guardas 
não só as diferenças entre os grupos são bem 
mais visíveis, como é fundamental a sua obser
vância. Na festa da serra, por exemplo, antes 
da apresentação da embaixada de cada guarda, 
o locutor deve sempre ter o cuidado de anunciar 
no microfone a especificidade do grupo que irá 
se apresentar: de que bairro ou distrito provém 
a guarda, seu fundador. o ano de sua fundação, 
as características do bailado, enfim. um conjun
to de informações para que espectadores e pro
tagonistas possam se situar diante da apre
sentação. Essa apresentação prévia é de suma 
importância para os congadeiros. pois nesse 
momento são condecorados os regentes das 
guardas pelo trabalho que vêm desenvolvendo, 
são homenageados os fundadores das guardas, 
muitos deles já falecidos, são apresentados os 
novatos e são presenteados os mais velhos com 
uma imagem da Santa Helena. 

Os congadeiros utilizam muitos mecanismos 
para demarcação das diferenças entre os gru
pos de dança da congada, e mesmo se apresen
tando em eventos, por assim dizer, "carregados 
de referências". há o interesse, por parte dos 
dançantes, e até mesmo uma maniplJiação ritu
al para que o público consiga perceber as parti
cularidades de cada grupo. Dentro dos eventos 
do congadeiros. as guardas de congada se dis
tinguem por vários aspectos como musicalida
de, tipo de bailado, roupas. emblemas, nomina
ção, entre outros. Já em relação aos morado
res dos bairros mais valorizados, ou seja, a elite 
setelagoana, ser congadeiro é ter orgulho de 
ser descendente dos povos africanos. que fo
ram trazidos para o Brasil na condição de es
cravos. Em nossas conversas, Dona Maria, rai
nha canga da guarda Santa Rita, sempre se refe
ria aos seus companheiros de guarda como 

"uma gente escura, mas de muito valor". E, de 
maneira geral os congadeiros fazem sempre 
bastante questão de enfatizar que a dança da 
congada é um "costume muito antigo, desde os 
tempos do cativeiro". 

Para as pessoas mais ricas da cidade, os fes
tejos dos congadeiros, quando não são invisíve
is,· representam o "atraso", a "crendice" ou o 
"folclore de Minas". Pode-se dizer que existem, 
entre as pessoas da elite setelagoana, basica
mente dois tipos de posicionamentos frente às 
festas dos congadeiros: ou se é indiferente. ou 
se aposta no "exotismo" das manifestações reli
giosas "dos pretos". 

Todavia, a dinâmica que envolve a organização 
das festas dos congadeiros é muito mais com
plexa do que se possa supor, pois é através da 
memória da escravidão dos seus ascendentes 
que os congadeiros têm feito à crítica aos pro
cessos históricos pelos quais os negros têm 
passado em solos americanos. Suas falas, le
tras de músicas e versos de embaixada estão re
pletas de alusões à deportação atlântica dos ne
gros, às humilhações da escravidão e à condição 
de miséria das suas famílias. Como exemplo des
se posicionamento crítico, cito um fragmento 
da fala do locutor da festa da serra de 2003: 

"Cada congadeiro traz no peito um rosário, 
símbolo maior de cada um, marca registrada 
na luta dos escravos, na -busca da liberdade 
{. .. )" 
Carlos Rodrigues Brandão (1888), escreven

do sobre as teorias da história de Walter Benja
mim. nos mostra como o passado das pessoas, 
através da memória, é importante na constru
ção da vida. Para Benjamim a geração atual tem 
uma espécie de "dívida solidária com o passado". 
De alguma forma as expectativas da geração 
passada não foram realizadas por injustiças his
tóricas. Esta não realização das expectativas 
da geração passada é que atua na memória das 
pessoas, e não a tradição cultural composta do 
que foi realizado. Por isso a memória não impele 
as pessoas à simplesmente repetir o passado, 
mas a buscar novas formas de vida que levem 
em consideração as injustiças no projeto da ge
ração passada. Nesse sentido, a memória tem 
uma carga sentimental muito grande. 

Contudo, é preciso não perder de vista que, 
como nos mostra muito apropriadamente Mário 
de Andrade (1882), a dança da congada com
porta tradições culturais de diferentes povos; 
como os povos europeus, especialmente os lati
nos, povos americanos e várias etnias africa
nas. já que a cultura afro-brasileira só se definiu 
enquanto tal a partir de articulações e desarti
culações criativas de elementos de várias cultu
ras. Como nos coloca Pierre Sanchis: 

':Lia contrário de certa visão folclorfzante, o 
mundo religioso afro no Brasil não constitui so
mente permanência, cópia ou repetição. Tam
bém ele vive, quer dizer, se recria constante, di
nâmica e conflitualmente, segundo um eixo com
plexo de representação identitária que, algumas 
vezes, o faz reivindicar a autenticidade dos "fun-
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1 O. Existe uma certa lenda 
histórica que diz que há mui
tos anos Nossa Senhora do Ro
sário apareceu sob as águas 
do mar. Imediatamente, os 
cangas e os marujos tentaram 
resgatá-la, mas não consegui
ram. Somente os moçambi
queiros, os mais pretos e mais 
humildes, conseguiram fazer 
com que a santa viesse até 
eles. 
*(Fonte: encarte da capa do 
CD "A Festa do Rosário. Serro
MG. 1724·2000", produzido 
por "Nas Montanhas Estúdio" 
com os congadeiros da região 
do Serro. Apoio Cultural: Se
cretaria Estadual de Cultura
fy1inas Gerais. Patrocinador: 
Agua de Cheiro Ltda). 

11. Nas palavras do locutor · 
da festa da serra. 

R E V I S T A D O C E N T R O A C A O Ê M I C O D E C I Ê N C I A S S O C I A I S TRÊS [li!' . !ft] PONTOS 

damentos" da sua tradição, outras vezes o joga 
nos caminhos da assimilação de outras influênci
as, latentes ou ativamente presentes no espaço 
religioso do Brasi/"(Sanchis. 2003:21 J 

Na verdade, a religiosidade afro-brasileira 
não se faz a partir de uma leitura ou de uma in
terpretação livre dos acontecimentos. O que se 
pode observar é uma estrutura cognitiva e sen
timental "aberta à contingência", como diria 
Sahlins. Lévi-Strauss (1887) escreveu que não 
existem culturas isoladas, o que existe são afas
tamentos difer~nciais das culturas: as verdadei-. 
ras contribuições das culturas entre si. Nestes 
termos a ação criativa de uma cultura depende 
da diversidade cultural da humanidade, sendo a 
própria tradição da dança da congada marcada 
por "pontos de similaridade" e "pontos críticos 
d.e diferenças" (Hall, 1884) entre as guardas 
particulares e suas diversas influências cultu
rais. 

É este relacionamento dialógico, entre os ve
tores "similaridade e continuidade" e "diferença 
e ruptura", que atua na construção das diver
sas imagens forjadas por cada grupo de dança 
da congada. Nossa Senhora do Rosário é gran
de patrona de todos os dançantes da congada, 
mas somente os moçambiqueiros, como disse 
Dona Maria, minha entrevistada, conseguiram 
resgatá-la "detrás do monte". 10 

"Tem o grupo negro [Moçambique), né. Tem o 
grupo que é negro, é ele que abre a porta da 
igreja. Nossa Senhora do Rosário só acompa
nha eles. Porque eles que tiraram ela detrás 
do monte. Eles que tiraram ela, ela é do lado 
dos negros. Eles viram ela, foram lá e busca
ram ela, ela é companheira deles. É só eles 
que podem tirar, mais guarda nenhuma tira, 
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só os preto, Aí vai a guarda de só gente preta 
buscar ela na igreja.'"' 
Quàndo Dona Maria se refere a "guarda de só 

gente preta", esta imagem não evoca' apenas, 
por assim dizer, o "tom da pele" dos dançantes, 
mas uma maneira particular de se vestir, tocar 
e dançar. Nesse sentido, para ser um moçambi
queiro é preciso trajar saiote, ter chocalhos 
amarrados à canela e dançar batendo os pés, ao 
som de um "ritmo quente", produzido por varia
dos instrumentos de percussão. O conjunto 
dessas características é que fazem dos mo
çambiqueiros, a "ala mais africana do congado". 

Já os dançantes do congo trajam capes na ca
beça e dançam arrastando os pés, ao som de ou
tros ritmos, produzidos tanto por instrumen
tos de corda quanto de percussão, sendo essas 
as características que marcam a especificidade 
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Estes diferentes estilos de se dançar a con
gada desencadeiam uma série de procedimen
tos rituais e orientam a disposição das guar
das, e dos dançantes, tanto no plano espacial 
quanto temporal, sistematizando o conheci
mento do conjunto de todas as relações entre 
os símbolos e os procedimentos rituais das con
gadas. 

Enfim, neste breve ensaio pude apresentar al
gumas notas a respeito de um grupo social, o·s 
congadeiros de Sete Lagoas, que, embora com
partilhando de um mesmo universD simbólico- o 
catolicismo popular no seu contexto relaciona! 
ao mundo africano e à diáspora africana-, não re
presentam a si mesmos de uma maneira coesa 
e idêntica, mas, ao contrário, nesta represen
tação, falam e expressam com vigor as diferen
ças internas. 
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RESUMO: Esta resenha busca evocar_o estado de indiferença com relação à morte e ao 
mundo autista da sociedade moderna, a partir da perspectiva do documentário, "Tiros em 
Columbin"e" de Michael Moore, enquanto uma visão inicial -- i. e., o documentário enquanto 
uma categoria do discurso que possibilita o pensar social em sua multiplicidade. Em um sen
tido mais metafórico, é o dizer sobre o sangue como o sentimento aporético do paradoxo oci
dental. Na concretude múltipla e instigante do orbe social, conforme nos conta Theodor 
Adorno, uma "massa solitária", um "enturmar-se de pessoas frias", são realidades contem
porâneas que necessitam de uma melhor compreensão. Neste bojo, até que ponto pode-se 
dizer que os torrenciais tiros em Columbine CEUAJ representam essa realidade contempo
rânea? 

Um vão espanto, que se edifica sobre a mitifi
cação da concretude do absurdo - aquele esta
do do Ser, do humano, demasiadamente humano 
que Nietzsche dissera - mimeticamente engen
dra um ego solitário, buscando sossego de um 
coração eivado pelas ruínas do medo. Um esta
do de espírito, fomentado por um mercado sem 
marcas, marcando indivíduos, individualmente, 
coletivos, que converte em lona, prego e belige
rância qualquer manifestação humana, é o coro
lário de nossa excitante e atemorizada existên
cia. Walter Benjamin já alertara, há um bom tem
po, sobre a ebulição cortante do cosmo social 
moderno: 

"Há um quadro de Klee que se chama Angelus 
Novus. Representa um anjo que parece querer 
afastar-se de algo que ele encara fixamente. Se
us olhos estão escancarados, sua boca dilatada, 
suas asas abertas. O anjo da história deve teres
se aspecto. Seu rosto está dirigido para o passa
do. Onde nós vemos uma cadeia de acontecimen
tos, ele vê uma catástrofe única, que acumula in
cansavelmente ruína sobre ruína e as dispersa a 

nossos pés. Ele gostaria de deter-se para acor
dar os mortos e juntar_ os fragmentos. Mas uma 
tempestade sopra do paraíso e prende-se em su
as asas com tanta força que ele não pode mais fe
chá-las. Essa tempestade o impele irresistivel
mente para o futuro, ao qual ele vira as costas, 
enquanto o amontoado de ruínas cresce até o 
céu. Essa tempestade é o que chamamos pro
gresso'tBenjamin, 1987 ,·p. 226). 

A sociedade moderna não é só tempestade -
parece-me que pessoas, com um mínimo de sen
satez, autenticam esse postulado-, contraria
mente, é convulsiva, é uma fusão de incoerênci
as pote~cialmente explosivas ao progresso, as
sim como, à hecatombe. Seu fogo, embora não 
adestrado, cintila em convergência com um ro
mance, e, por fim, dialeticamente, se potenciali
za em um baile promíscuo. Mesmo que muitos 
assim não a vejam, a realidade não é homogê
nea, nem está fadada à castração iluminista e 
cartesiana, haja vista o grave defeito de fabrica
ção do mundo, parafraseando Brecht, que é se
us homens, aquelas bestas- em um sentido irô-
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nico- que são condicionadas por pathose não só 
por fogos. Há humanos- por certo, não? 

A previsibilidade do mundo administrado é 
tão falaciosa, quanto o fim da história; assim co
mo, os universais valores morais e sociais que 
se, enfadonhamente, auto-proclamam eternos. 
Esses belos - e tão necessário-s!, cabe ressal
tar- postulados universais- a liberdade, a igual
dade, a harmoni.a e os etecéteras ocidentais -
cOmo Tocqueville alertara, são valores que ne
cessitam de uma constante vigilância, uma 
constante obrigatoriedade, um incessante com
prometimento das bestas humanóides, para 
sua real existência; caso contrário, se limita
ram a um conjunto de leis abstratas e recôndi- -
-tas, inertes no vácuo. Somos modernos e, às ve
zes, nos convertemos em fortes réus ingênuos, 
circunscritos em sociedades anedoticamente 
alagadas em pântanos calculistas, que se mos
tram inaptos da capacidade reflexiva inçlividual e 
do incessante comprometimento que fiz alusão 
com Tocqueville. No frigir dos ovos, somos al
guns amontoados de indivíduos atômicos, devo
tos ao imec:liatismo e condenados às nossas pró
prias contradições - tudo se converte em uma 
espécie de agora irrefletido, em um estado de ex
cessivo inchamento da esfera privativa. 

Nas palavras de Adorno, "a industria cultural 
realizou maldosamente o homem como ser gené
rico. Cada um é SOJ'!lSJnte aquilo mediante o que 
pode substituir todos os outros: ele é fungível, 
ele é mero exemplar" (Adorno, 1885, p.136l. A 
sociedade pântano-calculista, a sociedade. in
dustrial-cultural, a sociedade estadunidense, a 
sociedade moderna ocidental, a nossa socieda
de, induz a uma individualização homogeneizan
te e a um corolário perverso: a subjetividade fal
sa, a universalidade da total adaptação-. Dito de 
forma distinta, o sujeito contemporâneo mur
mura com suas faculdades psíquicas, isto é, co
mo um mero exemplar, no lugar de interiorizar 
normas, refleti-las e dinamizarem-nas subjeti
vamente, os indivíduos murmuram, adotam uma 
identificação pronta e imediata a uma série de __ 
valores estereotipados - os indivíduos massifi
cados com seus "pensamentos por tíquétes". 
O "pensamento por tíquetes", na proposição 
adorniana, equivale-se a um conjunto de pontos 
ideológicos organizados em· carnês, em blocos; 
um indivíduo ao afirmativamente aderir um tí
quete, adere, ir,refletidameilte, a todos os ou
tros constantes no carnê. Enfim, um acolhi
mento, sem reflexão, de pacote de valores, que 
engendra um estado em que não há a menor pre
ocupação com o conteúdo, com as substâncias 
dos fenômenos. Não se trata de verdadeira es
colha- num sentido liberal- mas some'nte um im~ 
perativo de sobrevivência, de conservação, de 
adaptação, semelhante à escolha de um produ
to. Um sapato sem sola!? 

Como dissera Adorno, "quem dá uma chance 
qualquer ao fascismo subscreve automatica
mente o resto" (ibidem, p. 187l "A escolha do tí
quete comunista ou do fascista depende da im-
pressão que o exército vermelho ou os laborató-

rios do Ocidente deixam no indivíduo. A reifica
ção, graças à qual a estrutura de poder, possi
bilitada apenas pela passividade das massas, 
aparece às próprias-massas como uma realida
de indestrutível, tornou-se uma aparência pe
trificada como a realidade a que se prolonga a 
perder de vista graças a esta adaptação" (ibi.
dem, p.181l. Senãovejamos. 

O que se vê? Ecos. Um mundo cego ao sofri
mento parece nos reger, assim como nós o rege
mos. Glorificando a contínua e instigante insti
tuição do mercado, esquecemo-nos de qualquer 
telas. Uma espécie de amor-ódio impregna a mo
dernidade hipocondríaca. Como, também, Ador
no nos diz: "O olhar fixado na desgraça tem algo 
da fascinação. Mas tam-bém algo de uma secre
ta cumplicidade. A má consciência social laten
te em todos os que participam da injustiça e o 
ódio pela vida realizada são tão fortes que, em si
tuações críticas, eles se voltam imediatamente 
contra o interesse do próprio indivíduo como 
uma vingança imanente" (ibidem, p.215l. Ou em 
palavras mais precisas,"o que é decisivo é qué a 
destruição biológica foi acolhida consciente
mente na vontade sociál. Só uma humanidade à 
qual a morte tornou-se tão'indiferente quanto se
us membros, uma humanidade que morreu para 
si mesma, pode infligi-la administrativamente a 
incontáveis indivíduos" (ibidem, grifomeul. 

Os torrenciais tiros em Columbine represen
tam o quê, senão essa subjetividade falsa, essa 
irreflexibilidade dos indivíduos, esse cálculo ego
·cêntrico, essa incapacidade de se ater com o ou
trem? Parece-me um estado social - e não uma 
sociedade, cabe salientar, posto que não consi
go ignorar a multiplicidade de um país e de seus 
homens, restringindo a completude a um todo 
homogêneo, ou seja, generalizar meramente 
através de uma cegueira dogmática - de maté
ria bruta, isto é, um estado social sem qualquer 
capacidade de dialogia,- sem pessoas autôno
mas, o mundo irremediavelmente voltado ao ona
nismo egocêntrico. Somente para enfatizar, no
vamente, trata-se um estado social, não de um 
mundo administrado- talvez, a sutil cela weberi
ana em seu estado larvário? 

Tiros em Columbine, o documentário, carac
teriza-se por úma clarificante visão dos apuros 
e da adesão sem reflexão ao bloco de valores ma
is soberbos da contemporaneidade ocidental - e 
não só estadunidense. Uma retratação do epi
sódio sintomático da atualidade dita moderna, 
cuja análise sobriamente ultrapassa o engodo 
maniqueísta dos "analistas". Olhos voltados à di
nâmica concreta da sociedade, rechaçando os 
cômodos clichês das explicações e justificações 
em voga, em louvor da valorização de uma visão 
que reconhece a pluralidade de condicionantes, 
que evidencia o caráter ruminante da análise -
enfim, o caráter não acabado da explicação, 
sempre susceptível à dinâmica da realidade no 
qual se baseia. Em exemplo: a contraposição às 
teses que buscam justificar a barbárie ocorrida 
através de meras quf:!stões econômicas ou cul
turais, isto é, buscar mecanicamente nos índi-
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ces econômicos de uma conjuntura ou na histó
ria de um país um quadro de chavões para expli
car o belicismo ocidentalis; o realce ao estado de 
medo, amplamente 'fomentado por instituições 
e pela própria sociedade- o estado de natureza; 
a desmistificação da alegação· da legalidade do 
uso de armas. somente pelo caráter constituci
onal; a precisa ligação entre a indústria do medo 
e a indústria armamentista; a valoração de as
pectos sócio-culturais e políticos na explicação, 
entretànto de forma mais conjetura!, ou seja, re
conhecendo que tais não são os únicos elemen
tos fomentadores desse processo, não se cons
tituem como os primordiais e nem são vistos 
por uma análise cartesiana retilínea. 

Acrescento à interpretação (se é que real
mente se constituirá como relevante?): os indi
víduos domesticados e sem subjetividade, a so
ciedade míope ao sofrimento letárgico, o calcu
lismo friÇJ, a guerra das corporações pelas men
tes encarceradas, a apodíctica certeza da in
certeza, a morte sob a ótica da indiferença- en
fim o ocidente náufrago em suas próprias lágri
mas. 

Conjuntamente a tudo isso, uma instância po
lítica fundamentalista, que há duas, ou três, dé
cadas se mostra herdeira da filosofia de Leo 
Strauss. Aquele conjunto de idéias que postula 
que os verdadeiros valores do conhecimento e 
da moral só são assimiláveis por uma elite; para 
o filó?ofo, fazendo eco a uma potente tradição 
do pensamento ocidental, só uma elite virtuosa 
pode - e deve - obter o real conhecimento, caso 
contrário o mundo se irrompe em um potencial 
niilismo. Enfim, uma legitimação robusta e re
quintada para o retorno de um estado de barbá
rie, controlado por meia dúzia de administrado
res, sustentados pelas estruturas econômi-

cas, administrativas e pela grande quantidade 
de indivíduos sem subjetividades. Para quem 
acha que isso- a caracterização que estou dan
do à instância política norte-americana- é mera 
fraseologia ou invenções de minha parte, reco
mendo a leitura de Noam Chomsky, Novas e-Ve
lhas Ordens Mundiais (Editora Página Aberta, 
Scritta, 19861. 

Por fim, deliberadamente não quero me deter 
ao documentário ''Tiros em Columbine", alterna
tivamente tento esboçar, de forma um tanto 
quanto sumária, alguns elementos que me pare
cem importantes salientar- ignoro, aqui, quais
·quer críticas técnicas e estéticas referentes 
ao documentário. Na verdade, tal silenciamen
to, referente ao documentário, constitui-se 
uma estratégia textual de minha parte, visto 
que tenho uma relação um tanto quanto perme
ada de escrúpulos com obras artísticas; isto é, 
acredito que qualquer forma de discurso - em 
um sentido foucaultiqno - fala por si só, e mi
nhas posteriores palavras sobre o mesmo re
dundam em interpretativismos, limitantes da ri
queza vigente em tal empreendimento. Embora 
o caráter documentar de "Tiros em Co/umbine", 
simultaneamente o mesmo está penetrado por 
elementos sublimes, poéticos e letárgicos, o 
que lhe confere um status artístico. Desta for
ma, minha explanação sobre o. mesmo foi abor
tada por meus próprios receios frente à obra. 

É como diria Foucault, pelo princípio do co
mentário (o que na verdade se constitui esse 
texto), a multiplicidade aberta de um discurso, 
de uma obra, com seus imprevistos, poderes e 
perigos, é transferida daquilo que corria risco 
de ser dito para as máscaras dos comentários -
o comentário é, por natureza, a circunstânc~a 
da repetição, do retorno; é, por natureza, um 
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princípio de rarefação, de limitação, dos discur
sos, por atenuar os poderes múltiplos de um dis
curso aberto. Por fim. acredito que os esboços 
realizados por mim, neste atual, só têm sentido 
em complementaridade ao documentário supra
citado; ou seja, os pontos que alço, sumaria
mente neste texto, somente edificam-se, ou 
melhor, apenas corporificam-se com o alicerce 
oferecido por "Tiros em Columbine" e seu cará
ter artístico e documentar. Por assim dizer, re
conheço que, em algum grau, esse texto efetiva 
a rarefação do discurso. do documentário, con
forme dito acima; embora uma rarefação admi
tida, que não visa a pretensão de esgotar o cará
ter do documentário enquanto uma visão inicial. 

Somente para concluir, uma vez Nietzsche 
mostrara o caráter sublime existentes no "es
tado dionisíaco" de percepção do mundo- aque
le estado permeado por ilusões e representa
ções lúdicas. 

"o homem dionisíaco tem semelhança com 
Hamlet: ambos lançaram uma vez um olhar 
verdadeiro na essência das coisas, conhece
ram, e repugna-lhes agir; pois sua ação não 
pode. alterar nada na essência eterna das coi
sas, eles sentem como ridículos ou humilhan
te esperarem deles que recomponham o mun
do que saiu dos gonzos. o conhecimento mata 
o agir, o agir requer que se esteja envolto no 
véu da ilusão"(Nietzsche, 1983, p. 9l. 
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Em seu livro Obras e vidas, polêmica de 1988 
acerca do estatuto do texto etnográfico, re
centemente traduzido para o português, Clif
ford Geertz, antropólogo norte-americano res
ponsável por uma das mais influentes defesas 
do método-interpretativo nas ciências humanas 
e por sua constituição como um novo paradigma 

_em antropologia, consagrado sobre arubrica de 
Antropologia Interpretativa, persegue as impli
cações de sua proposta de se conceber a etno
grafia como uma espécie de texto e tratá-la co-
matai. / 

Geertz realiza um exame da ety{ografia en
quanto texto a partir de excertos de obras espe-

. - I 
cíficas de Claude Lévi-Strauss, Edward Evçms-
Pritchard, Bronislaw Malinowski e Ruth Bene
dict - a cada qual dedica um capítulo do livro -, 
procedendo como uma espécie de crítico literá
rio: os autores e excertos não são apenas exa
minados em seus próprios termos, mas tam
bém situados em relação a tradições estilísti
cas exteriores aó campo da antropologia. 
- No caso de Lévi-Strauss a obra examinada é 
Tristes Trópicos. Embora seja um livro singular 

·em relação às demáis obras "científicas" do au
tor, Geertz justifica a escolha argumentando 
ser est~ livro constituído por diversos livros ao 
mesmo tempo, e que, por fim, toda a obra "cien
tífica" de Lévi-Strauss poderia ser desdobrada 

a partir dele. Em Tristes Trópicos haveria um li
vro de viagem, u_m texto etnográfico, um texto fi
losófico, um tratado reformista e uma espécie 
de texto literário simbolista. Geertz não hesita 
em situar esses aspectos do livro de Lévi_
Strauss como em continuidade com tradições li
terárias: o aspecto "livro de viagem" de Tristes 
Trópicos, por exemplo, é vinculado à literatura 
francesa de viagens: o seu caráter de "tratado 
reformista", inspirado por uma repugnância es
tética em relação à vitória da vida moderna, é 
vinculado a Flaubert e Nietzsche, estando Lévi
Strauss, de acordo com o autor, claramente in
teressado em situar-se na tradição literária de 
Baudelaire, Mallarmé, Rimbaud e Proust .pelo 
seu modo de escrever. 

Embora acione repetidamente essas vincula
ções entre os textos etnográficas e as· tradi
ções literárias, tanto para Lévi-Straus~ quanto 
para os demais autores, esse não é o ponto es
sencial de Geertz ao tratár suas obras ao modo 
de um crítico literário. Se essas vinculações en
tre estilos e estratégias de construção dos te~
tos etnográficos e dos textos literários exis
tem, elas apenas nos apontàm para uma outra 
coisa, essa sim essencial à proposta de Geertz: 
a investigação de como os -autores obtêm seus 
efeitos através de seus textos. Se há seme
lhanças entre a escrita de Ruth Benedict em O 
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crisântemo e a espada e as Viagens de Gulliver 
de Jonathan Swift ou Cartas persas de Montes
quieu, elas referem-se à presença, em todas es
sas obras, de um modo semelhante de se obter 
um mesmo tipo de efeito, no caso específico, ao 
modo de se promover uma crítica social e tJm 
apelo moral a partir de uma "nativização de si 
mesmo". 

E, para Geertz, o caráter persuasivo das et
nografias - ou antes, daquelas que conseguem 
tê-lo - é garantido pela suas capacidades de ob
terem um tipo específico de efeito: o convenci
mento de que os textos são os resultados de os 
etnógrafos terem realmente "estado lá", ou se
ja, penetrado realmente numa outra forma de vi
da, não necessariamente através de uma expe
riência de campo. Selecionando quatro autores 
fundamentais- e persuasivos- em antropologia, 
uma vez que suas obras persistem como para
digmáticas, mesmo nos casos em que elas en
contram-se superadas em nível teórico, Geertz 
envereda na análise de como cada um desses au
tores nos convencem de terem "estado lá" a 
sua própria maneira a partir de suas estratégi
as de construção do texto. 

Analisando um trabalho de Evans-Pritchard 
onde este descreve suas atividades como mem
bro de uma tropa irregular nas matas sudane
sas durante as fases iniciais da Segunda Guerra 

, Mundial, Operations on the _Akobo and Gila Ri
vers, 1940-1941, Geertz identifica como ca
racterística da abordagem da exposição etna
gráfica do autor, estendida a suas outras obra·s 
propriamente antropológicas, sua capacidade 
de construir representações visuali_záveis dos 
fenômenos culturais e de obter, a partir delas, a 
demonstração da adequação das estruturas 
aceitas da percepção social na compreensão da 
alteridade. Enquanto que no caso de Malinows
ki, Geertz, a partir da análise do diário pessoal 
do autor, publicado após sua morte e em grande 
polêmica como Diário no Sentido Estrito da Pala
vra, identifica a principal maneira do autor lidar 
com a tarefa de construir um texto científico a 
partir de uma experiência biográfica- Malinows
ki compromete-se com uma concepção biográfi
ca do "estar lá", ao defender como método de 
trabalho de campo a observação participante e 
a convivência com os nativos - na projeção de du
as imagens antitéticas de si mesmo - o "Cos
mopolita Absoluto" e o "Investigador Comple
to". "Para ser uma 'testemunha ocular', um 'eu
testemunho' convincente, ao que parece, pri
meiro é preciso tornar-se um 'eu' convincente" 
(GEERTZ, 2002: 106J. Excepcionalmente no ca-

-pítulo dedicado a Malinowski, Geertz se dedica 
também .a examinar algumas das produções et
nográficas conte~porâneas em moda, como a 
de Vincent Crapanzano, a de Paul Rabinow e da 
Kevin Dwyer, demonstrando como eles não con
seguem escapar do "dilema literário" herdado 
por Malinowski e implicado pela concepção bio
gráfica ~a construção do texto etnográfico: o di
lema da "descrição participante", ou seja, de co
mo representar o processo de pesquisa no seu 

produto. 
A proposta sugerida por Geertz de se conce

ber as etnografias como uma espécie de escrita 
e tratá-las como tal visa à crise da escrita etna
gráfica, não simplesmente para aprofundá-la, 
conduzindo a um relativismo corrosivo e tornan
do a etnografia impraticável, como se objeta 
aos que adotam essa posição ou posições simi
lares, mas, ao contrário, para esboçar uma res
posta apaixonada em defesa da etnografia no 
contexto contemporâneo de perda de confiança 
·nas representações etnográficas. 

Tanto a perda de confiança quanto a crise da 
escrita etnográfica são fenômenos contempo
râneos e se devem a desenvolvimentos contem
porâneos. Situando seu trabalho como uma to
mada de posição em relação a esses fenômenos 
e desenvolvimentos, Geertz não deixa de refletir 
sobre suas genealogias. A configuração social 
do contexto histórico-da formação da antropo
logia parece ter-lhe imprimido sua forma, a do 
encontro colonial, e com a entrada das ex
colônias na economia global e a conseqüente ca-· 
pacidade dos nativos ex-colonos de se repre
sentarem, o próprio direito a escrever sobre a 

·cultura alheia foi levantado como uma questão 
moral. A forma do encontro colonial, impressa 
no encontro etnográfico, 'não parece mais cor
reta, e., de qualquer forma, não é mais possíveL 
Por outro lado, o declínio do cientificismo, no' 
mundo acadêmico, implicou, por sua vez, "o de
clínio da confiança em fatos brutos, procedi
mentos preestabelecidos e conhecimento des
contextualizado no campo das ciências huma
nas L .. ]" (op. cit.: 172J. À questão moral-Isso é 
correto? - veio acrescentar-se a questão epis-
temológica - Isso é possível? · 

Entretanto, Geertz não se lamenta pelo que 
foi "perdido", e parece antes acreditar que essa 
suposta perda anuncia o fim de pretensões e a 
possibilidade de uma visão mais realista do qu_,e 
é a etnografia: "a representação de um tipo ,éle 
vida nas categorias de outro" (op. cit.: 1881, 
portanto uma representação necessariamente 
perspectiva. E uma representação cujo estatu
to é necessariamente intermediário entre o dis
curso literário e o discurso científico. "A incer
teza que aparece, em termos de assinatura, co
mo um até que ponto e de que maneira invadir o 
próprio texto, aparece, em termos do discurso, 
como .um até que ponto e de que maneira com
pô-lo imaginativamente" (op. cit.: 34-35l. 

Conceber a etnografia como ocupando essa 
posição não perturba Geertz, que defende, ao 
contrário, a necessidade de produzirmos a etno
grafia como uma espécie de ''arte comparada", 
o que a faz depender tanto de sua concepção en
quanto escrita quanto de sua crítica em termos 
literários, e enuncia a tarefa que restou disponí
vel à antropologia no mundo contemporâneo, 
desmanteladas as gr.andes pretensões: "facul
tar a conversa entre linhas societárias L .. ] que 
se tornaram progressivamente mais matiza
das, mais imediatas e mais irregulares" (op. 
cit.: 192J. 
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Informações e instruções 
para colaboradores 

A COMISSÃO EDITORIAL E A SELEÇÃO DOS ARTIGOS 

O processo de seleção dos artigos que serão publicados estará submetido a uma prévia avalia

ção da Comissão Editorial, obedecendo a princípios seletivos pré-estabelecidos pela coordena

ção da revista e que deverão ser publicados junto ao Edital de Convocação à Inscrição de Textos. 
A comissão será formada por doze (12) integrantes, sendo seis (6) alunos, nomeados pelo Cen

tro Acadêmico de Ciências Sociais de acordo com princípios estabelecidos por essa entidade es

tudantil, e seis (6) professores correspondentes às três áreas afins ao curso de Ciências Socia

is (Sociologia, Antropologia e Ciência Política), indicados pelos respectivos departamentos pelos 

critérios por eles estabelecidos. 

Dentro das atribuições da Comissão Editorial, destacá-se: 

-Reunir-se periodicamente, com a convocação previa de todos os membros da comissão; 

-Fazer a avaliação e seleção dos textos a serem publicados; 

-Promover a publicidade da revista em livrarias, faculdades de ciências humanas e sociais, bem 

como no próprio ambiente acadêmico: 

- Estabelecér um cronograma de atividades que deverão ser colocadas em prática para a realiza

ção e promoção da revista; 

-Realizar as atividades programadas pelo cronograma dentro do período estabelecido. 

- Definição dos pareceristas. 

Os critérios de seleção dos artigos pela Comissão Permanente serão os seguintes: 

-Originalidade do trabalho; 

- Cientificidade do artigo; 

-Aval do parecerista: 

-Articulação das idéias e qualidade da escrita; 

-Adequação às normas da Revista; 

- Relevância social do artigo trabalhado. 

-NORM,AS PARA P U B L I _C A . Ç A O 

Os artigos apresentados devem ser entregues com original e cópia, texto datilografado em espa

ço duplo, com margens razoáveis e sem emendas. Não devem ultrapassar 20 laudas (20 linhas 
de 72 toques), ou 5 mil palavras; as resenhas não devem ultrapassar 51audas. 

Cada artigo deve ser acompanhado de um resumo e de palavras-chave nas línguas portuguesa e 
inglesa, bem como de dados sobre o autor (instituição, cargo, áreas de interesse, últimas publi
cações etc.). 

Os autores entregarão seu trabalho em disquete, com cópia impressa em papel, no formato pa

drão IBM-PC, de preferência no programa Word for Windows, com a seguinte organização: 

-As menções a'autores, no correr do texto, seguem a forma- (Autor, data) ou (Autor, data, pági

na), como nos exemplos: (Jaguaribe, 1962) ou (Jaguaribe, 1962, p. 35). Se houver mais de um tí

tulo do mesmo autor no mesmo ano, eles são diferenciados por uma letra após a data: (Adorno, 
1975a), (Adorno, 1975b) etc. 

- Colocar como notas de rodapé apenas informações complementares e de natureza substanti
va. 

-A bibliografia e!ltra no final do artigo, em ordem alfabética. 



CRITÉRIOS BIBLIOGRÁFICOS 

Livro: sobrenome do autor (em caixa alta) NÍRGULA/ seguido do no.me (em caixa alta/baixa) 

/PONTO/ data entre parênteses NÍRGULA/ título da obra em itálico /PONTO/ nome do tradutor 

/PONTO/ n° da edição, se não for a primeira NÍRGULA/ local da publicação NÍRGULA/ nome da edi

tora /PONTO. Exemplo: 

SACHS, lgnacy. (1986), Ecodesenvolvimento, crescer sem destruir. Tradução de Eneida Cidade 

Araújo. 2 8 edição, São Paulo, Vértice. 

Artigo: sobrenome do autor; seguido do nome e da data ( cómo no item anterior) I "título do arti

go entre aspas" /PONTO/ nome do periódico em itálicoNÍGULA/volume do periódico NÍRGULA/ nú

mero da edição /DOIS PONTOS/ numeração das páginas. Exemplo: 
- -

REIS, Elisa. (1982), "Elites agrárias, satate-buildinge autoritarismos". Dados, 25, 3: 275-96. 

Coletânea: sobrenome do autor, seguido do nome e da data (como nos itens anteriores) I "título 

do capítulo entre aspas" NÍRGULA/ in (em itálico} I iniciais do nome, seguidas do. sobrenome 

dos(s) organizadores(es) NÍRGULA/ título da coletânea, em itálico NÍRGULA/ local da publicação 

NÍRGULA/ local da publicação NÍRGULA/ nome da editora /PONTO. Exemplo: 

ABRANCHES, Sérgio Henrique. (1987), "Governo, empresa estatal e.política siderúrgica: 1930-

1975", in O. B. Lima & S. H. Abranches (org.J, As origens da crise, São Paulo, luperjNér~iée. 

Teses acadêmicas: sobrenome do autor, seguido do nome e da data (como nos itens anteriores) 

NÍRGULA/ título da tese em itálico /PONTO/ grau acadêmico a que se refere NÍRGULA/ instituição 
' r 

em que foi apresentada NIRGULA/tipo de reprodução (mimeo ou datilo) /PONTO. Exemplo: 

SGUIZZARDI, Eunice Helena. (1B86J, O estruturalismo de Piaget: subsídios para a determinação 

de um lugar comum para a Ciência e a Arquitetura. Tese de mestrado. Fundação Escola de Socio

logia e Política de São Paulo, datilo. 
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